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Edifício  JK 

Conjunto  701-704  2-3761 


* 


< 

u 


Em  menos  de  10  segundos  a centrí- 
fuga "COMPACT"  carrega  650  kg  de 
massa  cozida,  e 130  segundos  depois 
está  pronta  para  outra  carga.. 


mais  ! 

• Estabilidade  perfeita 

• Rendimentos  elevados 

• Economia  de  instalação 

• Limpeza  rigorosa 

• Segurança  absoluta 

• Fácil  manutenção 

• Carga  regular 

• Ótima  centrifugação 

• Freiagem  rápida 

• Descarga  completa 


§T  PERFORMANCES 

Dimensões  do  cesto 

1 220  x 762  mm 

Carga  de  massa  cozida  (Kg) 

650 

Operações  por  hora 

25 

#elocidaBe  ‘em  60  c.  (rpm) 

1 200 

Produção  diária  (ton.) 

22C 

BRASIL 


FIVES  LILLE  DO  BRASIL 


Rua  Alcindo  Guanabara  25  • 9.°  andar  ® 
Filial  São  Paulo,  • Av  Ipiranga,  318  • 


Tels.:  242-4317  e 252-3898  - GB 
Bloco  B • l.°  andar  • SP 
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ÊSTES  SÃO  OS  SEUS  PROBLEMAS? 

INCRUSTAÇÕES  NA  DESTILARIA? 

INCRUSTAÇÕES  NOS  EVAPORADORES? 

ALTA  VISCOSIDADE  DAS  MASSAS? 

DEMERARA  RECUSADO  PELO  MERCADO  IMPORTADOR? 
BAIXA  QUALIDADE  DO  AÇÚCAR  CRISTAL? 

RESOLVA-OS  com  o emprêgo  correto  e em  quantidade  adequada  do 
FOSFATO  TRISSÓDICO  CRISTALIZADO,  que,  na  purificação  do  caldo 
da  cana  reduz  ao  mínimo  a presença  da  cal  e substâncias  “não  açú- 
cares”. 

Solicite  literatura,  assistência  técnica  e amostras  à 

ADMINISTRAÇÃO  DA  PRODUÇÃO  DA  MONAZITA 

SÃO  PAULO  RIO  DE  JANEIRO 

Alameda  Santos  n?  2223  conj.  101  R.  Gen.  Severiano,  90 
Fones:  282-9103;  282-2764  Botafogo 

Enderêço  Telegráfico:  APROMON  Fones:  246-2926;  246-8197  R/29 


Zanini  foi  a Holanda  e a 
Alemanha  para  que  você 
não  precise  mais  importar 
qualidade  internacional. 


I 


WERKSPOOR 


SALZGITTER. 


ZANINI  está  muito  interessada  em  produzir  no  Brasil  o mais 
alto  gabarito  internacional  de  qualidade.  ZANINI  vinha 
pesquisando,  há  muitos  anos,  o comportamento  dos  equipamentos 
WERKSPOOR  e SALZGITTER.  Depois  de  comprovar  que-no 
mundo  inteiro-  nenhuma  outra  indústria  tinha  condições  de  fabricar 
cristalizadores  como  o WERKSPOOR  ou  centrifugas  como  a 
SALZGITTER,  ZANINI  celebrou  dois  contratos  de  fabricação 
sob  licença,  com  exclusividade;  ZANINI-WERKSPOÜR 
e ZANINI-SALZGITTER,  para  todo  Brasil 

Agora,  a sua  indústria  açucareira  já  pode  se  atualizar  em  têrmos 
de  equipamento  e de  lucros,  sem  necessidade  de  importação. 
ZANINI  acha  que  esta  é a fórmula  mais  doce  que  sua  usina  de 
açúcar  poderá  fornecer  ao  Brasil  na  economia  de  divisas. 


OFICÍNA  ZANINI  S.  A. 

SERTÀOZINHO-  SP  - Km  2 da  Rodovia  da  Laranja 
Bairro  Sào  Joáo  - Cx.  Postal139- Tels:  10,  53  e 265 
SÂO  PAULO  - SP  - Rua  Boa  Vista,  280  - 14.  andar 
tels.;  34-2233,  33-3839  e 32-3272 


conj.  1004'  - fone:  2-1035 

RIO  DE  JANEIRO  - GB  - Rua  Ipiranga,  13  - VC-01 
fone;  225-5970  e 225-2445 


Sn<Juslrial/IIã(/aIhães 


USINA  BARCELOS 

AÇÚCAR  E ÁLCOOL 

BARCELOS  - ESTADO  DO  RIO 


í 


«0  ! { 
quilos/  ^ 


SEDE 

PRAÇA  PIO  X.  98  - 7*  AND 

END.  TEL.  ••BABCELDOUBO" 

y g L s,  43*3410  e 43-8Q86 

RIO  DE  JANEIRO  - GE. 


COLLARES  MOREIRA  & CIA.  LTDA. 

AÇÚCAR 


Knd.  T elegrático:  JOCOLMO 
1 9 do  Mareo,  I - grupo  RO 2 
Caixa  Postal  4404  XC  21 
ft lo  de  Janríro  GB. 


BRASIL 


THE  INTERNATIONAL 

SUGAR  JOURNAL 

PÔRTO  SEGURO 
COMPANHIA 

é o veiculo  ideal  para  que  V.  S>  conheça  o 

DE  SEGUROS 

progresso  em  curso  nas  indústrias  açucareiras  do 
mundo. 

GERAIS 

Com  seus  artigos  informativos  e que  convidom 
ò reflexão,  dentro  do  mais  alto  nível  técnico,  e 

seu  levantamento  completo  da  literatura  açucareira 
mundial,  tem  sido  o preferido  dos  tecnólogos  pro- 

OPERA 

gressistos  há  auase  um  século. 

Em  nenhuma  outra  fonte  é possível  encontrar 
tão  rapidamente  o informação  disponível  sôbre 
um  dado  assunto  açucarerio  quanto  em  nossos  ín- 
dices anuais,  publicados  em  todos  os  números  de 

EM  TODOS 
OS 

dezembro  e compreendendo  mais  de  4.000  entradas. 

0 custo  6 de  apenas  US$  8 00  por  doze  edições 

RAMOS 

mensois.  porte  pago;  V.  $•  permite-se  nõo  ass:nar? 

MATRIZ:  Avenida  Paulista,  1.009 

THE  INTERNATIONAL  SUGAR 

JOURNAL  ITD 

7.°  andar 

Tels.:  288-4120  e 288-1073  — S.P. 

23A  Eojton  Street,  High  Wycombt  BucVs, 
Inglaterra 

SUCURSAL:  Rua  Anfilófilo  de  Carvalho. 

29  — 12.°  andar 

Enviomos,  o pedido,  exemplores  de  omostro,  tobe  3 
de  preços  de  anúnc.os  e folheto  explica! iv - 

Tel.:  252-9120  — Rio 

- 


E muito. 

E não  só  as  águas,  mas 
qualquer  outro  líquido  que 
você  precise  manipular. 
Nossas  bombas  centrífugas, 
horizontais  e bipartidas  não 
têm  a quem  temer  em  ma- 
téria de  performance. 

Pois  ainda  está  para 
surgir  quem  as  supere  na 
distribuição  e adução  de 
líquidos. 

A essa  altura,  você  já 
sentiu  que  podemos  falar 


de  cadeira  a respeito  de 
versatilidade. 

O que  não  chega  a ser 
nenhum  mistério,  pois  nos- 
sa linha  possui  modelos 
que  vão  de  6”  até  36”. 

O que  permite  que  vo- 
cê escolha  uma  bomba 
Worthington  bipartida  pa- 
ra cada  caso. 

Na  hora  que  você  tiver 
que  botar  as  águas  para 
rolar,  fale  conosco.  No  Rio 
de  Janeiro:  Rua  Araújo 


Pôrto  Alegre,  36- 10.°  andar 
tel.:  232-4394;  em  São  Paulo 
Av.  Angélica,  1968,  tel. 
256-0011;  em  Pôrto  Alegre: 
Rua  Câncio  Gomes,  244,  tel. 
22-0527;  em  Recife:  Av 
Dantas  Barreto,  576  - 10.' 
andar,  Edifício  AIP-conj 
1002/3,  tel.:  4-2276;  em  Sal 


^ador:  Rua  da  Grécia,  8, 


Mande  esta  carta  hoje  paro 
ião  se  arrepender  amanha 


Sa.  PAZòidzntz  da 

Eaòo  8 AaòiíziAa  dz  PztAÕlzo  S/A 


Eòtamoò  czAtoò  dz  òza  pAontamzntz  atzndidoò 
z cizntzò  dz  quz  zòtz  pzdido  não  AzpAzò zntaAa  dz  no4t>a 
paAtz  nznhum  compAomiòò  o dz  OAdzm  (,inanczÍAa . 


pAzzado  SznkoA 


Com  o objztivo  dz  atualizaA  noòAo*  òii>tzmaò 
dz  lubAi^icação  z AzduziA  oò  ino  zntaAio  í>  com  lubAi^ican- 
tzò  z QAaxaò  induòtAiaiò , òolicitamoò  dzJl,Sa.,  a indica 

çao  dz  am  z&pzcialiòta  no  aó  ó unto  paAa  dó  l a b o a a a com  noó 

, í/t»  ~ 

òa  OAganx.zaq.ao  . 


*5: 


Jt  ÍÉ 


quali{J.cado , ca 
o qu  ejjjg  4.  ^ a e -4  p?^t 
dutoò , ‘fiZvit  dz  zòtoq 


o d Zj  'um~aò^Z'A òoa  altamzntz 
" ték,M  o tAabalho  zm  tudo 
/icaÇão^lquaJLidadz  dz  pAo- 

ís  ‘ y*  : 

ema  c/e  ai^xz  znag  zm ) . 

Noòòa  OAganitaçao  compõz- òz  do*  òzguintzò  í>z 
toAzò-  aqucaAziAo papzl,  induàtAialização  da  jutg  tAanò 
poAtz  z tzAAaplanagzm , alzm  dz  planoò  dz  div zAòifiicação 
fiutuAa  paAa  outAoò  Aamoò  induòtAiaiò. 


Atzncioòamzntz , 


FabAica : 
Endzn  zco  : 
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você  a gastar  menos. 


OHOS  33  - 2.°  ANDAR  / RECIFE  - AV.  MARQUE 


DELEGACIAS  REGIONAIS  DO  I.  A.  A. 


RIO  GRANDE  DO  NORTE: 

Av.  Duque  de  Caxias  n9  158  — Ribeira  — Natal. 

PARAÍBA: 

Praça  Antenor  Navarro,  36/50  — 29  andar  — Joào 
PERNAMBUCO: 

Avenida  Dantas  Baçreto,  324  — 89  andar  — Recife 


SERGIPE: 

Pr.  General  Valadão  — Galeria  Hotel  Palace  — Aracaju 
ALAGOAS: 

Rua  do  Comércio,  ns.  115/121  - 89  e 99  andares  — Edifício  do  Banco  da 


Av.  Afonsp-Pena,  867  — 9 9 andar  — Belo  Horiz 

* v * 


R.  Forfíiósa,  367  - 219  — São  Paulo  ./  / & 

PARANÁ: 

Rua  Voluntários  da  Pátria,  475  - 209  andar  - C.  Pcstal,  1344  — Curitiba  / ^ 


Central  Presidente  Vargas  — Caixa  Pcstal  97  — Recife 
ALAGOAS: 

Central  de  Alagoas  — Caixa  Postal  35  — Maceió 
BAHIA: 

Central  Santo  Amaro  — Caixa  Postal  7 — Santo  Amaro 
MINAS  GERAIS: 

Central  Leonardo  Truda  — Caixa  Postal  60  — Ponte  Nova 
ESTADO  DO  RIO: 

Central  do  Estado  do  Rio  — Caixa  Pcstal  102  — Campos 


SÃO  PAULO: 

Central  Ubirama  — Lençóis  Paulista 
RIO  GRANDE  DO  SUL: 

Besidratadora  de  Ozório  — Caixa  Pcstal  20  — Ozório 


MINAS  GERAIS: 


Av.  Estados  Unidos,  340  - 109  andar  - Ed.  Cidade 


BAHIA: 


Prcdução  — Maceió 
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ESTADO  DO  RIO: 

Praça  Sãó.jSalvador,  64  — Caixa  Postal  119  — Campos 
SÃO  PAULO: 


DESTILARIAS  DO  I.  A.  A. 


PERNAMBUCO: 


MUSEU  DO  AÇÚCAR 

Av.  17  de  Agosto,  2.223  — RECIFE  — PE  . 


PELO  SEU  CUSTO 

REDUZIDO 

PELOS  BAIXÍSSIMOS 

castos  DE. 
manutenção  a 

MOTO  NI VELADORA 


Robusta,  resistente,  versá- 
til, já  em  uso  em  dezenas 
de  fazendas,  a NIV  110  é a 
máquina  indispensável  pa- 
ra o preparo  de  curvas  de 
nível,  valetamento,  terra- 
ceamento,  taludamento, 
conservação  de 


abertura  e 
estradas. 


é ideal  para  Cornpanmas  ae  m 
raplenagem,  Prefeituras,  Usin 
de  Açúcar  e outras  Propriet 
des  Agrícolas. 

assistência  técnica  permanente 
DE  NORTE  A SUL 


Insubstituível  em  obras  de 
defesa  e conservação  do 
solo. 


a melhor  arma 
para  a defesa 


do  solo: 

MOTONIVELADORA 


• 5395  - 7800  (Rêde  interna) 
RIBEIRÃO  PRÊTO  - SP 
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notas  e comentários 


SAFRA  DE  1971/72 


As  iisinãs  da  Região  Centro-Sul  deram  inicio,  a l.°  de  junho, 
à moagem  das  canas  para  a saíra  de  1971  / 72 . As  da  Região  Norte- 
Nordeste  começarão  a moer  no  próximo  dia  1 .°  de  setembro . Dessa 
forma  começa  a execução  de  um  nôvo  Plano  de  Safra,  o 38 .°  desde 
a criação  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  nos  têrmos  da  Resolu- 
ção do  Conselho  Deliberativo  da  Autarquia,  cuja  íntegra  divulgamos 
na  edição  anterior  de  Brasil  Açucareiro” . Deve-se  destacar  que  se 
trata  do  primeiro  plano  elaborado  com  base  na  nova  legislação 
açucareira  — Lei  N.°  5 . 654,  de  14  de  maio  de  197 1 ,e  Atos  N.°s  19, 
20,  21  e 22  do  Presidente  do  I.A.A.  — , também  publicada,  na  ín- 
tegra, em  t( Brasil  Açucareiró”,  edição  de  junho  próximo  passado . 

Mantendo  as  linhas  gerais  da  política  canavieira  que  tem  ca- 
racterizado a atuação  do  I.A. A.  em  defesa  da  produção  de  açúcar,  o 
nôvo  plano  de  safra  apresenta  no  entanto,  diversas  inovações,  decor- 
rentes da  orientação  traçada  pelos  citados  diplomas  legais.  Desde 
logo  é de  assinalar  o total  de  85  milhões  de  sacos  de  açúcar  centri- 
fugado, autorizado  para  a produção  nacional,  dos  quais  64  milhões 
de  açúcar  cristal  e 21  milhões  de  açúcar  demerara.  Da  produção 
global,  28  milhões  de  sacos  correspondem  à produção  da  Região 
Norte-Nordeste  e 57  milhões  de  sacos  à produção  da  Região  Centro- 
Sul  . De  acordo  com  o comportamento  do  mercado,  o Presidente  do 
I.A.A.  poderá,  mediante  Ato,  aumentar  de  um  milhão  de  sacos  o 
total  previsto  para  a safra  de  1971/72 . 

O Plano  de  Safra,  em  obediência  à nova  orientação  fixada  em 
lei,  determina  que  na  região  onde  a autorização  de  produção  deferi- 
da a cada  área  produtora  fôr  igual  ou  inferior  à soma  das  cotas  ofi- 
ciais de  que  são  titulares  as  respectivas  usinas,  poderá  o I.A.A.  pro- 
ceder à distribuição  individual  da  produção  autorizada  mediante  pré- 
vio remanejamento  das  parcelas  designadas,  considerando  as  possi- 
bilidades de  cada  usina  e as  sugestões  apresentadas  pelo  Sindicato 
da  Indústria  do  Açúcar  na  jurisdição  correspondente . O plano  disci- 
plina, também,  a incorporação  da  cota  de  usina  pertencente  ao  mes- 
mo proprietário  ou  grupo  acionário  e estabelece  a forma  pela  qual 
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os  fornecedores  de  cana  vinculados  à usina  incorporadora  participa- 
rão do  abastecimento  da  matéria-prima  corrrespondente  à parcela 
oficial  incorporanda,  em  volume  nunca  inferior  a sessenta  por  cento 
do  contingente  agrícola  transferido,  na  forma  da  legislação  vigente. 

Na  parte  da  comercialização  o Plano  da  Safra  de  1971  / 72  di- 
vide o Território  Nacional  em  duas  regiões,  inovação  decorrente  da 
Lei  N.  5 . 654 . Continua  dependendo  de  prévia  autorização  do  I.A.A. 
a transferência  de  açúcar  de  uma  para  outra  região  produtora,  onde 
a produção  exceda  as  necessidades  do  consumo  ou  onde  houver  pre- 
ços diferentes  de  venda . Como  antes,  o que  se  tem  em  vista  é pro- 
teger a produção  açucareira  regional,  assegurar  os  interêsses  do  forne- 
cedor, garantir  o abastecimento  do  mercado  interno  e evitar  o abuso 
do  poder  econômico  e o eventual  aumento  arbitrário  dos  lucros . O 
plano  é cuidadoso  no  fixar  as  normas  da  comercialização  para  atin- 
gir tais  objetivos  e preservar  a normalidade  do  mercado,  tanto  em 
defesa  do  produtor  quanto  em  amparo  do  consumidor . A matéria 
relacionada  com  os  preços  oficiais  do  açúcar  e os  preços-base  da  to- 
nelada de  cana  posta  na  esteira  e fornecida  às  usinas,  ficou  para  ser 
tratada  em  Resolução  própria,  uma  para  o açúcar  e outra  para  a 
cana. 

A importância  do  Plano  de  Safra  de  1971/72  deve  ser,  pois, 
aferida  não  apenas  em  função  do  volume  de  85  milhões  de  sacos, 
jamais  alcançado  no  País,  mas  igualmente  em  função  das  medidas 
incorporadas  com  a finalidade  de  corrigir  distorsões  e falhas  anota- 
das em  planos  anteriores . O que  a legislação  há  pouco  aprovada  se 
propôs  a alcançar  foi  a manutenção  do  limite  global  da  produção  e 
a utilização  racional  das  potencialidades  da  produção . Neste  sentido 
o plano  em  pleno  desdobramento,  marca  um  avanço  inegável  na  po- 
lítica açucareira,  vigente  no  Brasil  a partir  dos  primeiros  anos  da 
década  de  30 . É de  esperar  que  a sua  execução  bem  sucedida  con- 
tribua para  consolidar  e ampliar  ainda  mais  essa  política  em  bene- 
fício da  economia  canavieira. 


Brasil  Açucareiro 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 
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O  noticiário  internacional,  na  espé- 
-cie,  informa-nos  o seguinte:  1 — Ferti- 
plan S.A.  Adubos  — 2 — Know  how  da 
Fisson  para  a Fósforo  — 3 — Estatísti- 
ca da  Larriborn  — 4 — A.  S.S.C.T.  e Re- 
visão Conjunta  — 5 — Método  e Análi- 
ses Usadas  em  Fermentação  — 6 — Nô- 
vo  Presidente  da  Fundação  Internacio- 
nal para  Investigação  do  Açúcar  — 7 — 
Marca  Internacional  do  Açúcar  — 8 — 
Infecção  Microbiana  do  Açúcar  Branco 

— 9 — laborutórios  e Métodos  — 10  — 
Brasil  Açucareiro  Internacional  — 11  — 
Programa  de  Ampliação  para  Emprêsa 
Açucareira  das  Filipinas  — 12  — Aná- 
lise da  Conjuntura  — 13  — O Atraso 
Cubano  — 14  — Agricultura  e Aumen- 
to de  3%  — 15  — Açúcar  Amargo  — 16 

— Açúcar  e Embriaguês  — 17  — Alcali- 
nização  da  Suco  de  Cana , óxido  de  Mag- 
nésio  e Cal  — 18  — Açúcar  e Cardiopa- 
tia. 


* * * 

1 — FERTIPLAN  S.A.  ADUBOS  E IN- 

SETICIDAS 

A Sociedade  Fertiplan  S . A . , Adubos  e 
Inseticidas,  de  S.  Paulo,  se  destina  a pro- 
duzir, vender,  importar  e exportar  adu- 
bos, inseticidas,  defensivos  agrícolas  em 
geral  máquinas  e acessórios  para  a agri- 
cultura e derivados . A referida  indústria 
se  apresenta  como  uma  afirmação  a mais 
no  setor  agrícola . 

* * * 

2 — KNOW  HOW  DA  FISSON  PARA 

FÓSFORO 

A Divisão  de  Fertilizantes  da  Fisson 
firmou  contrato  para  a instalação  de 


uma  segunda  fábrica  de  fosfato  de  amó- 
nio em  pó,  com  uma  capacidade  de 

500/t/d  para  o Fosfórico  Espanhol  S.A., 
de  Madri. 

A fábrica  será  constituída  pela  sub- 
sidiária espanhola  da  Lurgi,  de  Frank- 
furt, adjacente  à primeira  unidade  da 
Fosfórica  em  Huelva,  na  costa  sudoeste 
da  Espanha. 

♦ * * 

3  — ESTATÍSTICA  DA  LAMBORN 

Êste  documento  mostra  o diagrama 
do  preço  oscilatório  do  açúcar  entre  1931 
a 1970,  de  autoria  da  Lamborns  & Com- 
pany,  Inc.,  de  Corretores  Internacionais 
do  Açúcar  (International  Sugar  Bro- 
kers) . 

Assim,  vemos  que  em  1970  o preço 
mundial  do  açúcar  bruto  (raw  sugar), 
f.o.b.  — estocagem  (stawed  bagged  ba- 
sis),  flutuou  ao  nível  de  2.85  c para 
4.33  c por  libra.  E o preço  médio  foi  de 
3.75  c,  em  1970. 


* * # 

4  — A. S.S.C.T.  E SUA  REVISÃO 
CONJUNTA  ANUAL 

Os  Comitês  executivos  das  Divisões  de 
Luisiana  e Flórida,  da  Sociedade  Ameri- 
cana de  Técnicos  de  cana-de-açúcar,  fi- 
xaram para  junho,  entre  10  e 11  dêste 
ano,  a data  da  primeira  reunião  conjun- 
ta anual  designando  o Sr.  James  Irvine 
como  presidente  do  Comitê  de  progra- 
mas. A agenda  proposta  compreende  reu- 
niões conjuntas  das  seções  agrícolas  e 
de  elaboração  durante  o primeiro  dia,  e 
reuniões  separadas  durante  a semana  do 
segundo  dia,  bem  como  uma  assembléia 
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para  tratar  de  diversos  assuntos,  inclusi- 
ve a revisão  da  nova  Ata  Açucareira  dos 
Estados  Unidos. 


* * * 


5—  MÉTODOS  E ANÁLISE  USADOS 
EM  FERMENTAÇÃO 

Um  volume  de  234  páginas,  em  inglês, 
incluindo  tôdas  aquelas  técnicas  que,  por 
muitos  anos  têm  evoluído  e sido  prova- 
das como  as  mais  adequadas  ao  contrôle 
das  operações  na  refinação  do  açúcar, 
foi  editado  recentemente. 

São  métodos  que  compreendem  parâ- 
metros convencionais,  tais  como:  a po- 
larização, sacarose,  açúcares,  redutores, 
cristais,  côr  e humidade  para  produtos 
açucareiros  de  pureza  variada. 

Para  aquisição  dirijam-se  a R.W. 
Plews,  ou  American  Elsevier  Publishing 
Co.,  52  Vanderbilt  Ave.,  New  York,  N.Y. 
— U.S.A.  — 10017. 


* * * 


6  _ NÔVO  PRESIDENTE  DA  FUNDA- 
ÇÃO INTERNACIONAL  PARA  IN- 
VESTIGAÇÃO DO  AÇÚCAR 

Informa-se  de  Washington,  D.C.,  que 
o Sr.  J.S.  Wallace  é o nôvo  presidente 
da  I.S.R.F.  que,  falando  à imprensa 
disse  que  os  programas  de  investigação 
para  ampliarem  os  usos  benéficos  do 
açúcar  em  todo  o mundo,  serão  as  metas 
de  sua  administração. 

O Sr.  Wallace,  presidente  da  St. 
Lawrence  Sugar  Ltda.,  é o primeiro  car 
nadense  eleito  presidente  do  Conselho  de 
Diretores  da  Fundação,  e sucessor  do  Sr. 
Victor  L.  Johnson,  de  Nova  York,  que  ter- 
minou o seu  período  de  dois  anos.  — 
(Sugar  y Azucar-jan.  1971  — p.  52) . 


* * * 


7  — MARCA  INTERNACIONAL  DO 
AÇÚCAR 

O Comitê  Europeu  de  Fabricantes  de 
Açúcar  escolheu  o desenho  à mostra,  co- 
bra sn.  Açucareiro 


mo  representativo  da  marca  internacio- 
nal do  “International  Sugarmark”.  Es- 
pera, assim,  destiná-lo  aos  condiciona- 
mentos do  produto  (packets  and  Contai- 
ner s)  de  várias  espécies,  de  garantia  mí- 


pure  sugar 


nima  de  polarização  99-70-S,  com  aditi- 
vos não  artificiais  presentes  à qualidade 
do  produto  definido  pelo  Código  de  Ali- 
mentos . (the  International  Sugar  Jour- 
nal — jan.  71  — p.  14) . 

* * * 

8  — INFECÇÃO  MICROBIANA  DO 
AÇÚCAR  BRANCO 

Após  um  resumo  superficial  da  pes- 
quisa microbiológica  do  açúcar  padrão 
branco  na  Hungria,  discutiu-se  métodos 
microbiológicos  usados  nos  processos  in- 
dividuais na  fábrica  de  açúcar . Isto  é,  as 
termofilias,  o número  considerável  de 
bactérias  e cristais  irregulares,  são  dis- 
cutidos como  fonte  de  infecção,  bem  co- 
mo o uso  de  desinfetantes  indicado. 


* * * 

9  — LABORATÓRIO  E MÉTODOS 

Numa  síntese  objetiva,  na  qual  se  ex- 
põem estudos  e laudos  sôbre  experiên- 
cias químico-açucareira,  “the  Internatio- 
nal Sugar  Journal”  — março  de  71, 
págs.  88/89  fala-nos  de:  “análises  dire- 
tas do  zinco  em  produtos  de  açúcar  e me- 
laço”, “efeitos  de  certos  constituintes  do 
melaço  na  produção  de  levedura”,  “de- 
terminação de  sólidos  suspensos  na  mis- 
tura do  suco”,  “determinação  direta  da 
fibra  de  cana”,  “determinação  da  água 
no  uso  do  açúcar  bruto”,  “determinação 
potenciométrica  dos  doridos  no  melaço”, 
“determinação  brix”,  “determinação  au- 
tomática da  cinza  conductimétrica  nos 
fatôres  da  fabricação  do  açúcar”,  “espe- 
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cificação  e avaliação  dos  polarímetros  au- 
tomáticos do  açúcar”  e “métodos  de  di- 
luição de  isótopos  para  determinação  de 
sucrose  no  açúcar  de  beterraba”,  etc. 


* * * 

10  BRASIL  AÇUCAREIRO  INTER- 

NACIONAL 

“The  International  Sugar  Journal” 
— março  de  71,  na  sua  sessão  “by-pro- 
ducts”  (subprodutos),  observa  que  B.A., 
de  70,  publicou  longo  estudo  sôbre  pro- 
blemas de  fermentação  alcoólica  e in- 
dustrial, de  autoria  de  A.  Queiroz,  dizen- 
do que  a matéria  versou  determinação  do 
brix,  sólidos  totais,  sacarose,  açúcares  in- 
vertidos e não  fermentáveis,  etc . 


* * * 


11  — PROGRAMA  DE  AMPLIAÇÃO 
PARA  EMPRÊSA  AÇUCAREIRA 
DAS  FILIPINAS 

A Central  Açucareira  de  Bais,  em  “Ne- 
gros Oriental”,  nas  Filipinas,  à margem 
de  sua  produção  essencial  açucareira,  é 
também  um  complexo  industrial  produ- 
tor de  papel . Sua  atual  capacidade  é de 
4.800  toneladas  métricas  por  dia  de  ca- 
na-de-açúcar, numa  área  de  13 . 000  hec- 
tares tendendo,  atualmente,  a completa 
modernização . (Sugar  / Azucar  — p.  46) 


* * * 


12  — ANALISE  DA  CONJUNTURA 

O Dr.  A.  Viton,  técnico  da  FAO,  em 
“Perspectivas  Açucareiras”  publicado  em 
Sugar  y Azucar  — março  de  71  — p.  53, 
observa  que  a estrutura  mundial  açuca- 
reira tem  passado  por  transformações 
fundamentais  da  mais  alta  importância 
para  o “affair”  açúcar.  Diz  que  isso  re- 
quer uma  reavaliação  sôbre  a política 
açucareira  atual  de  vários  governos  e or- 
ganizações internacionais . 

* * * 

0 


13  — 0 ATRASO  CUBANO 

Cuba  continua  com  problemas  em 
têrmos  de  açúcar.  A safra  do  produto 
continua  dramática.  Isto  é,  informa-se 
que  seu  parque  industrial  usineiro  está 
com  a programação  do  fabrico  muito 
atrasada. 


* * * 

14  _ agricultura  e aumento  de 

3% 

O Departamento  de  Agricultura  dos 
E.U.A.  estimou  em  3%  o aumento  da  pro- 
dução agrícola  per  capita  da  América 
Latina  em  1970,  apesar  da  redução  das 
colheitas  de  café  e algodão.  Entretanto, 
admite  que  houve  tendência  de  diversifi- 
cação agropecuária  na  parte  sul  do  con- 
tinente. 


* * * 

15  — AÇÚCAR  AMARGO 

As  cotas  de  importação  de  açúcar  dos 
E.U.A.  continuarão  em  1972  prática- 
mente  as  mesmas  de  1971.  A América 
Latina  terá  3,2  milhões  de  toneladas, 
com  o México,  São  Domingos  e Brasil  for- 
necendo 50%  da  cota. 

* * * 


16  — AÇÚCAR  E EMBRIAGUÊS 

Segundo  informações  de  B.W.  Dyer 
& Co.,  Corretores  e Economistas  Açuca- 
reiros de  Nova  York,  a influência  do 
açúcar  como  fator  de  temperança  e so- 
briedade, de  modo  amplo  e generalizado, 
implica  na  menor  taxa  de  acidentes  au- 
tomobilísticos . 


* * * 


17  — ALCALINTZAÇÃO  DO  SUCO  DE 
CANA  ÓXIDO  DE  MAGNÉSIO  E 
CAL 

M.  S.  Hoffman,  vice-presidente  da 
“Basic  Chemicals”,  da  “Basic  Incorpor- 
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rated”,  de  Cleveland,  Ohio,  observou  que 
a maioria  dos  técnicos  açucareiros  admi- 
tem qüe  a oal  é o agente  neutralizante 
mais  econômico  para  a indústria  açuca- 
reira. Não  obstante,  as  comparações  fei- 
tas sôbre  os  resultados  mostram  que, 
realmente,  issto  não  é assim . 

E acrescenta  que  o emprêgo  da  cal 
para  ajustar  o PH  a fim  de  evitar  a in- 
versão é algo  tão  velho  quanto  a indús- 
tria açucareira,  e os  problemas  de  opera- 
ção resultantes  de  seu  uso  são  tão  uni- 
versais que  se  tem  convertido  em  algo 
quase  tradicional.  (Sugar  / Azucar  — 
p.  43). 


* * * 


18  — AÇÚCAR  E CARDIOPATIA 

A ninguém  surpreende  que  ataques 
gratuitos  às  condições  bioquímicas  do 
açúcar  se  levantem  de  quando  a quando. 
Entretanto  êsse  hábito,  de  caráter  sus- 
peito, geralmente  se  origina  no  campo 
dos  edulcorantes,  sobretudo,  os  de  base 
ciclamática,  contra  os  quais  já  se  vibrou 
golpe  de  morte. 

A propósito  de  que  o açúcar  seja  res- 
ponsável por  doenças  do  coração,  obser- 
va “Sugar  Revews”,  editada  por  C.  Czar- 
nikow  Ltd.,  de  Londres  que,  segundo  se 
revelou  na  conferência  científica  auspi- 
ciada pelo  subcomitê  coordenador  do 
CEFS,  em  Paris,  em  novembro  último, 
tal  suspeita  não  existe.  (La  Industria 
Azucarera  — dez.  1910/p.  291.) 


Brasil  Açucareiro 
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DADOS  ESTATÍSTICOS  DE  14 
SAFRAS  AÇUCAREIRAS  DAS 
USINAS  DÉ  PERNAMBUCO 


As  Usinas  de  Pernambuco,  desde  a Safra  57/58  até  70/71, 
obtiveram  a maior  produção  de  açúcar  na  Safra  69/70,  com  um 
total  de  16.086.750  sacos,  incluída,  neste  montante,  a produção 
de  xarope  invertido  concentrado,  transformada  em  sacos  de  açúcar . 

A maior  moagem  do  parque  açucareiro  de  Pernambuco  foi  efe- 
tuada na  Safra  69/70,  com  um  total  de  10.584.231,840  tonela- 
das, somada  a êste  montante  a fabricação  de  xarope  invertido,  con- 
centrado . Nesta  Safra  estiveram  em  atividade  as  42  unidades  exis- 
tentes . 

Foi  na  Safra  70/71,  que  as  Usinas  de  Pernambuco  atingiram 
um  record  de  produção  de  15.729.618  sacos,  únicamente,  açúcar 
cristal  e demerara,  com  uma  moagem  equivalente  de  10.049.102,487 
toneladas  de  canas. 

Com  relação  ao  Rendimento  Industrial,  Pernambuco  alcançou 
seu  máximo  na  Safra  57/58,  que  foi  97,7  e que  convertido  em  cris- 
tal, sob  um  deságio  de  6%,  situou-se  em  95,2 . 

A maior  produção  de  açúcar  cristal  para  consumo  interno  foi 
obtida  na  Safra  59/ 60  com  um  total  de  8 . 688 . 567  sacos  e a maior 
produção  de  açúcar  demerara  foi  na  Safra  70/71,  com  um  total  de 
10. 797. 786  sacos. 


Recife,  junho  de  1971. 


Carlos  Eduardo  Ferreira  Pereira 
Inspetor  Técnico  Regional  de  Pernambuco 
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BRASIL/DESENVDLVIMENTD 

I CONGRESSO  BRASILEIRO 
DE  SIDERURGIA 


Dirigentes  de  44  emprêsas  siderúrgicas  participaram  do  I Con- 
gresso Brasileiro  de  Siderurgia,  realizado,  no  Rio  de  Janeiro,  por  ini- 
ciativa do  Instituto  Brasileiro  de  Siderurgia,  tendo  como  tema  prin- 
cipal a siderurgia  brasileira  na  década  dos  70.  Durante  três  dias, 
de  24  a 26  de  maio  de  1971,  dirigentes  industriais  e técnicos  deba- 
teram os  problemas  à procura  de  soluções  que  permitam  atingir  a 
meta  de  20  milhões  de  toneladas  anuais  de  capacidade  instalada, 
fixada  pelo  Govêmo  Médici  para  1980 . 

Ao  instalar  a reunião  o Ministro  da  Indústria  e do  Comércio 
Marcus  Vinicius  Pratine  de  Moraes,  assim  resumiu  os  pontos  funda- 
mentais do  programa  oficial: 

a)  promover  em  consonância  com  as  necessidades  do  mer- 
cado, a expansão  da  capacidade  de  produção  do  parque  siderúrgico, 
tanto  no  campo  de  laminação  planos  e não  planos,  como  de  aço  não 
comum  e aços  especiais,  através  da  expansão  e modernização  das 
usinas  existentes  e da  consideração  da  construção  de  novas  usinas, 
quando  essa  alternativa  se  mostrar  mais  vantajosa; 

b)  estimular  a participação  da  iniciativa  privada,  principal- 
mente nos  subsetores  de  produtos  não-planos,  de  aços  comum  e es- 
pecial, cujas  unidades  de  produção  são  de  menor  dimensão  e exigem 
menores  investimentos  globais  e menor  tempo  de  maturação  e cons- 
trução; 

c)  criar  condições  para  que  o setor  siderúrgico  possa  gerar 
parte  significativa  dos  recursos  de  que  vai  necessitar  para  sua  ex- 
pansão, proporcionando  às  emprêsas  margem  adequada  de  rentabi- 
lidade, com  base  na  evolução  harmoniosa  dos  preços  dos  produtos 
siderúrgicos,  levando  em  conta  os  seguintes  fatores:  1)  a eleva- 
ção dos  custos  dos  fatores  de  produção;  2)  os  preços  dos  produtos 
siderúrgicos  importados,  a fim  de  manter  um  nível  adequado  de  con- 
corrência; 3)  o tratamento  dinâmico  e racional  das  isenções  e tri- 
butos aduaneiros,  estimulando  a exportação  e estabelecendo  margem 
cautelosa  de  proteção,  no  caso  da  importação;  4)  o volume  de  dis- 
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pêndios  requeridos  pelos  planos  de  expansão,  de  maneira  a assegu- 
rar a conveniente  participação  de  recursos  próprios; 

d)  promover  a obtenção  de  recursos  complementares  neces- 
sários ao  desenvolvimento  do  setor  siderúrgico,  participando  do  ca- 
pital social,  financiando  em  condições  adequadas  novos  investimen- 
tos ou  o capital  de  giro  das  emprêsas  e garantindo  os  empréstimos 
externos; 

e)  promover  a reorganização  do  setor  tendo  em  vista:  1)  in- 
tegração das  emprêsas,  por  meio  de  fusão  ou  constituição  de  hol- 
dings, a fim  de  elevar  o nível  tecnológico  e fortalecê-las  econômico  e 
finanoeiramente,  proporcionando-lhes  maior  poder  de  ação  e com- 
petição; 2 ) a formação  de  pools,  consórcios  ou  emprêsas  de  compra 
de  matérias-primas  ou  de  exportação  de  produtos  siderúrgicos,  com 
o propósito  de  reduzir,  de  um  lado,  o custo  de  produção,  e,  de  outro, 
o de  comercialização  no  exterior; 

f ) fomentar  e desenvolver  emprêsas  produtoras  de  matérias- 
primas  para  a siderurgia,  a fim  de  garantir  o seu  estabelecimento  e 
de  reduzir  os  custos  dos  insumos  básicos  dessa  indústria; 

g)  fomentar  o desenvolvimento  e o fortalecimento  das  em- 
prêsas distribuidoras  de  produtos  siderúrgicos  e das  emprêsas  que 
se  organizarem  para  a preparação  e comercialização  de  sucata  de 
ferro  e aço; 

h)  amparar  e estimular  a pesquisa  tecnológica  aplicada  ao 
setor  siderúrgico; 

i)  incentivar  o aperfeiçoamento  intensivo  de  mão-de-obra  es- 
pecializada, a fim  de  aumentar  a produtividade  da  indústria  side- 
rúrgica; 

j)  apoiar  e estimular  a implantação  de  operação  de  um  cen- 
tro de  documentação  e informação  técnica  para  a siderurgia . 


BELÉM-BRAS1LIA  : 

ASFALTADA  ATÉ  1973 

Numa  medida  da  maior  relevância 
para  o desenvolvimento  econômico  e so- 
cial do  País,  a Belém-Brasília  deverá  es- 
tar inteiramente  asfaltada  até  outubro 
de  1973 . A decisão  do  Presidente  da  Re- 
pública neste  sentido  foi  anunciada  pe- 
lo Ministro  dos  Transportes  na  cerimô- 
nia de  inauguração  do  asfaltamento  do 
trecho  Jaraguá-Ceres,  da  referida  rodo- 
via, numa  extensão  de  62  km,  à qual  es- 
teve presente  o Presidente  Médici . Ante- 
riormente o prazo  para  a conclusão  da 
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pavimentação  asfáltica  da  estrada  por 
etapas  terminava  em  1976.  Dada,  no 
entanto,  a importância  dessa  ligação  e a 
sua  repercussão  no  desenvolvimento  da 
respectiva  área  de  influência,  cuja  po- 
pulação, excluídas  Belém  e Anápolis,  ul- 
trapassa, hoje,  os  dois  milhões  de  habi- 
tantes, distribuídos  em  120  núcleos  ur- 
banos situados  ao  longo  do  trajeto  da  ro- 
dovia, decidiu  o Govêmo  ascelerar  as 
obras  programadas,  de  modo  a encurtar 
de  três  anos  o prazo  antes  previsto. 

Em  seu  discurso  o Ministro  Mário 
Andreazza  afirmou:  “Ao  implantar  e 
pavimentar  estradas,  ao  erguer  barra- 
gens, ao  construir  asceleradamente  es- 

Julho — 1971 — li 


colas,  universidades  e hospitais,  ao  de- 
senvolver vertiginosamente  as  comuni- 
cações, ao  abrir  ao  povo  sedento  de  tra- 
balho e de  construção  imensas  áreas  vir- 
gens e férteis,  ao  explorar  racional  e in- 
tensivamente suas  ilimitadas  riquezas 
minerais,  ao  definir  com  clareza  e de- 
fender com  firmeza  os  supremos  inte- 
rêsses  nacionais,  no  mar  como  na  terra, 
cumpre  o povo  brasileiro  sua  inarredá- 
vel  vocação  para  o progresso,  para  a in- 
tegração, para  a amizade  e para  o res- 
peito, oferecendo  ao  mundo  o extraordi- 
nário exemplo  de  um  povo  que  decide 
construir,  aqui  e agora,  em  pleno  trópi- 
co, rica  e vigorosa  civilização,  fundada 
nos  princípios  eternos  e invioláveis  con- 
cernentes à vida,  à liberdade,  à segu- 
rança e à prosperidade”. 

AUMENTO  DA  RENDA  “PER  CAPITA ' 

Em  palestra  na  Escola  Superior  de 
Guerra,  o Ministro  do  Planejamento  João 
Paulo  dos  Reis  Veloso  afirmou  que,  em 
1974,  a renda  per  capita  brasileira  deverá 
girar  em  tôrno  de  520  dólares,  sendo  que 
o Produto  Interno  Bruto,  no  mesmo  ano, 
será  superior  a 53  bilhões  de  dó1  ar  es. 
No  decorrer  da  palestra  o Ministro  Reis 
Veloso  sustentou  a compatibilidade  de 
objetivos  potencialmente  inconsistentes: 
o crescimento  do  produto  paralelamen- 
te à absorção  do  emprêgo  e à moderniza- 
ção tecnológica.  Discutindo  as  implica- 
ções da  moderna  tecnologia  na  absorção 
de  mão-de-obra  e mostrando  a necessi- 
dade de  manter  uma  política  de  expan- 
são do  emprêgo,  o Ministro  do  Planeja- 
mento defendeu  como  solução  a tentati- 
va de  se  obter  o maior  crescimento  pos- 
sível do  PIB,  condicionado  à efetivação 
de,  pelo  menos,  uma  taxa  considerada 
satisfatória  de  aumento  do  emprêgo.  No 
essencial,  sustentou,  o que  se  deseja  é 
garantir  uma  taxa  de  emprêgo  que  ga- 
ranta absorver  todo  o aumento  que  ocor- 
rer na  população  em  idade  de  trabalhar, 
atualmente  da  ordem  de  2,6  a 2,8%,  e 
que  permita  reduzir  o desemprêgo  estru- 
tural e elevar  a taxa  de  produtividade 
da  população  brasileira.  Quando  essa 
taxa  se  situa  em  nível  muito  baixo  co- 
loca o ônus  do  desenvolvimento  sôbre  os 
ombros  de  uma  pequena  parcela  da  po- 
pulação. Na  opinião  do  Ministro  Reis 
Veloso  uma  expansão  crescente  do  em- 
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prêgo,  acima  de  3%  ao  ano,  satisfaz  essa 
exigência. 

MINÉRIO  EM  LUGAR  DE  CAFÉ 

A opinião  do  Ministro  da  Fazenda 
Delfim  Neto  de  que  os  minérios  possam 
vir  a ocupar  o lugar  do  café  na  pauta  de 
exportações  do  Brasil,  até  o fim  da  dé- 
cada, tem  fundamento  na  realidade  e 
nos  programas  de  expansão  da  minera- 
ção em  curso.  Na  opinião  de  técnicos 
apenas  os  projetos  de  expansão  da  Cia. 
Vale  do  Rio  Doce,  inclusive  o da  Serra 
dos  Carajás,  mais  os  estudos  em  curso 
que  poderão  ser  transformados,  futura- 
mente, em  novos  projetos,  gerarão  divi- 
sas em  tôrno  de  1 bilhão  de  dólares  em 
1980  ou  seja  um  total  equivalente  ao  das 
exportações  de  café  em  1970- 

Nos  últimos  três  anos  as  exportações 
brasileiras  de  minérios  aumentaram  de 
70%,  passando  de  164  milhões  de  dóla- 
res em  1968,  para  280  milhões  em  1970 . 
No  setor  dos  minérios  metálicos  que  re- 
presentam 95%  do  valor  global  das  ex- 
portações de  minérios,  as  vendas  para  o 
exterior  evoluiram,  no  período,  de  137 
para  266  milhões  de  dólares.  A Cia. 
Vale  do  Rio  Doce  é a maior  exportadora 
tendo,  em  1970,  colocado  no  exterior,  24 
milhões  de  toneladas  de  minério  de  ferro, 
total  que  deverá  atingir,  em  1974,  o vo- 
lume de  56  milhões  de  toneladas,  de  mi- 
nérios e “pellets”,  com  o valor  aproxi- 
mado de  400  milhões  de  dólares.  Tam- 
bém em  1974  deverá  entrar  em  operação 
o projeto  das  Minerações  Brasileiras 
Reunidas,  para  a exportação  de  10  mi- 
lhões de  toneladas  de  minério  pelo  por- 
to de  Sepetiba.  Numa  segunda  etapa,  o 
projeto  desta  emprêsa  permitirá  a expor- 
tação anual  de  15  milhões  de  toneladas 
de  minério  de  ferro. 

Quanto  ao  manganês,  segundo  miné- 
rio metálico  mais  importante  na  pauta 
da  exportação,  as  vendas  da  Indústria  e 
Comércio  de  Minérios  (ICOMI) , em  1970, 
somaram  1 457  mil  toneladas,  extraídas 
no  Amapá,  no  valor  de  28  milhões  de  dó- 
lares. Os  planos  de  expansão  em  curso 
permitem  prever  aumento  da  ordem  de 
25%  no  volume  exportado  no  presente 
ano.  Além  disso  está  sendo  construída, 
no  Amapá,  uma  usina  de  pelotização  de 
manganês,  visando  ao  aproveitamento, 
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dos  finos  de  minério,  que  garantirá  o 
acréscimo  de  mais  250  mil  tone  adas  à ca- 
pacidade de  exportação  da  emprêsa. 

COLONIZAÇÃO  DA  AMAZÔNIA 

Autoridades  do  Instituto  Nacional  de 
Colonização  e Reforma  Agrária  (INCRA) 
anunciaram  o próximo  início,  na  Amazô- 
nia, da  maior  discriminação  de  terras 
públicas  já  realizada  no  mundo,  soman- 
do 2 230  000  km2,  ao  longo  das  rodovias 
federais  de  penetração.  De  acordo  com 
os  planos  estabelecidos  pelos  técnicos  do 
INCRA,  um  total  de  15  milhões  de  agri- 
cultores deverão  fixar-se  na  região,  nos 
próximos  anos,  até  1980,  a metade  dos 
quais  vinda  do  Nordeste . Serão  estabele- 
cidos grupos  dê  trabalho  em  Belém,  Ma- 
naus, Rio  Branco  e Boa  Vista,  com  a fi- 
nalidade de  verificar  a situação  legal  das 
terras  ao  longo  do  eixo  das  referidas  ro- 
dovias. Os  grupos  iniciarão  ações  discri- 
minatórias convocando  os  posseiros,  pro- 
prietários ou  ocupantes  para  exibirem, 
no  prazo  de  60  dias,  seus  títulos  de  do- 
mínio. No  caso  das  ocupações  conside- 
radas legítimas  serão  elas  ratificadas 
pelo  INCRA,  mediante  a expedição  de 
títulos  com  fôrça  de  escritura  pública. 
Nos  demais  casos  as  terras  serão  incor- 
poradas ao  domínio  da  União. 

Dada  a extensão  da  área  a pesqui- 
sar, correspondente  a um  quarto  da  su- 
perfície do  país,  a tarefa  será  distribuí- 
da em  etapas,  a primeira  delas  incluindo 
os  grupos  de  trabalho  antes  referidos,  se- 
guida de  uma  segunda  com  novos  gru- 
pos funcionando  em  Marabá,  Altamira, 
Porto  Velho,  Cuiabá  e Goiânia.  Uma  vez 
concluída  a tarefa  de  discriminação  das 
terras  situadas  nas  proximidades  dêsses 
centros  ,os  grupos  de  trabalho  se  deslo- 
carão para  o interior,  ao  longo  do  traça- 
do das  rodovias,  até  completar  o levan- 
tamento do  território  a ser  colonizado. 
O objetivo  do  INCRA  é levar  a têrmo  o 
trabalho  empreendido,  de  forma  conti- 
nuada e metódica,  eliminando  a possibi- 
lidade de  conflitos  que  surgiriam  entre 
posseiros  caso  a situação  das  terras  con- 
tinue indefinida. 

PRIMEIRA  FÁBRICA  DE  URÉIA 

Deverá  entrar  em  funcionamento  ain- 
da êste  ano  a primeira  fábrica  de  uréia 
do  Brasil,  que  a Petrobrás  está  construin- 


do no  Conjunto  Petroquímico  da  Bahia, 
em  Camaçari,  próximo  a Salvador.  Até 
fins  de  1970  haviam  sido  investidos  no 
empreendimento  cêrca  de  120  milhões 
de  cruzeiros,  dos  quais  85  milhões  de  re- 
cursos próprios  da  emprêsa  e 35  milhões 
de  financiamentos  concedidos  pelo  Ban- 
co Nacional  de  Desenvolvimento  Eco- 
nomico  (BNDE) . A fábrica,  que  ocupará 
area  de  um  milhão  de  metros  quadrados, 
disporá  de  uma  torre  de  granulação  na 
unidade  de  uréia  da  altura  de  um  edifí- 
cio de  16  andares.  A matéria-prima  uti- 
lizada será  o gás  natural  dos  campos  pe- 
trolíferos do  Recôncavo,  processado  se- 
gundo as  mais  avançadas  técnicas,  que 
garantirão  produtos  acabados  de  alta 
qualidade,  em  condições  de  satisfazer  os 
exigentes  padrões  internacionais.  Está 
prevista  uma  produção  diária  de  150  to- 
neladas  de  amónia  de  anidra,  das  quais 
150  serão  utilizadas  na  fabricação  de 
uréia.  Em  conseqüência,  haverá  uma 
disponibilidade  diária  para  o mercado  de 
50  toneladas  de  amónia  e 250  de  uréia.  A 
principal  utilização  da  uréia  é na  fabri- 
cação de  aminoplásticos,  resinas  termo- 
fixas  não  afetadas  pelo  calor,  utúizáveis 
para  a fabricação  de  adesivos  para  a ma- 
deira e na  moldagem  de  objetos  diversos 
tendo  como  características  principais 
boa  coloração,  durabilidade,  leveza  e re- 
sistência à abrasão.  Outros  empregos  de 
tais  resinas  é no  aumento  da  resistência 
do  papel  e melhoria  da  impressão,  maior 
durabilidade  e não  enrugamento  dos  te- 
cidos e impermeabilização  e aumento  da 
resistência  dos  solos . 

EXPANSAO  RODOVIÁRIA 

O Departamento  Nacional  de  Estra- 
das de  Rodagem  concluiu  os  entendi- 
mentos para  a assinatura,  em  junho  e 
novembro  do  corrente  ano,  de  novos  con- 
tratos de  financiamento  de  obras  rodo- 
viárias com  o Banco  Mundial  e o Ban- 
co Interamericano  de  Desenvolvimento 
(BID) . O contrato  com  o Banco  Mun- 
dial a ser  assinado  em  novembro  deverá 
propiciar  recursos  para  a complementa- 
ção  dos  trabalhos  de  construção  de  23 
trechos  rodoviários,  num  total  de  2.573 
quilômetros.  Os  financiamentos  exter- 
nos cobrirão  40%  dos  orçamentos  totais 
das  obras,  avaliadas  em  250  milhões  de 
dólares.  Com  o BID  estão  previstos  dois 
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contratos.  O primeiro  marcado  para  ju- 
nho no  valor  de  47  milhões  de  dólares, 
correspondendo  a 55  % do  custo  total  das 
obras  de  asfaltamento  de  634  quilôme- 
tros de  rodovias,  incluindo  os  seguintes 
trechos:  Geribá-Bagé  (BR-153),  com  153 
quilômetros,  que  completarão  a ligação 
asfáltica  entre  o Brasil  e o Uruguai,  via 
Aceguá;  São  Sepé-Canguçú  (BR-392), 
com  177  quilômetros,  integrando  outra 
ligação  com  o Uruguai,  via  Jaguarão.  O 
segundo  contrato  de  financiamento  com 
o BID,  a ser  firmado  em  novembro,  diz 
respeito  à construção  dos  463  quilôme- 
tros que  faltam  para  completar  a liga- 
ção Rio-Santos,  que  terá  a extensão  to- 
tal de  536  quilômetros,  e cujo  custo  está 
orçado  em  86  milhões  de  dólares,  meta- 
de dos  quais  financiados  pelo  banco. 

Outro  projeto  atualmente  em  estudos 
no  Banco  Mundial  ,e  que  se  espera  venha 
a ser  aprovado  em  tempo  do  contrato  de 
financiamento  ser  assinado  em  1972,  in- 
clui 3.314  quilômetros  de  estradas,  dos 
quais  1 418  na  região  Oeste,  estando  pre- 
visto o asfaltamento  das  estradas  Cuia- 
bá-Rondonópolis-Campo  Grande  (BRs 
364  e 163  e Rondonópolis-Cuiabá-Canal 
de  São  Simão  BR-364),  que  atravessa 
Goiás  e Mato  Grosso.  As  autoridades  do 
DNER  anunciaram  a abertura,  a partir 
de  agosto,  de  120  concorrências  para  os 
trechos  a serem  financiados  pelo  BID  e 
pelo  Banco  Mundial . 

A propósito  cabe  assinalar  que  por 
ocasião  da  visita  do  Ministro  do  Exterior 
da  Venezuela  ao  Brasil,  em  maio  último, 
a nota  oficial  assinada  pelos  chanceleres 
dos  dois  países  salienta  a conveniência 
de  se  ascelerarem  as  obras  das  Rodovias 
BR-174  (Manaus-Boa  Vista-Marco  BV-81 
e El  Dorado-Santa  Elena  de  Uairen, 
“tendo  em  vista  propiciar,  no  mais  bre- 
ve prazo,  a integração  física  dos  dois  paí- 
ses e o incremento  do  intercâmbio  regio- 
nal” . 

MELHORAM  PORTOS  AMAZÔNICOS 

Investimentos  da  ordem  de  28,8  mi- 
lhões de  cruzeiros  estão  sendo  feitos  pe- 
lo Departamento  Nacional  de  Portos  e 
Vias  Navegáveis  para  expandir  os  portos 
da  região  amazônica,  melhorando,  con- 
sequentemente, os  respectivos  transpor- 
tes por  água.  Embora  os  portos  benefi- 


ciados sejam  marítimos  ou  como  tais 
considerados,  o aperfeiçoamento  dos  seus 
serviços  representa  um  progresso  regio- 
nal em  virtude  das  facilidades  criadas  à 
comercialização  dos  produtos  locais.  Ma- 
naus, receberá  5 155  mil  cruzeiros  para 
obras  e serviços,  entre  outros  a constru- 
ção de  armazém  e pátio,  a compra  de 
equipamentos  e recuperação  da  rêde  de 
energia  elétrica.  Belém  obterá  a dotação 
de  10.155  mil  cruzeiros,  a ser  aplicada 
na  dragagem  da  bacia  de  evolução,  re- 
cuperação do  cais,  e do  pier  petroleiro, 
construção  de  armazém,  recuperação  do 
oleoduto,  compra  de  equipamentos  e re- 
novação da  rêde  de  energia  elétrica.  No 
porto  de  Itaqui,  no  Maranhão,  serão 
aplicados  13.640  mil  cruzeiros  para  o 
prosseguimento  da  construção  do  respec- 
tivo cais,  até  atingir  420  metros  lineares, 
ainda  no  corrente  ano . 

PETROBRAS  EXPANDE-SE 
PARA  O EXTERIOR 

O Presidente  da  República  assinou 
decreto  alterando  a legislação  sôbre  pe- 
tróleo de  modo  a permitir  que  a Petro- 
brás  possa  operar  fora  do  território  bra- 
sileiro, independentemente  da  celebra- 
ção de  convênios  ou  tratados  e da  expe- 
dição de  decreto  especial  concedendo  au- 
torização em  cada  caso  pelo  Poder  Exe- 
cutivo. Nos  têrmos  do  decreto  agora  as- 
sinado a Petrobrás  poderá,  daqui  para 
frente,  diretamente  ou  por  intermédio 
de  suas  subsidiárias,  associada  ou  não  a 
terceiros,  exercer  no  exterior  as  ativida- 
des de  pesquisa,  lavra,  refinação,  comér- 
cio e lavra  de  petróleo. 

A decisão  presidencial  se  destina  a 
melhorar  as  condições  operacionais  da 
emprêsa  para  explorar  fontes  próprias  de 
suprimento  de  petróleo  no  exterior.  A 
idéia  dêsse  tipo  de  suprimento  não  é no- 
va e já  há  alguns  anos  os  técnicos  bra- 
sileiros vinham  encarando  a hipótese  co- 
mo empreendimento  financeiramente  lu- 
crativo, além  de  se  constituir  num  ex- 
celente campo  de  aprimoramento  das 
atividades  empresariais  da  Petrobrás. 
Presentemente  uma  delegação  de  técni- 
cos da  Petrobrás  encontra-se  no  exterior 
estudando  a possibilidade  de  uma  asso- 
ciação dêsse  tipo  com  a Iraq  National 
Oil  Company,  emprêsa  controlada  pelo 
Govêmo  do  Iraque. 
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No  que  diz  respeito  ao  suprimento  de 
petróleo  importado  a Petrobrás  acaba  de 
concluir  negociações  para  a comprajie 
12  milhões  de  barris  de  petróleo  da  Ar- 
gélia, correspondendo  a cêrca  de  10% 
das  importações  brasileiras  anuais.  A 
compra  do  petróleo  argelino  revelou-se 
interessante  para  o Brasil  em  virtude  da 
possibilidade  da  sua  vinculação  à venda 
para  a Argélia  de  produtos  manufatu- 
rados brasileiros,  de  acordo  com  a orien- 
tação de  ampliar  as  exportações  de  arti- 
gos industriais. 


TERMINAIS  DE  COFRES  DE  CARGA 

Até  meiados  de  1972  deverá  entrar 
em  funcionamento,  no  porto  do  Rio  de 
Janeiro,  um  nôvo  e moderno  terminal  de 
cofres  de  carga  (“containers”) , que  vi- 
rá substituir  as  instalações  provisórias 
ora  utilizadas-  A área  de  estocagem  dos 
cofres  de  carga  terá  a dimensão  de  210 
metros  de  largura  por  200  metros  de 
comprimento,  com  o total  de  42 . 000  m2. 
Serão  instalados  guindastes  especiais 
com  capacidade  de  30  toneladas,  os  quais 
permitirão  descarregar  20  cofres  por  ho- 
ra. Haverá,  também,  instalações  elétri- 
cas para  ligações  com  os  cofres  frigorífi- 
cos destinados  ao  transporte  de  filmes 
virgens,  comestíveis  e outros.  A movi- 
mentação dos  cofres  será  assegurada 
através  de  transportadoras  e um  guin- 
daste apropriado.  Também  no  porto  de 
Santos,  segundo  informou  o Ministro  dos 
Transportes  Mário  Andreazza,  os  planos 
de  expansão  que  acabam  de  obter  finan- 


ciamento do  Banco  Mundial  prevêem  a 
instalação  de  terminais  para  cofres  de 
carga . 


INDÚSTRIA  NAVAL 
EXPORTA  PARA  OS  EUA 

Foi  lançado  ao  mar  nos  estaleiros  da 
Ihikawagima,  do  Rio  de  Janeiro,  o gra- 
neleiro  “Omnium  Pride”,  de  24.700  to- 
neladas, encomendado  pela  transporta- 
dora norte-americana  Omnium  Trans- 
portation, e com  entrega  prevista  para 
dezembro  próximo.  O “Omnium  Pride” 
apresenta  uma  flexibilidade  operacional 
considerada  incomum  para  os  navios 
dêsse  tipo.  É acionado  a motor  diesel, 
com  potência  de  10  000  BHP;  tem  10,20 
metros  de  calado;  176  metros  de  compri- 
mento; bôca  de  23  metros;  pontal  de 
13,90  metros  e desenvolve  uma  velocida- 
de de  14,5  nós.  O superintendente  da 
Superintendência  Nacional  da  Marinha 
Mercante  (SUNAMAM),  Comandante 
Carlos  Cordeiro  de  Melo,  depois  de  lem- 
brar que  nos  36  estaleiros  existentes  no 
País,  trabalham  15  mil  operários,  desta- 
cou que  o Brasil  negocia,  neste  momen- 
to, a venda  de  navios  para  diversos  paí- 
ses entre  êles  Portugal  e vários  da  Amé- 
rica Latina.  Segundo  destacou  o supe- 
rintendente da  SUNAMAM  ao  exportar 
navios  aqui  fabricados  o Brasil  apresen- 
ta uma  mostragem  da  sua  maturidade 
industrial,  ao  mesmo  tempo  em  que  au- 
xilia o incremento  da  exportação  de  uma 
vasta  gama  de  produtos  manufaturados 
incorporados  às  unidades  aqui  construí- 
das. 
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“MÃE  JOANA”  E A LENDA 
DA  FLÔR  DE  PEDRA 

CLARIBALTE  PASSOS 

“Se  enxertaste  no  teu  coração 
a rosa  do  Amor,  tua  vida  não  foi 
inútil.” 

Ornar  Kháyyám 

NGENHO  é lugar  de  muitas  estórias.  Dizem,  até,  de 
coisa  “malina”.  Mas,  aquela  negra  velha  encantava 
a vista  por  ser  personagem  fora  de  série  — incapaz 
de  uma  malvadeza  — de  rosto  redondo,  maçãs  sa- 
lientes e luzidias,  grossas  sobrancelhas  côr  de  éba- 
no, tudo  compondo  uma  fisionomia  plena  de  dignidade . À noite,  os 
olhos  miúdos  — de  fundo  branco  — tinham  aspecto  misterioso . 

Escrava  antiga,  da  zona  rural,  onde  diversas  eram  as  condições 
de  vida  fôra  “comprada”  pelo  Coronel  Josias  não  para  mantê-la  no 
cativeiro,  porém,  desejoso  de  confiar  a alguém  a criação  dos  filhos  e 
netos . Preocupado  com  o melhor  rendimento  possível  do  trabalho 
nas  terras  férteis  do  “Graúna”,  rigoroso  nas  normas  de  conduta  da 
família,  de  convicções  religiosas  profundamente  arraigadas,  de  per- 
mêio  aos  raros  preconceitos,  admiravam-no  os  vizinhos  por  ser  êle 
um  dos  poucos  Senhores  benevolentes. 

De  uma  coisa,  entretanto,  ninguém  duvidava:  a autoridade 
absoluta  do  Coronel  Josias.  Naquelas  paragens,  bordadas  por  ver- 
dejantes canaviais,  êle  representava  a Igreja,  a Justiça,  além  da  for- 
ça política  e militar.  No  entanto,  nenhum  dêsses  recursos  utilizou 
contra  os  empregados  ou  mais  próximos  dentre  os  serviçais  domés- 
ticos, da  Casa-Grande,  onde  pontificava  há  dezenas  de  anos  a figura 
inconfundível  de  Mãe  Joana . 

Tomara-se,  desde  o comêço,  gente  da  família  e soubera  criar 
com  habilidade  a meninada  de  acordo  com  a austeridade  do  patrão 
e Senhor.  Incorporara-se  a tudo:  aos  móveis  antigos,  aos  cômodos 
espaçosos,  às  varandas  amplas  e convenientemente  devassadas,  ás 
trancas  pesadas  das  portas,  aos  azulejos  brancos-azulados  da  facha- 
da, à cadeira-de-balanço,  às  tábuas  achocolatadas  do  assoalha,  ao  cor- 
rimão das  escadas,  ao  gado  espalhado  nas  plantações,  à casa-de-fari- 
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nha,  ao  fôrno  de  tijolos,  às  grandes  moendas,  ao  calor  das  chamas 
produzidas  pela  madeira  que  alimentava  a lareira,  ao  ruído  da  brisa 
açoitando  a cabeleira  esmeralda  e desalinhada  dos  coqueiros  da  vár- 
zea, ao  canto  nostálgico  da  Sabiá  num  quase  duêto  com  a Graúna, 
à têz  escura  semelhante  aos  frutos  dos  cafèzais . 

Todos  os  elementos  elucidativos  das  memórias  do  velho  Enge- 
nho estavam  personalizados  na  sua  figura  cândida,  bonachona,  man- 
sa igual  ao  cordeiro,  emotiva,  compreensiva  e leal . Fazia  dupla  ideal 
com  o marido,  “Sêo”  Luís  — ou  o “Luí”  como  ela  o chamava  cari- 
nhosamente — também  antigo  escravo,  doente,  prostrado  numa 
cama  há  anos,  acometido  de  reumatismo . 

Comumente,  todos  a tratavam  como  “Sá”  Joana,  desde  os  tem- 
pos inesquecíveis  da  “Mãe  Doninha”  e das  filhas  Conceição,  Zèfi- 
nha  (Dinda),  Chiquinha  e Aninha,  criadas  por  ela  e as  quais  de- 
pois de  casadas,  residiram  em  cidade  populosa  e adiantada.  Mãe 
Joana,  porém,  sempre  ia  visitá-las  quando  podia  no  fim  de  semana, 
dia  da  feira,  levando  religiosamente  sua  modesta  lembrança,  uns 
ovos  frescos  apanhados  no  seu  quintal . 

Outra  figura  tradicional  do  Engenho  era  o “Sêo”  Celerino. 
Pintor  de  paredes,  limpador  de  “fossas”  e “cisternas”,  que  vivia  tão 
impregnado  de  tinta,  a ponto  de  cheirar  a “cal  virgem”  e “óca”,  in- 
gredientes indispensáveis  ao  seu  trabalho . Utilizava  um  pincel,  para 
caiar,  que  mais  parecia  um  “porrête” . Era  feito  de  alguma  raiz,  ou 
fibras,  bastante  resistente.  Celerino,  prêto  de  alma  branca,  acom- 
panhou a infância  de  muita  gente  nas  bandas  do  Engenho  e da  ci- 
dade de  Caruaru.  Varou  madrugadas,  na  limpeza  de  fossas  e cis- 
ternas, entre  um  trago  quente  de  pinga  e uma  gostosa  baforada  do 
seu  cigarrinho-de-palha  recheiado  de  fumo-de-rôlo.  Repetiram  mui- 
tas vêzes,  nas  conversas  de  ruas  e salas-de- visitas,  que  o bondoso 
negro  Celerino  fôra  transferido  prô  céu,  onde  agora  trabalhava  na 
pintura  azul  da  Casa  de  São  Pedro.  . . 

“Sá”  Joana,  igualmente,  conhecera  o pintor  Celerino . Ela  nun- 
ca se  zangava,  realmente,  com  nada . Mesmo  quando  um  “Sinhôzi- 
nho”  ou  “Sinhàzinha”,  no  Engenho,  adoecia  e na  hora  de  tomar  o 
remédio,  a mãe  dêles  os  amedrontava  citando  o nome  da  velha  es- 
crava, como  tipo  do  “bicho  papão”,  a fim  de  fazê-los  engulir  o lí- 
quido. . . 

A referência  ao  seu  nome  não  tinha  efeito  negativo  no  sentido 
de  que  a estivessem  humilhando . Ao  contrário,  esboçava  um  sorriso 
espontâneo  de  perdão,  achando  tudo  muito  engraçado . Se  alguém 
“constipava”,  começava  a espirrar  seguidamente,  lego  trazia  uns  ca- 
roços de  mulungu  ( f lor-de-coral ) para  preparar  o chá  infalível . Tra- 
tava-se de  “meizinha”,  solução  capaz  de  curar  tudo,  uma  espécie  de 
beberagem  mágica. 

“Sá”  Joana,  porém,  mantinha-se  imperturbável.1  O pano  al- 
víssimo cobrindo  por  inteiro  a rala  “carapinha”  grisalha,  o avental 
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tradicional  à frente  da  saia  rodada,  o “pito”  no  canto  da  bôca . Ador- 
nos, de  contas  brancas  em  volta  do  pescoço,  o “têrço”  inseparável 
guardado  no  bôlso  do  avental  destinado  a rezar  o rosário  tôdas  as 
noites  ao  deitar. 

Espalharam-se,  ao  correr  dos  anos,  certas  estórias  sôbre  a velha 
escrava.  Uma  delas,  aliás,  fêz  perdurar  dúvidas  considerando-se  a 
maneira  como  ocorreu.  A repetição  do  episódio,  em  constantes  e ricas 
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narrativas  por  parte  de  serviçais  do  Engenho,  ganhava  em  encanta- 
mento e aspectos  de  verossimilhança.  Podia  fugir  aos  limites  da 
pura  lógica . 

Nas  cercanias  do  Engenho,  havia  uma  grande  extensão  de  ter- 
ras, conhecida  como  o Vale  dos  Eucaliptos.  Circundavam-no  pe- 
quenas montanhas  forradas  de  musgos,  variadas  flôres  silvestres, 
pintadas  de  amarelo  vivo,  rôxo  e vermelho . Foi  neste  local,  afastado 
das  plantações  de  milho  e dos  extensos  canaviais,  onde  aconteceu  o 
fato  maravilhoso  transformado  mais  tarde  em  lenda . 

Contava-se  que  Mãe  Joana  fôra  colher  umas  laranjas  e,  como 
já  estivesse  escurecendo  no  fim  da  tarde,  perdera  o rumo  de  volta  à 
Casa-Grande.  Embrenhou-se,  por  isto,  vale  a dentro  e já  exausta 
buscara  um  repouso  à entrada  de  uma  pequena  gruta  escondida  no 
tôpo  da  montanha.  Súbito,  diante  dela,  brotaram  do  solo  pétalas 
gigantes . Muito  acima  das  árvores,  divisou  uma  estranha  réstea  de 
luz  incidindo  sôbre  as  grandes  pétalas,  de  forma  estranha  e lisas 
como  paredes  de  azulejo. 

Era  uma  rosa  gigante,  por  incrível  que  pareça,  de  pedra!  As 
côres,  em  cada  parte,  esfumavam-se  na  penumbra  olorosa  e macia 
daquele  comêço  de  noite . Mãe  Joana,  estupefacta,  esfregara  os  olhos 
com  força  imaginando-se  em  sonho . No  centro,  como  se  fôssem  os 
filamentos  da  corola,  surgira  um  pequeno  animalzinho  verde,  osten- 
tando uma  coroa  minúscula  de  diamantes!  Uma  espécie  de  “Sala- 
mandra” como  nunca  vira  antes  por  ali . Arrastava-se,  mansamente, 
e êstes  movimentos  eram  acompanhados  por  uma  divina  cantiga  de 
pássaros!  Abaixo  da  cabeça,  o lagarto  mostrava  uma  esplêndida  tú- 
nica acetinada  de  coloração  lilás,  complementando-lhe  a rica  e es- 
tranha vestimenta. 

— Sêde  bem-vinda!  — balbuciou  o bichinho  numa  vozinha 
quase  imperceptível.  Sêde  bem-vinda!  — repetiu  novamente  — , 
que  o espírito  da  Luz  e da  Paz  esteja  contigo! 

Mãe  Joana,  coitada,  tremia  como  “vara  verde.  . . ” Tinha  plena 
convicção  de  não  ter  bebido  uma  gôta  de  álcool  antes  de  sair . Como 
era  possível  estar  acontecendo  uma  coisa  daquelas? ...  As  mãos 
estavam  em  gêlo,  movimentando-se  num  descompasso  nervoso,  num 
esforço  ingente  a fim  de  tentar  um  controle  diante  da  situação  in- 
verossímil que  vivia . 

O pequenino  lagarto,  no  entanto,  conservava  a sua  posição 
erecta,  austera,  essencialmente  Real . Olhos  miúdos,  de  um  azul  pu- 
ríssimo. Dirigiu-se,  novamente,  a Mãe  Joana: 

— O Espírito  Sublime,  lá  do  Infinito,  além  das  nuvens,  in- 
cumbiu-me de  importante  mensagem  junto  a ti.  Na  tua  imensa 
bondade  estás  incrédula  com  a minha  presença  aqui  e te  imaginas 
vítima  de  alucinação  ou  castigo.  Não  é nada  disto,  Joana.  Teu  co- 
ração imaculado,  protegido  contra  as  maldades  terrenas,  merece  esta 
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distinção.  Informo-te,  pois,  que  não  deves  chorar  mais.  O teu 
“Luís”  está  bem.  É lá  de  cima  o teu  verdadeiro  Anjo-da-Guarda! 
Iluminado,  como  o é,  incide  a sua  luz  clareando  e agasalhando  o teu 
privilegiado  coração.  Contenta-te.  Adeus! 

Cessaram  as  palavras,  naquela  doce  vozinha  animal,  como  tam- 
bém a estranha  réstea  de  luz . Olhou  em  redor  e não  viu  mais  nada . 
Dentro  dela,  como  por  encanto,  o fogo  emotivo  foi  alteando  aquela 
cantiga  de  pássaros  que  escutara  antes,  a quentura  fazia  palpitar- 
lhe  ativamente  o coração  como  se  a chama  interior  respondesse  à 
música  divina. 

Quando  o cântico  esmaeceu  e sumiu,  somente  escorriam  mor- 
nas lágrimas  dos  olhos  cansados  de  Mãe  Joana . 


CDMENTÁRID  ECONDMICD 


PLANO  DE  DEFESA  DA  SAFRA 


Ao  aprovar  o Plano  de  Defesa  da  Safra  (texto  publicado  na 
edição  anterior)  o I.A. A.  estabeleceu  as  normas  que  irão  orientar  a 
produção  açucareira  nacional,  no  ano-agrícola  de  1971-72.  Vale 
destacar,  por  oportuno,  que  o nôvo  Plano  de  Safra  absorve  disposi- 
tivos da  Lei  Açucareira  n.°  5.654,  no  que  respeita  às  cotas  oficiais 
de  produção  e a seu  mecanismo  de  distribuição,  bem  como  quanto  à 
participação  dos  fornecedores  de  cana  nos  reajustamentos  de  cotas. 
Os  demais  aspectos  do  Plano  de  Defesa  da  Safra  seguem  o mesmo 
lineamento  dos  planos  anteriores,  inclusive,  no  tocante  à comercia- 
lização açucareira  nacional . 

Dêsse  modo  é que  se  autoriza  a produção  nacional  de  açúcar 
centrifugado  em  85,0  milhões  de  sacos  de  60  quilos,  distribuída  da 
forma  que  se  segue: 


(EM  1.000  SACOS) 


Regiões 

Cristal 

Demerara 

Total 

NORTE-NORDESTE 

13.000 

15.000 

28.000 

Maranhão  

20 

20 

Piauí  

30 

30 

Ceará  

200 

200 

R.  G.  do  Norte 

440 

440 

Paraíba  

1.100 

1.100 

Pernambuco 

5.650 

9.750 

15.400 

Alagoas  

3.660 

5.250 

8.910 

Sergipe 

900 

900 

Bahia  

1.000 

1.000 

CENTRO-SUL 

51.000 

6.000 

57.000 

Minas  Gerais 

4.700 

4.700 

Espírito  Santo 

500 

500 

Rio  de  Janeiro 

8.000 

8.000 

São  Paulo 

34.122 

6.000 

40.122 

Paraná  

2.398 

2.398 

R.  G.  do  Sul 

200 

200 

Mato  Grosso 

80 

80 

Goiás  

400 

400 

BRASIL  

64 . 000 

21.000 

85.000 
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Vale  esclarecer  que  a produção  autorizada  visa  a atender  um 
consumo  doméstico  estimado  em  61  milhões  de  sacos  (à  taxa  de 
3%  a . a , ),  de  que  resulta  um  excedente  de  prcdução  que  será  des- 
tinado às  exportações  de  açúcar  demerara,  ao  consumo  do  Nordeste 
e aos  estoques. 

Tendo  em  vista  o comportamento  do  mercado,  o Presidente 
do  I.A. A.  poderá  aumentar  de  1,0  milhões  de  sacos  a produção  pre- 
vista, bem  como  modificar  os  contingentes  e tipos  de  açúcar,  aten- 
dendo às  conveniências  do  abastecimento  regional  e da  exportação . 
O Plano  de  Safra  de  1971-72  incorpora  dispositivos  da  Lei  5.654, 
quando  assinala,  no  artigo  4.°,  que  as  usinas  que  tenham  requerido  a 
incorporação  definitiva  ao  seu  limite  oficial  de  cota  de  produção  de 
outra  usina,  poderão  utilizar,  em  caráter  precário,  na  safra  de  .... 
1971-72,  o volume  total  ou  parcial  da  cota  oficial  da  usina  incor- 
poranda.  Igualmente,  ao  admitir  que  os  fornecedores  de  cana  vin- 
culados à usina  incorporadora  participem  do  abastecimento  da  ma- 
téria-prima, em  volume  nunca  inferior  a 60%  do  contingente  agrí- 
cola transferido . 

Destaca  ainda  a produção  de  açúcar  “demerara”  pelas  usinas 
de  Pernambuco,  Alagoas  e São  Paulo,  mediante  uma  programação 
flexível  em  que  são  feitas  exigências  quanto  à qualidade  do  açúcar 
a ser  produzido  para  exportação . Por  outro  lado,  contempla  a fabri- 
cação dêsse  tipo  de  açúcar  para  consumo  industrial  no  mercado  in- 
terno, através  de  normas  próprias.  Na  comercialização,  o Plano  esta- 
belece o sistema  de  cotas  compulsórias  para  abastecimento  dos  cen- 
tros consumidores  e a divisão  do  Território  Nacional  em  duas  re- 
giões — o Centro-Sul  e o Norte-Nordeste  — sendo  que  o Ter- 
ritório de  Rondônia  e o Estado  do  Acre  serão  abastecidos  de  açúcar 
pelas  usinas  da  Região  Centro-Sul . 

Vale  assinalar  que,  por  decisão  do  Conselho  Monetário  Nacio- 
nal os  preços  oficiais  de  liquidação  do  açúcar  cristal  “standard”,  com 
polarização  de  99,  3.°,  na  condição  PVU  (posto  vagão  ou  veículo 
na  usina)  foram  fixados  em  Cr$  27,17,  na  Região  Centro-Sul  e 
Cr$  36,88,  na  Região  Norte-Nordeste,  por  saco  de  60  quilos.  Por 
seu  turno,  os  preços  oficiais  de  faturamento  do  açúcar  foram'  de 
Cr$  36,06,  na  Região  Centro-Sul  e Cr$  42,92,  na  Região  Norte- 
Nordeste,  inclusive  taxas  de  I.A.A.  e o ICM  de  16,5%  e 17,5%, 
respectivamente . O açúcar  “demerara”  destinado  à exportação  teve 
seus  preços  fixados  em  Cr$  24,72,  na  Região  Centro-Sul  e Cr$  33,56, 
na  Região  Norte-Nordeste,  por  saco  de  60  quilos,  na  condição  PVU. 

Também,  os  tipos  de  açúcar  de  qualidade  superior  e inferior 
tiveram  os  seguintes  ágios  e deságios,  relativamente  ao  preço  oficial 
do  açúcar  cristal : 
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T ipos 

Ágio 

Deságio  Centro-Sul 

Norte- 

Nordeste 

Cr$ 

Cr$ 

Cristal  Superior 

Cristal  triturado  ou 

5% 

1,36 

1,84 

moído  

6% 

1,63 

2,21 

Cristal  superior  penei- 

rado 

. 10% 

2,72 

3,69 

Cristal  Especial  

Granulado  ameri- 

15% 

4,08 

5,53 

cano  comum  de  pro- 
dução direta,  não  re- 
finado   

15% 

4,08 

5,53 

Cristal  americano  supe- 

rior  de  produção  dire- 
ta, não  refinado  .... 

20% 

5,43 

7,38 

Somenos  

5% 

1,36 

1,84 

Mascavo 

20% 

5,43 

7,38 

Os  preços-base  da  tonelada  de  cana  posta 

na  esteira 

e forneci- 

da  às  usinas  do  País  são  de  Cr$  24,60,  na  Região  Centro-Sul  e . . 
Cr$  37,82,  na  Região  Norte-Nordeste,  incluindo-se  neste  último  pre- 
ço o ICM,  tributo,  aliás,  que  não  incide  sôbre  a tonelada  de  cana  da 
Região  Centro-Sul.  Permite-se,  outrossim  aos  fornecedores  a quei- 
ma de  suas  canas,  no  limite  da  respectiva  cota  diária  de  entrega, 
desde  que  a usina  recebedora  adote  a mesma  prática . Finalmente, 
o Plano  admite  onde  se  fizer  necessário  e para  assegurar  a defesa  da 
safra  e atender  ao  abastecimento  dos  mercados  regionais  o financia- 
mento do  açúcar  cristal  e dos  tipos  superiores,  não  refinados,  na 
base  de  até  80%  dos  preços  oficiais  de  liquidação. 

Convém  observar,  contudo,  que  ainda  não  foi  possível  a apre- 
sentação e conseqüente  aprovação  dos  plano3  de  açúcar  e álcool, 
juntamente  com  o esquema  financeiro  em  documento  único  como 
está  a aconselhar  o senso  de  racionalização . É de  esperar-se,  tam- 
bém, que  com  a nova  implementação  da  Autarquia  possam  ser  ela- 
borados, de  futuro,  planos  trienais  de  safras  açucareiras  e alcooleiras 
como  instrumentos  mais  adequados  para  a observação  tranqüila  e 
realista  do  desempenho  do  setor . Essa  técnica  avulta  de  importân- 
cia, principalmente,  tendo-se  em  conta  que,  a partir  da  nova  Lei 
Açucareira,  as  revisões  das  cotas  oficiais  de  produção  nacional  de 
açúcar  serão  procedidas,  trienalmente. 

W . CARNEIRO 


Brasil  Açucareiro 


J ulho — 1 97 1 — 23 


ATUALIDADES  — • À posição  do 
açúcar  brasileiro  continuará  boa  nos 
E.U.A.  mesmo  que  venha  a ser  transfor- 
mada em  lei  a proposição  da  Câmara  Fe- 
deral norte-americana  de  redução  de  até 

23  mil  toneladas  na  cota  do  Brasil,  a par- 
tir de  1972.  O corte  proposto  na  nova 
versão  do  “Sugar  Act”  — lei  que  regula 
os  negócios  de  açúcar  dos  E.U.A.  — será 
compensado  por  contingentes  de  açúcar 
a serem  alocados  ao  Brasil,  por  conta,  de 
redistribuição  da  cota  cubana  (provisó- 
ria) e de  reateios  dos  “déficits”  de  outros 
países  abastecedores  de  mercado  prefe- 
rencial norte-americano.  • A produção 
açucareira  de  Cuba  progride  a um  ritmo 
de  11.60C  t/m  por  semana,  tendo  atingi- 
do a 5.745.708  t/m,  a pouco  mais  de  um 
mês  do  término  da  atual  colheita.  As  84 
usinas  ativas  no  país  perderam  cêrca  de 
600  horas  de  trabalho  devido  à dificul- 
dades no  corte,  tarefas  de  transporte  e 
coleta  de  canas,  fatores  que  criaram  obs- 
táculos ao  abastecimento  normal  das  usi- 
nas. O rendimento  industrial  da  cana, 
segundo  dados  oficiais,  foi  de  7,38%,  in- 
ferior aos  11,27%  previstos.  • O Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro,  com  a produção  em 
tôrno  de  6 milhões  de  t/m  de  cana  de 
açúcar,  está  entre  os  maiores  produtores 
nacionais,  mas  sua  produção  por  hecta- 
re ainda  é baixa,  em  tôrno  de  50  t/ha. 
Trabalho  desenvolvido  sôbre  conservação 
de  solo  tem  dado  bons  resultados  no  au- 
mento da  produtividade  da  cultura.  A 
Estação  Experimental  de  Campos,  a 
Fundenor  e o IAA  têm  colaborado  no  tra- 
balho de  conservação  de  solo,  através  de 
fornecimento  de  mudas  selecionadas,  ex- 
perimentos e treinamentos.  • Tôda  a 
indústria  açucareira  do  Perú  passou  às 
mãos  dos  trabalhadores  agrícolas,  orga- 
nizados em  cooperativas  de  produção, 
com  a entrega  dos  complexos  agroindus- 
triais  de  Chancay,  as  duas  únicas  fazen- 
das de  agúcar  ainda  pendentes  da  refor- 
ma. • Através  do  Ato  23/71  o IAA  es- 
tabeleceu os  preços  oficiais  de  fatura- 
mento de  açúcar  cristal  “standard”  (na 
condição  PTO),  os  quais  passarão  a ser 
na  região  Centro-Sul,  Cr$  36,06  por  saco 
de  60  k e na  região  Norte-Nordeste  Cr$ 
42,92  inclusive  ICM.  Os  preços-base  da 
tonelada  de  cana  posta  na  esteira  da  usi- 
na foram  fixados  em  Cr$  24,00  para  a re- 
gião Centro-Sul  e Cr$  37,82  para  a região 
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Norte-Nordeste.  Os  preços  de  aquisição 
pelo  IAA  do  açúcar  “demerara”,  destina- 
do à exportação  foram  fixados  em  Cr$ 
24,72,  na  região  Centro-Sul  e em  Cr$  . . 
33,56,  na  Região  Norte-Nordeste,  por  sa- 
co de  60  k (PVU) . • Em  decorrência 

do  aumento  do  preço  do  açúcar  cristal,  o 
CIP  concedeu  o reajustamento  no  preço 
do  açúcar  refinado  que  passou  de  Cr$. . 
C,81  o quilo,  para  Cr$  0,95,  para  o con- 
sumidor. O Em  1969,  35%  do  açúcar 
nacional  foi  produzido  no  Nordeste,  res- 
pondendo Pernambuco  e Alagoas  com  . . 
87%  da  produção  regional.  No  período, 
a produção  nordestina  apresentou  um 
aumento  de  24%,  contra  9%  da  produ- 
ção do  Brasil.  Pernambuco  nos  últimos 
anos  tem  esboçado  tendência  decrescen- 
te no  seu  nível  de  produção,  ao  passo  que 
Alagoas  tem  apresentado  índices  signifi- 
cativos. • A América  Latina  importa 
mais  do  que  exporta,  relativamente  ao 
seu  Produto  Nacional  Bruto.  Enquanto 
o Brasil  e a Argentina  mantêm-se  em 
equilíbrio,  apenas  três  países  escapam 
dessa  situação : A Venezuela  que  exporta 
30%  de  seu  PNB  e importa  22%,  o Uru- 
guai, com  a relação  de  15  para  12%,  res- 
pectivamente, o que  lhe  dá  um  saldo  fa- 
vorável de  3%  e,  finalmente,  o Chile  que 
exporta  15%  do  PNB  e importa  14%,  com 
1%  a seu  favor.  O Brasil  importa  e ex- 
porta, aproximadamente,  7%  de  seu  PNB 
ea  Argentina  9%.  As  demais  nações 
têm  posição  adversa  (FMI,  1970).  • 

A safra  açucareira  de  Pernambuco 

(70-71)  foi  encerrada  com  uma  produ- 
ção total  de  15,7  milhões  de  sacos  de  60  k, 
dos  quais  10,7  milhões  do  tipo  “demera- 
ra” e o restante  de  “cristal” . A safra  an- 
terior (69-70)  continua  sendo  a maior 
produzida  em  Pernambuco:  16,0  milhões 
de  sacos.  • O Nordeste  exportou,  em 
1970,  cêrca  de  900  mil  t/m  de  açúcar 
num  valor  de  US$  100  milhões:  O açúcar 
vendido  foi  produzido  em  Pernambuco  e 
Alagoas,  destinando-se,  principalmente, 
aos  E.U.A.  (72%),  seguindo-se  do  Vieti- 
nã  do  Sul, 'Uruguai,  Finlândia,  Japão  e 
Malásia  (BNB,  1970 ) . • A Organização 
Internacional  do  Açúcar  (OIA)  fixou  em 
7,6  milhões  de  t/m  a cota  mundial  para 
exportações  de  açúcar,  em  1971.  O volu- 
me de  açúcar  que  faltara  a alguns  países 
para  cobrir  sua  cota  de  exportação  de- 
vido às  más  safras,  atinge  a 292,0  mil 
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t/m,  correspondente  aos  “déficits”  dos 
seguintes  países:  Argentina,  7.528  t/m; 

Bolívia,  10.368;  China  Nacionalista, 

50.000;  Tcheco-Eslováquia,  84.304;  Co- 
lômbia, 40.000;  Perú,  50.000  e Antilhas 
Menores,  5.000  t/m.  As  novas  cotas  com- 
plementares são  as  seguintes:  Brasil,  . . 
538.924;  Argentina,  55.000,  Austrália, 
1.175.376;  China  (Formosa),  643.000; 
Colômbia,  14.383;  Congo  (Brazzaville) , 
44.383;  Cuba,  2.333.612;  Theco-Eslová- 
quia,  220.000;  Dinamarca,  43.645;  Repú- 
blica Dominicana,  271.061;  Fiji,  168.090; 
Honduras,  11.406;  índia,  271.715;  Méxi- 
co, 104.338;  Perú,  63.686;  Polônia, 

257.000;  África  do  Sul,  667.447;  Tailân- 
dia, 83 . 635  e Antilhas  Menores,  170 . 000. 

• O IAA  vai  proceder  à 'programação 
da  safra,  levando  em  consideração  a ca- 
pacidade de  consumo  do  mercado  nor- 
destino. Isto  irá  ássegurar  a colocação 
do  açúcar  cristal  produzido  na  região, 
evitando-se  os  tradicionais  estoques  exce- 
dentes, tão  prejudiciais  à economia  açu- 
careira nordestina.  • A Resolução  n.° 
175,  do  Banco  Central,  tornou  extensiva 
à lavoura  canavieira  os  empréstimos  com 
prazo  de  15  anos,  carência  de  3,  e juros 
de  7%  a. a.  Também,  a Resolução  185 
do  mesmo  Banco  estendeu  aos  Bancos 
Estaduais  os  benefícios  da  Resolução  175. 

• No  serviço  publico  federal  existem 
234.110  cargos  vagos,  de  um  total  de 
687.021  que  compõem  o quadro  de  pes- 
soal civil.  Dêsse  total,  452.911  traba- 
lham em  regime  estatutário,  regidos  pela 
Lei  1.711,  de  1952.  Em  regime  de  con- 
trato, há  282.207,  assim  distribuídos: 
CLT,  com  prazo  determinado,  9.049;  CLT, 
com  prazo  indeterminado,  189.943;  pa- 
gos contra  recibo,  50.550;  temporários, 
15.374;  tempo  especial,  1.657;  assessora- 
mento  superior,  683.  O quadro  de  servi- 
dores civis  do  Executivo  atinge  a 735 .118 
funcionários,  dos  quais  39%  são  contra- 
tados e 61%  amparados  por  lei  (Censo 
dos  Servidores  Públicos,  DASP,  1969) . 9 
A Usina  Outeiro,  Campos,  (RJ)  diligen- 
cia a abertura  de  seu  capital,  para  lan- 
çamento de  suas  ações  em  Bôlsa.  A em- 
prêsa  está  ampliando  suas  atividades 
com  a modernização  de  seu  parque  in- 
dustrial. Também,  em  Campos,  a inicia- 
tiva da  Usina  Outeiro  deverá  ser  seguida 
pela  Usina  São  José  que  irá  captar  a 
poupança  popular.  Sendo  essas  unida- 
des as  mais  importantes  do  Estado,  con- 
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sidera-se  a democratização  de  seu  capi- 
tal um  dado  econômico  dos  mais  anima- 
dores, pois  a atividade  açucareira  sempre 
se  exerceu,  através  de  emprêsas  fechadas 
e de  característica  familiar.  • A pro- 
dução alagoana  de  açúcar  da  safra  de 
197 C -71  atingiu  a 9,8  milhões  de  sacos  de 
60  k . A usina  líder  da  produção  estadual 
foi  a Triunfo,  com  726  mil  sacos,  seguida 
da  Central  Leão,  com  708  mil  sacos. 

GLOSSÁRIO 

RIGIDEZ  — Incapacidade  de  um  sis- 
tema econômico  de  responder,  pronta- 
mente, às  mudanças  na  procura  e na  tec- 
nologia. A fim  de  produzir  eficientemen- 
té  os  bens  e os  serviços  uma  economia  de- 
ve ser  suficientemente  flexível  para  va- 
riar sua  produção  e ajustá-la  às  mutáveis 
preferências  dos  consumidores,  adotan- 
do os  melhores  métodos  de  produção. 

TARIFA  — A expressão  tarifa,  no  vo- 
cabulário econômico,  pode  ter  dois  sen- 
tidos. Significa  o imposto  de  importa- 
ção que  grava  as  mercadorias  provenien- 
tes do  exterior . Constitui,  também,  o pre- 
ço cobrado  pelas  emprêsas  concessioná- 
rias de  um  serviço  público,  como  energia 
elétrica  ou  transporte  ferroviário. 

RITMO  — Caráter  periódico  de  um 
movimento  ou  de  um  processo.  A idéia 
de  ritmo  é uma  das  noções  intuitivas  do 
homem  A sucessão  dos  fenômenos  me- 
teorológicos, e alternância  do  sono  e da 
vigília,  o pulso  são,  entre  outros,  teste- 
munhos perpétuos  do  movimento  rítmi- 
co. Em  Economia,  as  variáveis  cíclicas 
das  safras  e dos  componentes  do  ciclo 
dos  negócios  cedo  configuram  a idéia  de 
ritmo  que  lhes  é congruente. 

TAXAS  e IMPOSTOS  — Para  obter 
receita  capaz  de  financiar  sua  atividade, 
o Estado  cobra  impostos  e taxas.  Os  im- 
postos, cuja  cobrança  é de  caráter  ge- 
nérico, representam,  bàsicamente,  uma 
drenagem  de  rendimentos  para  transfe- 
rí-los  das  mãos  de  particulares  para  o go- 
vêrno.  A taxa  é o preço  pago  pela  con- 
traprestação de  um  serviço  fornecido  pe- 
lo Estado. 

VALOR  REAL  — Contrasta  com  o 
conceito  de  valor  nominal.  É uma  for- 
ma de  avaliação  dos  bens  na  qual  se  ex- 
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cluem  as  modificações  no  nível  dos  pre- 
ços. Constitui  um  recurso  utilizado  em 
economia  para  assegurar  a comparação 
de  valores  através  do  tempo,  como  se  os 
preços  tivessem  permanecido  constantes. 
Assim,  quando  se  fala  em  salário  real,  a 
referência  é quanto  ao  poder  aquisitivo 
dêsse  salário,  isto  é,  a quantidade  de  mer- 


cadorias e serviços  que  com  êle  se  pode 
comprar.  O salário  nominal  representa 
o número  de  unidades  monetárias  que  se 
recebe  como  compensação  do  trabalho; 
pode  variar  através  do  tempo  (aumento 
ou  diminuição  do  salário  real) , se  os  pre- 
ços baixarem  ou  crescerem  em  relação  à 
época  tomada  corno  base. 
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RELATORIO  DA  VIAGEM  A 
CUSCO,  PERU,  PARA  PARTICIPAR 
DO  PRIMEIRO  CONGRESSO  LATINO 
AMERICANO  DE  ENTOMOLOGIA 
(12-18  de  Abril  de  1971) 


Com  a autorização  do  Senhor  Dire- 
tor da  DAP,  ao  qual  patenteamos  os 
nossos  agradecimentos  por  pemitir-nos 
dedicar  uma  semana  a um  outro  proble- 
ma que  não  fôsse  exclusivamente  o da 
“Cigarrinha”,  nos  transferimos  a LIMA 
e depois  a Cusco  (PERU),  para  partici- 
par, como  membro  ativo,  do  Primei- 
ro Congresso  Latino  Americano  de  En- 
tomologia, e apresentar  um  trabalho  so- 
bre A Luta  Integrada  Contra  as  “Cigar- 
rinhas”  (Hom.,  Cercopidae)  da  Cana  de 
Açúcar  e das  Pastagens  no  NE  do  Bra- 
sil 

Dito  Congresso  foi  promovido  pela 
SOCIEDADE  PERUANA  DE  ENTOMO- 
LOGIA, com  sede  em  Lima,  em  acordo 
com  a ASSOCIAÇÃO  LATINO-AMERI- 
CANA DE  ENTOMOLOGIA,  com  sede  em 
Bogotá  (Colômbia)  sendo  seus  objetivos 
os  seguintes,  segundo  o regulamento  do 
mesmo  Congresso: 

a)  Proporcionar  o congraçamento  do 
pessoal  entre  os  que  possuem  como  sua 
profissão  ou  vocação  à Entomologia  e/ 
ou  Ciências  afins. 

b)  Discutir  conjuntamente  os  pro- 
blemas comuns  da  Entomologia,  inter- 
cambiando  experiências  adquiridas  em 
meios  diferentes; 

c)  Adotar  acordos  para  promover  as 
pesquisas  na  Entomologia  e nas  Ciências 
afins  em  nossos  países; 

d)  Levar  ao  conhecimento  das  nossas 
respectivas  comunidades  a importância 
econômica  e científica  dêstes  estudos; 
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e)  Avaliar  nossos  progressos  e compro- 
var nossas  deficiências; 

f)  Institucionaliar  e regulamentar  ês- 
te  Congresso . 

A participação  de  técnicos  ao  Con- 
gresso foi  muito  grande,  em  vista  do  in- 
terêsse  científico  dos  problemas  a se- 
rem apresentados  e discutidos,  e tam- 
bém em  consideração  do  interêsse  tu- 
rístico da  cidade  que  foi  escolhida  acer- 
tadamente  para  as  reuniões:  “EL 
CUSCO,  a cidade  sagrada  dos  Incas”,  a 
3.350  m/s.m. 

Os  trabalhos  apresentados  e discuti- 
dos superaram  os  200,  e trataram  dos 
seguintes  ramos  da  Entomologia  e Ciên- 
cias afins:  Acarologia,  Aracnologia  e Ne- 
matologia  (16);  Biologia  (27);  Controle 
Biológico  (11);  Controle  Integrado  (17); 
Ecologia  (18);  Ensino  e Investigação 
(1);  Entomologia  econômica  (36);  En- 
tomologia médica  e Veterinária  (9) ; To- 
xicologia  e resíduos  (18);  a êstes  traba- 
lhos tem-se  que  acrescentar  alguns  ou- 
tros, incluídos  ao  último  momento, je  vá- 
rias palestras  especiais  e a exibição  de 
algumas  películas  de  caracter  entomo- 
lógico . 

Dêstes  trabalhos  participaram  téc- 
nicos procedentes  dos  seguintes  países 
principalmente  latinoameri canos  (en- 
tre parênteses  o número  de  trabalhos 
inscritos):  Antilhas  Francesas  (1);  Ar- 
gentina (21);  Bolívia  (1);  Brasil  (27); 
Chile  (25);  Colômbia  (1);  Equador  (5); 
Estados  Unidos  (9);  França  (3);  Méxi- 
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CO  (11);  Panamá  (1);  Peru  (73);  Tri- 
nidad  (1);  Uruguai  (16);  Venezuela 
(6). 

Durante  o Congresso,  a maior  ênfa- 
se foi  dedicada  ao  Controle  Biológico 
das  Pragas,  seja  utilizando  os  inimigos 
naturais,  seja  as  irradiações  Gamma  pa- 
ra esterilizar  os  machos,  sendo-se  obti- 
dos, com  êste  último  método,  resultados 
sumamente  promissores  contra  as  “Mos- 
cas das  frutas”  especialmente  em  Peru, 
México,  Argentina  e Chile. 

No  que  se  refere  a Cana-de-Açúcar, 
foram  apresentados  somente  seis  traba- 
lhos de  interêsse  para  esta  cultura  e seus 
insetos,  ou  seja: 

E.  BERGER,  da  Bayer:  Controle  da 
“Cigarrinha”  da  cana; 

P.  F.  GALICHET,  das  Antilhas 
Francesas:  Introdução  e Cria  de  Apan- 
teles  flavipes  Cam.  (HYM.,  Braconi- 
daes)  nas  Antilhas  Francesas; 

J.  GAVIRIA,  de  Colômbia;  Controle 
biológico  da  Diatrea  saccharalis  por 
meio  da  Paratheresia  claripalpis  na  pro- 
víncia de  Guayas,  Equador; 

P.  GUAGLIUMI,  do  Brasil:  Luta  In- 
tegrada Contra  as  “Cigarrinhas”  da  ca- 
na e das  pastagens  no  NE  do  Brasil; 

S.  RISCO,  do  Peru:  Controle  Biológi- 
co em  Cana  de  Açúcar  no  Peru  (com  es- 
pecial referência  à Diatraea); 

C.  ROSSIGNOLI,  do  Equador:  Uso 
de  Armadilhas  Químicas  Para  o Contro- 
le de  Metamasius  hemipterus  na  Provín- 
cia da  Guayas,  Equador. 

Em  nosso  trabalho  sôbre  a luta  in- 
tegrada (do  qual  anexamos  o resumo), 
o uso  do  fungo  entomógeno  Matarrhi- 
zium  anisopliae  para  combater  as  “Ci- 
garrinhas” despertou  grande  interêsse 
nos  técnicos  cujos  países  sofrem  desta 
mesma  praga  (México,  Venezuela),  em- 
bora nestes  países  as  “Cigarrinha”  que 
afetam  a cana  e especialmente  as  pas- 
tagens sejam  as  das  raízes,  e não  as  da 
fôlha,  como  aqui  no  NE. 

Como  conclusão  aos  trabalhos  do 
Congresso  foi  divulgada  a notícia  da  re- 
cente fundação  da  ORGANIZAÇÃO  IN- 
TERNACIONAL PARA  O CONTROLE 
BIOLÓGICO  DOS  ANIMAIS  E DAS 


PLANTAS  DANINHAS  (International 
Organization  for  Biological  Control  — 
IOBC) , cujas  funções  e propósitos  são 
os  seguintes: 

a)  Promover  o desenvolvimento  do 
controle  biológico,  sua  aplicação  em  pro- 
gramas de  controle  integrado  e uma  co- 
operação internacional  para  êstes  fins. 
— Para  a organização  o têrmo  “CON- 
TROLE BIOLÓGICO”,  significa:  o uso 
de  organismos  vivos  para  prevenir  ou 
reduzir  as  perdas  ou  danos  causados  pe- 
las pragas. 

b)  Reunir,  avaliar  e distribuir  infor- 
mações sôbre  o controle  biológico. 

c)  Promover  ações  nacionais  e inter- 
nacionais concernentes  às  investigações, 
ao  tratamento  de  pessoal,  à coordenação 
da  aplicação  em  larga  escala  e a estimu- 
lação da  consciência  pública  sôbre  a im- 
portância econômica  e social  do  “Con- 
trole Biológico”. 

d)  Preparar  congressos,  reuniões  e 
simpósios  e desenvolver  qualquer  outra 
ação  que  ajude  aos  objetivos  gerais  da 
ORGANIZAÇÃO. 

Além  destas  funções  de  caráter  gerai, 
objetivou-se  as  seguintes  atividades  de 
serviços: 

1)  Fazer  conhecer  a importância  do 
controle  biológico  em  países  que  tenham 
poucas  experiências  desta  disciplina. 

2)  Auspiciar  grupos  de  trabalhos  sô- 
bre problemas  importantes  de  interêsse 
internacional . 

3)  Distribuir  informações  sôbre  pro- 
jetos em  marcha  e sôbre  disponibilidade 
de  inimigos  naturais  de  várias  proce- 
dências e facilitar  descobertas  e trans- 
ferências internacionais  de  parasitos  e 
predadores . 

4)  Promover  o treinamento  de  espe- 
cialistas em  controle  biológico. 

5)  Apoiar  investigações  bioecológicas 
básicas  sôbre  problemas  fundamentais 
para  a luta  biológica. 

õ)  Promover  informações  sôbre  faci- 
lidades disponíveis  para  a identificação 
de  inimigos  naturais  e apoiar  os  serviços 
de  investigações. 

7)  Publicar  o periódico  ENTOMO- 
PHAGA,  monografias  e possivelmente 
um  noticiário  (NEWSLETTER) 

8)  Documentar  a bibliografia  sôbre 
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controle  biológico  e apoiar  o desenvolvi- 
mento de  um  arquivo  de  informações 
computadas  e recobradas. 

9)  Integrar  os  NOTICIÁRIOS  com 
informações  sôbre  progressos,  pessoal, 
novas  técnicas,  novos  projetos  e outros 
itens. 

10)  Publicar  periodicamente  listas 
de  pessoas  que  trabalhem  em  Luta  Bio- 
lógica e suas  respectivas  especialidades. 


11)  Proporcionar  um  serviço  de  con- 
sultas. 

12)  Representar  e promover  os  inte- 
rêsses  da  investigação  para  controle 
biológico  em  discussões  com  organismos 
nacionais  e internacionais  (Fao-WHO- 
IBP) . 

Para  a América  Latina,  incluída  na 
Secção  Regional  do  Hemisfério  Ociden- 
tal, foram  propostas  as  seguintes  áreas 
de  trabalho. 


ARGENTINA,  BRASIL,  PARAGUAI  e URUGUAI  com  séde  em  ARGENTINA 
CHILE  e BOLÍVIA ” ” ’’  no  CHILE 

EL  SALVADOR,  GUATEMALA,  HONDURAS,  NICA- 
RÁGUA, COSTA  RICA  e PANAMÁ ” ” ” em  EL  SALVADOR 

ÍNDIAS  OCIDENTAIS,  PORTO  RICO,  HONDU- 
RAS BRITÂNICA,  GUIANA  e SURINÃO  . . . . ” ” ” em  TRINIDAD 

MÉXICO  ” ” ” em  MÉXICO 

PERU,  COLÔMBIA,  EQUADOR  e VENEZUELA  . . ” ” ” em  PERU 


Estamos  certos  de  que  o Brasil  par- 
ticipará ativamente  como  membro  des- 
ta nova  Organização  Internacional  de 
Controle  Biológico,  continuando  como 
sempre  a trabalhar  neste  setor  de  inves- 
tigação científica  na  luta  contra  as 
pragas . 


RESUMO 

A “Luta  Integrada”  contra  as  “Ci- 
garrinhas”  da  cana  (Mahanarva  posti- 
cata  Stal  e (M.  fimbriolata  Stal)  e das 
pastagens  (Aeneolamia  selecta  Wlk.  e 
Zulia  entreriana  Berg)  no  NE  do  Brasil 
está  se  desenvolvendo  atualmente  sôbre 
as  seguintes  bases: 

i)  Luta  Química,  com  as  aplicações  de 
BHC  contra  as  adultos  e parcialmente 
contra  as  ninfas  aerícolas  das  Cigarri- 
nhas  da  fôlha  M.  posticata,  e de  Aldrin 
contra  as  ninfas  radicícolas  das  Cigarri- 
nhas  das  raízes  M.  fimbriolata,  ambas 
da  cana;  ii)  Luta  mecânico-cultural, 
com  a queima  do  palhiço  da  cana,  o des- 
palhe  da  mesma,  a renovação  dos  cana- 
viais, a introdução  de  variedades  com 
folhas  caducas,  o gradeado  dos  terrenos 
com  pastagens,  e a queima  dêstes;  iii) 

Brasil  Açucareiro 


Luta  biológica,  com  a cria  e a liberação 
de  alguns  microhimenópteros  parasitos 
dos  ovos  (Acmopolynema,  Anagrus,  Cen- 
trodora,  Oligosita),  de  dípteros  preda- 
dores das  ninfas  (Salpingogaster)  e es- 
pecialmente da  cultura  e disseminação 
do  fungo  entomopatógeno  Metarrhi- 
zium,  o qual,  nas  peculiares  condições 
climáticas  da  região  canavieira  e pecuá- 
ria do  NE  do  Brasil,  está  se  demons- 
trando como  o mais  eficiente  “fator  li- 
mitante”  sôbre  as  populações  das  nin- 
fas e dos  adultos  das  “Cigarrinhas”  quer 
da  cana,  quer  das  pastagens. 

As  perspectivas  de  poder  reduzir  o 
enorme  prejuízo  que  as  “Cigarrinhas” 
causam  anualmente  à indústria  açuca- 
reira e pecuária  do  NE  do  Brasil,  apli- 
cando o uso  integrado  de  métodos  quí- 
micos, culturais  e biológicos,  são  agora 
muito  encorajantes,  e quiçás  permitam 
resolver,  pelo  menos  parcialmente,  o 
grave  problema  que  a praga  das  Cigar- 
rinhas” representa  para  o País. 

Recife,  20  de  maio  de  1971 


PIETRO  GUAGLIUMI 
(Entomólogo  FAO-IAA) 
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SISTEMA  INTEGRADO  DE 
MANUSEIO  DE  CANA  A GRANEL 

Ené°  LUIZ  ANTÔNIO  RIBEIRO  PINTO  * 


A evolução  da  agroindústria  açucareira,  infelizmente,  vem  sen- 
do caracterizada  por  constante  decréscimo  nas  margens  de  lucro; 
em  outras  palavras,  o aumento  dos  preços  do  açúcar  a partir  de  1964 
vem  se  mantendo  substancialmente  inferior  ao  índice  inflacionário. 
Assim  sendo  é medida  de  sobrevivência  a adoção  de  novas  técnicas 
capazes  de  reduzir  custos. 

É dentro  desta  ordem  de  idéias  que  a Usina  Santa  Lídia,  em 
Ribeirão  Prêto,  já  pioneira  na  implantação  do  carregamento  e corte 
mecânicos  em  suas  lavouras,  (já  a partir  de  1956  todo  o carrega- 
mento de  sua  cana  era  realizado  mecânicamente)  resolveu,  conjun- 
tamente com  a SANTAL  COMÉRCIO  E INDÚSTRIA  LTDA.,  em- 
preender estudo  visando  projetar  um  sistema  integrado  de  trans- 
porte, descarga,  armazenamento,  lavagem  da  cana  e alimentação  dos 
esteirõcs  das  moendas. 

O  projeto  era  ambicioso,  e objetivava: 

1 — Determinar  o meio  de  transporte  mais  econômico  e adequa- 

do às  condições  geo-econômicas  brasileiras,  obedecendo  às 
normas  constantes  da  legislação  vigente; 

2 — Possibilitar  a descarga,  no  páteo  de  armazenamento  da  Usi- 

na, do  veículo  de  transporte,  em  ciclo  de  duração  inferior  a 
1 (um)  minuto; 

3 — Dispensar  totalmente  o emprêgo  de  mão-de-obra  da  Usina 

na  operação  de  descarga,  isto  é,  a operação  de  descarga  de- 
veria ser  realizada  pelo  próprio  operador  da  unidade  de 
trasnporte; 

4 — Possibilitar  o manuseio  de  qualquer  tipo  de  cana,  isto  é,  in- 

teira, direita,  torta,  ou  picada  em  pedaços  de  qualquer  ta- 
manho; 

5 — Dar  condições  para  que  essa  descarga  possa  ser  feita,  alter- 

nativamente, no  páteo  de  estocagem  ou  sôbre  dispositivo  la- 
vador de  cana; 

* Diretor  superintendente  da  Usina  Santa  Lydia  S.A. 
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Desenvolver  nôvo  dispositivo  lavador  de  cana  que  propor- 


f 


cionasse  uma  lavagem  da  cana  mais  eficiente  do  que  a ora 
conseguida  pelos  meios  usuais,  com  consumo  de  água  sen- 
sivelmente reduzido; 

7 Conseguir  ainda  que  o próprio  dispositivo  lavador  de  cana 
descarregasse  a cana  já  limpa,  gradativa  e controladamente, 
diretamente  sôbre  o esteirão  de  cana,  dispensando  assim 
os  custosos  mecanismos  de  alimentação  atualmente  em 
uso; 

8 — Proporcionar  meios  eficientes  de  manuseio  da  cana  no  páteo 

de  armazenamento,  permitindo  tanto  seu  empilhamento 
para  estocagem,  como  a sua  descarga  nos  lavadores-alimen- 
tadores  acima  indicados. 

Esta  a tarefa  a que  nos  propusemos,  e que  hoje  consideramos 
integralmente  cumprida . 

Após  o estudo  inicial,  que  conchiiu  observações  efetuadas  em 
pràticamente  tôdas  as  áreas  açucareiras  do  mundo,  bem  como  aná- 
lise dos  diversos  sistemas  empregados  no  Brasil  (e  aqui  desejamos 
citar  o pioneiro  e vitorioso  método  de  manuseio  de  cana  a granel 
utilizado  pela  Usina  S . Luiz  em  Pirassununga,  SP),  pudemos  chegar 
às  seguinte  conclusões  iniciais: 

1 — O método  de  transporte  mais  econômico,  nas  atuais  condi- 

ções brasileiras,  ainda  é o emprêgo  de  caminhões  convencio- 
nais, com  capacidade  para  7 a 10  ton.  de  cana,  carregado 
mecânicamente  diretamente  na  lavoura  e descarregado,  sem 
transbordo  intermediário,  no  páteo  de  armazenamento  da 
Usina;  (variante  para  êste  sistema,  com  vantagem  econômi- 
ca em  distâncias  inferiores  a 8-10  km  e regiões  de  topografia 
favorável,  consiste  na  substituição  do  caminhão  por  1 ou 
mais  carretas  especiais,  providas  de  pneus  de  avião,  com 
capacidade  de  6 a 10  ton . por  unidade,  rebocadas  por  trator 
agrícola  convencional  de  50  a 70  HP  de  potência)  . 

2 — A cana  poderia  e deveria  ser  transportada,  descarregada, 

manuseada,  estocada  e alimentada  às  moendas  a granel , sem 
a interferência  de  cabos  de  aço,  correntes  ou  “containers”  es- 
peciais; 


3 — Para  facilitar  a descarga,  uma  carroceria  metálica  basculan- 

te,  leve,  barata,  resistente  e fàcilmente  subsituível  nos  ca- 
minhões pela  carroceria  convencional  de  madeira,  deveria 
ser  utilizada; 

4 — Para  permitir  que  uma  mesma  unidade  de  transporte  possa 

entregar  cana  a diversas  Usinas,  e ainda,  para  facilitar  a 
aprovação  da  mesma  pelos  Departamentos  de  Estradas  de 
Rodagem,  essa  carroceria  deveria  ser  padronizada  tanto  em 
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suas  dimensões  externas,  quanto  no  tipo  e dispositivo  de 
basculamento; 

5 — O tipo  ideal  de  armazenamento  nas  Usinas  é constituído  por 
barracão  de  cana  ( coberto  ou  a céu  aberto  ) dotado  de  ponte 
rolante  convencional . 

A partir  destas  conclusões  iniciais,  desenvolveu  a SANTAL  seu 
sistema  integrado  de  manuseio  de  cana  a granel,  que  permite  às 
Usinas  efetuarem  tôdas  as  operações  de  descarga,  armazenamento, 
lavagem  da  cana  e alimentação  do  esteirão,  utilizando  apenas  2 
(dois)  homens  para  cada  100  ton/hora  de  capacidade  de  moagem, 
1 manobrando  uma  ponte  rolante  e outro  manobrando  os  alimenta- 
dores-lavadores,  com  sensível  economia  de  água  de  lavagem . 

O  sistema  é composto  de  4 (quatro)  elementos  básicos,  a 
saber: 

1 — Carroceria  metálica  lateralmente  basculante,  pesando  ape- 

nas 1.000  kg  padronizada  e conforme  as  exigências  do  có- 
digo nacional  de  trânsito,  adaptável  (e,  fàcilmente  remo- 
vível) a caminhões  convencionais  e carretas,  com  8 a 10 
ton.  de  capacidade.  O estudo  desta  carroceria  foi  efetuado 
por  solicitação  da  Associação  de  Usineiros  de  S.  Paulo,  e 
nêle  tivemos  a valiosa  colaboração  dos  seguintes  técnicos: 
Eng.°  Waldir  Antônio  Zianetti  da  Usina  S.  Luiz,  Pirassunun- 
ga;  Sérgio  Corona  da  Usina  Bonfim,  Guariba;  Eng.°  Roberto 
Dias  Barreto  e Eng.°  Carlos  Alberto  Bueno  Carrão  da  Usina 
Monte  Alegre,  Piracicaba.  Êste  estudo  é oferecido  na  for- 
ma de  plantas  de  execução,  como  contribuição  da  SANTAL 
à classe  açucareira; 

2 — Basculadot  Hidráulico  SANTAL,  tipo  BH-10  totalmente 

automático,  capaz  de  bascular  lateralmente  a carroceria  pa- 
dronizada em  ciclos  inferiores  a 1 minuto; 

3 — Garra  mecânica  SANTAL,  tipo  GR-8  para  cana  a granel, 

operada  por  ponte  rolante  convencional,  com  8 ton.  de  ca- 
pacidade útil  e apenas  3.200  kg  de  pêso  suspenso; 

4 — Alimentador  — lavador  SANTAL,  tipo  AL- 10  patenteado, 

funcionando  por  imersão  completa  da  cana  em  banho  de 
água,  proporcionando  lavagem  perfeita  com  reduzido  con- 
sumo de  água  limpa,  lavando  e alimentando  a cana  lavada 
diretamente  sôbre  o esteirão  da  moenda,  dispensando  por- 
tanto o uso  das  mesas  alimentadoras . 

Para  cada  100  ton/hora  de  capacidade  de  moagem,  é necessá- 
rio: 

a)  Número  adequado  de  carrocerias  basculantes  para  equi- 
par a frota  de  transporte  (inclusive  fornecedores,  que  po- 
deriam adquirir,  financiar  ou  alugar  o equipamento); 
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b)  2 basculadores  hidráulicos  SANTAL; 

c)  1 garra  mecânica  SANTAL; 

d)  2 alimentadores-lavadores  SANTAL. 

A operação  do  sistema  pode  ser  resumida  como  segue: 


1 — De  dia 


1.1 


1.2 

1.3 

1.4 

1.5 

1.6 


— As  unidades  de  transporte  encostam  nos  bascula- 
dores hidráulico  Santal . Um  dêles  servei  direta- 
mente o depósito  de  cana  a granel  (bascula  dentro 
do  barracão  de  cana);  o outro  bascula  sôbre  um 
dos  lavadores-alimentadores  de  cana. 

— O motorista  (ou  tratorista)  deixa  o assento  e acio- 
na o mecanismo  de  báscula; 

— A carga  (8  a 10  ton)  é basculada,  conforme  o bas- 
culador  utilizado,  dehtro  do  barracão,  para  armaze- 
namento, ou  sôbre  um  dos  alimentadores-lavado- 
res; 

— O motorista  aciona  novamente  o mecanismo  de 
báscula,  que  retornando  livre  automàticamente  a 
unidade  de  transporte,  que  se  retira  em  seguida; 

— A cana  basculada  dentro  do  barracão  é recolhida 
pela  garra  mecânica  Santal,  operada  através  da 
ponte  rolante,  que  a vai  empilhando  para  o esto- 
que noturno,  ou,  quando  há  falhas  de  transporte, 
com  ela  supre  os  alimentadores-lavadores  Santal; 

— A cana  alimentada  sôbre  os  alimentadores-lavado- 
res é lavada  e em  seguida  gradualmente  despejada 
no  esteirão  da  moenda.  A operação  do  conjunto 
de  alimentadores-lavadores  é controlada  por  ape- 
nas um  homem . 


2 — À noite  (quando  não  há  transporte)  . 


2.1  — Suprimem-se  as  operações  1 . 1 até  1 . 4,  e a garra 

mecânica  passa  a recolher  cana  a granel  empilhada 
no  depósito  e com  ela  alimenta  os  lavadores-alimen- 
tadores; 

2.2  — Repete-se  a etapa  1.6. 

Esperamos  ter  dado  uma  idéiã  sucinta,  porém  clara,  das  van- 
tagens que  a adoção  do  nôvo  sistema  apresenta  para  a economia 
açucareira,  mormente  nesta  difícil  fase  de  racionalização  e conten- 
ção de  despesas . , 
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O SUCESSO  DE  NOVAS  TÉCNICAS 
NA  AGROINDÚSTRIA  CANAVIEIRA 

Prof.  ROMOLO  CAVINA 


1.  Apresentação  — O homem  primitivo  apareceu  em  certo 
lugar  sôbre  a terra  onde,  para  sua  sobrevivência,  teve  de  procurar 
certos  bens  que  lhe  satisfizessem  as  necessidades  e os  desejos . 

Assim,  o homem  ao  sentir  fome,  desejou  e procurou  obter  fru- 
tos, raízes,  folhas,  animais,  que  pudesse  comer.  Ao  sentir  os  rigores 
do  clima  abrigou-se  junto  a uma  árvore,  entrou  em  uma  caverna. 

Tal  primitivismo  fazia  o homem  parecer-se  muito  com  os  ani- 
mais, êstes  vivendo  sob  rígidas  leis  naturais,  movendo-se,  natural- 
mente, por  instinto,  enquanto  o homem,  desde  o princípio,  começou 
a diferenciar-se  por  ser  capaz  de  raciocinar. 

Com  essa  diferenciação  passou  o homem  a inventar,  isto  é,  a 
perceber  que  certas  cousas  que  estavam  a seu  alcance,  desde  que 
submetidas  a certas  operações,  se  tomavam  mais  úteis,  mais  efi- 
cientes. Provavelmente  foi  percebendo  que  o esfregar  a ponta  de 
um  galho  de  árvore  contra  uma  pedra  permitia  aguçar  uma  ponta 
e tomar  o simples  galho  um  instrumento  de  defesa  e de  trabalho 
bem  mais  eficiente  que  sem  essa  preparação.  Tal  processo  de  in- 
venção não  ocorre  em  animais,  que  obdecem  a normas  instintivas 
sôbre  as  quais  o indivíduo  não  tem  influência . 

Dêsse  simples  ato,  tão  primitivo  como  eficiente,  talvez  tivesse 
origem  uma  longa  série  de  sucessivas  invenções  ou  descobertas,  que 
fazem  um  conjunto  maravilhoso  até  chegar  à civilização  moderna . 

Podemos,  então,  afirmar  que  o homem,  para  dominar  o meio 
onde  nasceu,  para  sobreviver  e cada  vez  mais  viver  melhor  nesse 
mesmo  meio,  criou  uma  tecnologia  apropriada,  a usar-se  o têrmo 
mais  em  voga  hoje . 

Embora  vago,  embora  com  diferentes  sentidos,  chama-se  téc- 
nica à maneira  de  fazer  as  cousas,  contra  uma  ciência  que  seria  a ma- 
neira de  explicar  como  as  cousas  são  feitas  ou  poderão  ser  feitas . 

Evidentemente  o tema  é fascinante  e muitas  penas  brilhantís- 
simas escreveram  sôbre  êle  .Neste  artigo,  com  as  nossas  limitações, 
fiquemos  nesta  afirmativa:  para  viver  melhor  o homem  inventa 
novas  maneiras  de  produzir  e usar  os  bens  que  lhe  trazem  satisfa- 
ções e êsse  inventar  estabelece  normas  envolvidas  num  imenso  ca- 
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pítulo  do  conhecimento  humano  a que  se  reserva  o nome  de  tecno- 
logia cuja  descoberta,  detalhes  e previsões  cabem  à ciência  como 
um  todo  e que  se  destina  a dominar  o meio  e dêle  tirar  benefícios . 

Os  fatos  se  verificam  no  tempo  e no  espaço,  repetindo-se,  reu- 
nindo-se, sucedendo-se,  aparecendo,  repelindo-se,  desaparecendo,  in- 
fluindo e interagindo  um  sôbre  outros . Nessa  têia  é comum  a con- 
fusão de  causa  e ef  eito,  como  no  exemplo  do  uso  da  máquina  a vapor, 
que  não  pode  ser  considerado  como  um  fato  isolado,  pois  que  pro- 
vocou uma  mudança  na  atitude  da  civilização  face  às  técnicas  até 
então  seguidas. 

Para  que  a nova  técnica  seja  seguida  há  que  conseguir-se  um 
grupo  suficientemente  numeroso  para  usá-la,  fazendo-se  assim  ne- 
cessária uma  expansão  demográfica  capaz  de  dar  quantidade  às  ne- 
cessidades dessas  novas  descobertas.  Sem  uma  dada  população  é 
muito  difícil  a descoberta  e a aplicação  de  tôda  tecnologia. 

Conseqüência  lógica  é,  então,  uma  economia  que  seja,  ao  mes- 
mo tempo,  estável  e esteja  em  mudança,  para  dar  fundo  de  aplica- 
ção a essas  invenções  e novidades . 

Mas  as  diferentes  classes  sociais  oferecerão  diferentes  resistên- 
cias à mudança,  principalmente  quando  o meio  social  se  prende  a 
tabús,  que  produzem  julgamentos  prejudiciais  capazes  de  impedir 
ou  dificultar  a divulgação  das  novidades  do  progresso,  como  se  dá 
mais  freqüentemente  nos  países  em  desenvolvimento. 

Em  havendo  estabilidade  social,  sentindo-se  seguro  e satisfeito 
— dentro  de  seu  statu  qtto  — o indivíduo  não  aceitará  a nova  téc- 
nica porque  sente  menos  a necessidade  de  modificar  sua  situação. 
A resistência  à mudança  é menor  num  organismo  social  mais  ma- 
leável, principalmente  se  está  sob  influência  de  fatores  sociais,  eco- 
nômicos, políticos  e até  religiosos  e de  crescimento  demográfico,  que 
caracterizam  uma  população  em  evolução . 

Por  isso  mesmo  é mais  ou  menos  lenta  a adoção  de  novas  téc- 
nicas porque,  somente  onde  elas  nasceram  da  atividade  científica 
aplicada  aos  problemas  do  homem  é lícito  esperar  que  o mesmo  ho- 
mem consiga  submetê-las  aos  seus  desígnios . 

Importante  é notar,  também,  que  uma  técnica  chama  outra, 
por  haver  um  encadeamento  lógico,  por  haver  uma  certa  sucessão 
de  operações . Assim  elas  necessitam  de  aplicação  ampla,  absorven- 
do uma  grande  quantidade  de  fatos,  envolvendo  muitos1  dados  e 
grande  massa  de  pessoas,  exigindo  por  fim  a concentração  em  gran- 
des organizações  empresariais,  sejam  privadas,  como1  públicas. 

Parece  assim  haver  uma  interdependência,  quase  círculo  vicio- 
so, quando  se  nota  que  o progresso  técnico  depende  da  economia  e 
reciprocamente,  a economia  depende  do  progresso,  em  estreita  in- 
teração . 

Se  aqui  fizermos  referência  a fato  econômico  primordial  — 
custo  — seremos  levados  à economia  de  escala,  para  que  a produção 


Brasil  Açucareiro 


Julho — 1971 — 35 


se  realize  e tenha  mercado.  O elevado  custo  da  técnica  e o vulto 
do  capital  qüe  exige  levam  à grande  emprêsa,  a grande  volume  de 
produção  necessàriamente . 

Por  êsses  motivos  é linha  destacada  na  economia  moderna  a 
tendência  à concentração  vertical  e horizontal,  permitindo  melho- 
res preços,  por  abastecer  regularmente  o mercado  e alcançar  maior 
velocidade  de  capital  de  giro . 

2 . Novas  técnicas  — É claro  que  o primitivismo  da  inven- 
ção de  atritar  o galho  de  árvore  contra  uma  pedra  deva  ter  custado 
muito  para  ser  descoberto,  bem  como  muito  menos,  gradativamente, 
deve  ter  custado  a ser  descoberta  uma  segunda  invenção,  pois,  exis- 
tia já  um  conhecimento  anterior. 

Assim  a nova  técnica  que  está  sendo  descoberta  agora  é conse- 
qüência  de  muitas  e muitas  outras  técnicas  anteriormente  descober- 
tas . Tão  importantes  são  as  novas  técnicas  que  a civilização  de  um 
povo  poderá  ser  medida  pelo  seu  interêsse  na  pesquisa  de  novas  téc- 
nicas . 

Acontece,  entretanto,  que  uma  nova  técnica  não  se  descobre 
fàcilmente.  Por  vezes  ela  custa  enorme  soma  de  trabalho  e de  outros 
bens,  assim  como  o tempo  que  se  torna  necessário  esperar  para 
chegar  a um  resultado  conveniente. 

Por  outro  lado,  no  próprio  homem,  há  condições  que  o fazem 
aceitar  de  pronto,  recusar  ou  custar  muito  a aceitar  uma  nova  téc- 
nica, seja  ela  qual  fôr . É o que  os  sociólogos  chamam  de  resistência 
à mudança . 

Razões  as  mais  estranhas,  às  vêzes  até  difíceis  de  identificar, 
mostram  que  um  indivíduo  pode  aceitar  fàcilmente  uma  nova  inven- 
ção, enquanto  outro  recusa-se  terminantemente  em  aceitá-la . 

Em  alguns  casos  chega  a ser  ridícula  a oposição  que  se  apre- 
senta, sendo  extremamente  fácil  lembrar  exemplos  assim:  campa- 
nha contra  a vacina  no  Rio  de  Janeiro;  a polêmica  levantada  na  im- 
prensa do  Rio  de  Janeiro  contra  a abertura  da  sua  conhecidíssima 
Avenida  Rio  Branco  e contra  o desmonte  do  famoso  morro  do  Cas- 
telo, onde  foi  fundada  a cidade  maravilhosa. 

Outros  exemplos:  na  época  da  revolução  industrial,  na  Ingla- 
terra, os  tecelões  rebelaram-se  destruindo  os  modernos  teares;  o pa- 
vor que  infundiram  os  primeiros  automóveis  que  se  moviam  a dez 
quilômetros  por  hora  e eram  obra  do  demônio;  e daí  em  diante  pe- 
de-se ao  leitor  que  aumente  a lista . 

Quebrar  essas  resistência  à mudança  se  torna,  em  alguns  casos, 
muito  difícil . No  exemplo  da  agricultura  e da  pecuária  os  técnicos 
agrícolas,  engenheiros  agrônomos,  médicos  veterinários,  extensionis- 
tas  e outros  mais  encontram  enormes  dificuldades  em  introduzir 
uma  nova  técnica,  um  processo  diferente,  mas  eficiente,  para  a pro- 
dução . 
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A luta  contra  resistência  à mudança  para  novas  técnicas  é 
uma  bandeira  que  os  jovens  universitários  deveriam  tomar  em  suas 
mãos,  nisso  incluindo-se  a procura  de  outra  técnica:  a de  QUE- 
BRAR a resistência  à mudança . 

3.  Rotina  na  agricultura  — Em  qualquer  atividade,  qual- 
quer um  de  nós,  sempre  e sempre,  procurará  o seu  exercício  pelo 
menor  esforço . Se  acaso  aprendeu  alguma  técnica  ficará  a repetí-la 
enquanto  lhe  convier,  mas  se  descobriu  uma  nova  técnica,  guardará 
segrêdo,  se  puder,  continuando  a repetí-la. 

Em  muitos  casos,  porém,  há  os  que  se  preocupam  em  desco- 
brir novas  técnicas,  para  seu  uso  ou  para  passá-las  a outros,  tais 
como  os  estudiosos,  os  pesquisadores,  os  especialistas  que  têm  por 
ideal  a busca  de  novidades. 

Quando,  porém,  a técnica  usada  foi  aprendida  como  sendo  a 
melhor,  aquela  que  o pai  e o avô  usaram  e conseguiram  resultado, 
então,  aí  se  torna  rotina,  com  forte  resistência  à mudança . 

Há  que  respeitar  a tradição,  os  usos,  os  costumes  em  cada  grupo 
social,  indo  muitas  vêzes  ao  requinte  de  ser  norma  profissional  e 
assim  conservada  e defendida  com  vigor.  Importa  todavia  notar 
que,  muitas  vêzes,  a técnica  se  mantêm  a despeito  de  campanhas 
contrárias,  como  muita  vez  cai  fragorosamente  por  si  mesma. 

A tenacidade  da  resistência  à mudança  tem  sido  muito  co- 
mentada quando  dela  participa  o agricultor.  Êste,  geralmente,  re- 
cebe do  pai  e do  avô  as  instruções,  o preparo  profissional  e junto  ao 
ensinamento  vêm  conselhos,  vêm  comprovantes  e exemplos  de  que 

— aquela  técnica  — é a conveniente,  é a que  se  deverá  seguir . 

Por  isso  o agricultor  é rotineiro  porque  o que  lhe  ensinaram  êle 
sabe  que  deu  resultado,  êle  sabe  que  foi  a melhor  maneira  escolhida 
pelos  seus  antecessores  para  conseguirem  seus  objetivos.  Daí  sua 
grande  resistência  à mudança  e,  também,  quando  fôr  possível  con- 
vencê-lo,  será  um  fervoroso  adepto  da  novidade . 

Neste  sentido  é que  se  verifica  como  é injusto  um  procedimen- 
to bem  comum,  bem  brasileiro,  de  menosprezar  o agricultor.  Em 
teatro,  cinema,  música  popular,  publicações,  etc.,  o caipira,  o roceiro, 
o do  interior  é objeto  de  ditos,  comportamento,  ações,  etc.,  dignas 
de  risadas  urbanas . Lembre-se  você,  prezado  leitor,  de  quantas  pia- 
das já  contou  a respeito  de  caipira,  onde  a gente  simples  do  inte- 
rior — que  trabalha  e produz  — que  suporta  a economia  nacional 

— é capaz  também  de  lhe  provocar  momentos  de  alegria . 

Por  isso  o nosso  agricultor,  que  é rotineiro  a seu  modo  e com 
muitas  razões  a seu  favor,  quando  aprende,  usa  e divulga  uma  nova 
técnica,  pouca  gente  disso  saberá  e,  se  der  notícia  em  jornal,  pro- 
vavelmente o inovador  será  o menos  lembrado. 

Na  área  da  agropecuária  — geralmente  acusada  de  rotineira 

— atrasada  — onde  a resistência  à mudança  tem  muitas  razões 
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para  existir,  as  novas  técnicas  também  são  necessárias  e podem  ser 
provocadas : 

1 . pela  necessidade  evidenciada  ao  produtor  quando  tenha 
percebido  deficiência  na  sua  atividade; 

2 . sua  procura  e descoberta  por  pesquisadores  profissio- 
nais; e 

3 . sua  confirmação  em  trabalhos  de  entidades  experimentais. 

A descoberta  de  novas  técnicas  para  a agropecuária  é resultan- 
te de: 

1 . interêsse  e trabalho  do  produtor,  cuja  iniciativa  parte  da 
observação  das  deficiências  da  sua  atividade;  e 

2 . atividades  do  Ministério  da  Agricultura,  das  Secretarias 
de  Agricultura,  do  serviço  de  Extensão  Rural  e mais  entidades  pú- 
blicas e inclusive  de  firmas  comerciais  e industriais  pelo  interêsse 
em  venderem  seus  produtos. 

4.  Novas  técnicas  na  agroindústria  canavieira  — Sendo  uma 
especialização  dentro  da  atividade  agrícola,  a agroindústria  cana- 
vieira tem  características  gerais  e específicas. 

Daí  tanto  o plantador,  como,  por  extensão,  o usineiro,  apresen- 
tarem resistência  às  mudanças  igualmente  como  a apresentam  ou- 
tros agricultores. 

Possivelmente  por  ser  mais  fácil  de  entender,  como  de  expli- 
car, por  estar  totalmente  sob  o controle  do  conhecimento  humano 
através  instrumentos  e processos  já  exaustivamente  experimenta- 
dos, a parte  industrial  seja  a mais  acessível . 

De  parte  do  plantador  sempre  houve  mais  dificuldade  para 
levá-lo  a novas  técnicas . Uma  delas,  nossa  lembrança  do  tempo  de 
estudante  de  Agronomia,  foi  a campanha  contra  a então  novidade 
a ser  introduzida  — a POJ  — a variedade  de  cana  de  rendimentos 
e qualidade  superiores. 

Pouca  gente  acreditava,  havia  idealistas  a lutar  desesperada- 
mente para  que  se  compreendesse  ser  a nova  variedade  realmente 
vantajosa . 

As  mesmas  palavras  caberiam  a novas  maneiras  de  plantio,  aos 
defensivos,  aos  adubos,  às  máquinas  para  ajudar  ao  homem  e mul- 
tiplicar-lhe a atividade,  tudo  isso  encontrou  e encontra  resistências 
desesperadas . 

O longo  caminho  está  marcado  e bem  conhecido  no  plano  agrí- 
cola : há  que  tirar  mais  açúcar  em  cada  hectare  de  terra  plantado  de 
cana  de  açúcar,  nêle  empregando  um  mínimo  de  trabalho  e de  ou 
tros  insumos . 
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A medida  do  que  se  necessita  fazer,  de  quais  as  novas  técnicas 
a seguir,  está  resumida  nestas  palavras  de  G . M . AZZI,  engenheiro 
agrônomo  do  I.A.A. : “Basta  dizer  que  em  solo  fértil  ( ou  convenien- 
temente fertilizado)  e irrigado,  a produtividade  teórica  em  latitudes 
próximas  ao  Equador,  seria  de  500  toneladas  por  hectare,  decres- 
cendo com  o aumento  da  latitude  para  200  toneladas  por  hectare 
nas  proximidades  do  Trópico  de  Capricórnio . Na  prática,  entretan- 
to, e do  ponto  de  vista  econômico,  os  componentes  fixados  pela  na- 
tureza, são,  por  si  só,  em  geral,  de  importância  secundária . As  prin- 
cipais fontes  de  alta  produtividade  da  agricultura  moderna  são  fon- 
tes reprodutíveis  representadas  pelos  insumos  materiais  e pelas  apti- 
dões necessárias  para  o seu  uso  adequado”. 

“Os  insumos  materiais  se  traduzem,  fundamentalmente,  em 
novas  variedades,  uso  de  fertilizantes  e demais  técnicas  agrícolas 
modernas.  Alguns  dêsses  insumos  podem  ser  importados  de  países 
mais  desenvolvidos,  porém  a maioria  dêles  têm  de  ser  adaptados  às 
particularidades  ecológicas  dos  países  receptores.  Na  realidade,  o 
que  é de  fato  aproveitável,  são  os  conhecimentos  teóricos  e princí- 
pios científicos  básicos,  que,  cuidadosamente  desenvolvidos  se  trans- 
formam em  técnicas  produtivas  e rentáveis,  justificando  a substi- 
tuição da  agricultura  tradicional.  (“Brasil  Açucareiro”  — Janeiro 
— 1970  — n.°  1 — pág.  16  e 17)”. 

Daí  se  vê,  também,  que  as  novas  técnicas  na  agroindústria  ca- 
navieira têm  a dicotomia  conhecida  — setor  agrícola  e setor  indus- 
trial. 

A descoberta  de  novas  técnicas  no  setor  agrícola  está  a cargo 
dos  engenheiros  agrônomos  em  trabalho  especializado  nas  estações 
experimentais . Nelas  a finalidade  é obter  o maior  rendimento,  pela 
melhor  agricultura  — variedade,  adubação,  irrigação,  defesa  sani- 
tária, espaçamento,  ciclo  evolutivo,  resistência  à adversidade  cli- 
máticas, etc . 

Uma  vez  descoberta  uma  nova  técnica  agrícola  caberia  aos  ser- 
viços de  extensão  levá-la  ao  produtor. 

Com  referência  ao  setor  industrial  temos,  também,  dois  planos. 
Um  de  engenharia  mecânica,  com  o aperfeiçoamento  do  equipamento 
da  usina  de  açúcar  desde  a esteira  que  recebe  a cana  até  à saída  do 
açúcar . 

O outro  plano,  neste  setor,  depende  de  químicos  especializados 
em  tecnologia  do  açúcar.  É no  controle  do  processo  industrial,  na 
adição  de  elementos  que  retardem,  modifiquem  ou  apressem  a fer- 
mentação — por  exemplo  — que  se  aproveitara  melhor  a matéria 
prima  disponível . Aqui  vale  todo  o progresso  da  tecnologia . 

5 . Novas  técnicas  e mão-de-obra  — A adoção  de  novas  téc- 
nicas apresenta  algumas  dificuldades  e uma  delas  está  na  pergun- 
ta: quem  pode  e deve  aplicar  a nova  técnica? 
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Isto  significa  que  a mão-de-obra  disponível  e necessária  deve- 
rá ser  preparada  a receber  e aplicar  a nova  técnica . Kvidentemente 
há  numerosas  implicações  neste  assunto,  valendo  saber  que  êsse  pre- 
paro da  mão-de-obra  é,  também,  um  novo  investimento  e,  às  vêzes, 
não  pequeno . 

Profissionalmente  temos  uma  experiência  nesse  sentido:  por 
motivos  técnicos  decidimos  aplicar  um  defensivo  numa  lavoura . 
Com  grande  esforço  e muitas  horas  de  trabalho  conseguimos  pre- 
parar os  trabalhadores  no  uso  e manejo  do  equipo  necessário . 

Nenhum  dêles  acreditava  na  nossa  técnica  e sim  na  reza,  na 
cruz  de  varas  e no  crâneo  de  boi  espetados  nos  cantos  da  lavoura 
para  espantar  o demônio  e as  doenças,  mas  a única  solução  foi  usar 
o defensivo,  a cruz  e o crâneo  ao  mesmo  tempo  e ouvir  a opinião  dos 
trabalhadores  sôbre  a ineficácia  do  nosso  tratamento,  desmentida  à 
larga  pelo  resultado  final  da  lavoura . 

6.  Viabilidade  econômica  — Além  dos  problemas  com  a 
mão-de-obra  no  emprêgo  de  novas  técnicas  surgem  muitas  outras 
dificuldades  e,  dentre  elas,  a viabilidade  econômica,  isto  é,  o acrés- 
cimo de  investimento  é ou  não  compensado  em  acréscimo  de  pro- 
dução ou  em  redução  de  custos . 

Tôda  vez  que  um  produtor  tem  conhecimento  de  uma  nova 
técnica  e deva  decidir  usá-la,  sua  primeira  preocupação  estará  no 
seu  custo  dentro  da  sua  empresa  e aí  êle  se  perguntará  se  os  encargos 
que  vai  assumir  serão  respostas  pelas  vantagens  preconizada  na  for- 
ma proposta. 

Lembramos  agora  outra  contribuição  profissional:  numa  área 
de  produção  algodoeira  a semente  usada  não  era  de  bom  rendimento 
em  quantidade  por  hectare  e deixava  muito  a desejar  quanto  às 
qualidades  da  fibra . 

O problema  pareceu  simples,  mas  havia  uma  experiência  an- 
terior bem  conhecida  dos  lavradores : é que  um  dêles,  ouvindo  o en- 
genheiro agrônomo,  aceitou  as  sementes  da  nova  variedade  e ob- 
teve mais  produto  e de  melhor  qualidade . Ao  chegar  à máquina  de 
benefício  teve  o mesmo  preço  do  algodão  anteriormente  oferecido: 
é que  o lote  de  melhor  qualidade  não  compensava  ao  beneficiador 
nas  despesas  de  adaptação  de  seu  equipo  para  o benefício  de  algo- 
dão diferente  e o esforço  do  extensionista  foi  perdido. 

Outro  exemplo  profissional  foi  na  área  horti-grangeira  onde  os 
nossos  produtos  eram  escolhidos  e classificados,  limpos,  sadios,  pre- 
coces e bem  protegidos  na  embalagem,  evidentemente  a um  custo 
de  produção  mais  elevado.  Lamentàvelmente  o mercado  local  não 
levava  em  consideração  tais  características  e nos  adquiria  a produ- 
ção a preços  iguais  aos  outros  agricultores  muito  menos  cuidadosos : 

Daí  se  conclue  que  a resposta  do  mercado  é um  incentivo  im- 
portantíssimo ou  o desespêro  do  produtor  que  procura  aplicar  nova 
técnica . 
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7 . Sucesso  com  novas  técnicas  — De  outro  lado,  quando 
uma  nova  idéia  surge  para  ser  aplicada  pelo  produtor,  poderá  acon- 
tecer uma  ou  mais  das  hipóteses  seguintes : 

1 . ser  recusada; 

2 . ser  total  ou  parcialmente  aceita; 

3 . falharem  o demonstrador  e a demonstração,  com  descré- 
dito total  do  técnico;  e da  técnica  e 

4 . dará  resultado  satisfatório,  ganhando  adeptos  e ampla  di- 
vulgação e uso . 

Aos  divulgadores  de  novas  técnicas  conviria  lembrar  uma  me- 
dida de  resultados,  sempre  oportuna,  para  verificar  porque  foram 
aceitas  ou  recusadas,  como  explicar,  tanto  o sucesso,  como  o fracasso. 

Mas,  o sucesso  dependerá  muito  do  problema  de  custo  dentro 
da  própria  emprêsa  agrícola.  Dependerá  não  apenas  dos  aspectos 
especializados  que  a novidade  traz  em  si,  mas  dependerá  de  muito 
da  solução  de  problemas  administrativos  e empresariais . 

Tôda  novidade  acarreta  mudança  em  têrmos  administrativos 
e econômicos . Haverá  mais  e diferente  trabalho  no  setor  da  admi- 
nistração da  emprêsa  agrícola  e que  deverão  ser  examinados  à luz 
dos  postulados  da  Economia  Rural . 
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I _ INTRODUÇÃO 

Êsse  trabalho  é uma  contribuição  inicial  a um  programa  que 
deverá  ser  estabelecido  entre  govêmo  e empresários  para  redimir  a 
economia  açucareira  dêsse  Estado. 

A grave  crise  económico-financeira  por  que  passa  a Indústria 
Açucareira  de  Pernambuco,  tem  suas  raízes  mais  profundas  na  baixa 
produtividade  dos  fatores  de  produção . Tôdas  medidas  que  não  te- 
nham por  base  o aumento  da  produtividade  dos  fatores  acima  refe- 
ridos, são  meramente  paliativos  e tendem  a agravar  a situação  exis- 
tente . . 

A França,  para  não  citar  outros  países  mais  desenvolvidos,  a 
mais  de  um  decênio  compreendeu  que  o equilíbrio  econômico  das 
emprêsas  num  mercado  competitivo,  só  é conseguido  quando  essas 
empresas  têm  possibilidades  de  utilizár  o máximo  da  capacidade 
daqueles  fatores  que  contribuem  para  a produção.  Baseado  nessa 
premissa,  ela  se  lançou  na  batalha  para  o aumento  da  PRODUTI- 
VIDADE DAS  EMPRÊSAS . 

É como  espírito  voltado  para  a campanha  desencandeada  na 
França,  Alemanha,  Estados  Unidos  da  América  do  Norte  e outros, 
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pelo  aumento  da  produtividade  das  emprêsas,  que  estamos  apresen- 
tando esse  trabalho  com  único  fim  de  despertar  os  dirigentes  da 
economia  açucareira  para  um  movimento  idêntico  ao  daqueles  países. 

O presente  trabalho  foi  elaborado  com  base  nos  dados  levan- 
tados em  26  emprêsas  açucareiras,  de  um  total  de  42  existente  no 
Estado.  Representa,  portanto,  uma  amostragem  bem  significativa 
de  uma  vez  que  vem  a se  constituir  61,9%  do  Universo  das  Em- 
prêsas . 

Por  falta  de  informações,  deixamos  de  abordar  o setor  agrí- 
cola . 


II  — DISTRIBUIÇÃO  DA  MÃO-DE-OBRA 

De  acordo  com  os  dados  observados  em  26  emprêsas  da  agroin- 
dústria açucareira  de  Pernambuco,  foi  possível  tabular  os  dados  a 
seguir. 


QUADRO  I 

DISTRIBUIÇÃO  DA  MÃO-DE-OBRA  EM  26  USINAS  DE 

PERNAMBUCO 


SAFRA  69/70 


ENTRE- 

REDUÇÃO 

SETOR 

SAFRA 

SAFRA 

N.°  EMP. 

N.°  EMP. 

N.°  EMP. 

% 

1 . Admi . Geral 

636 

636 

2 . Industrial 

5489 

4302 

1187 

21,62 

3 . Transporte 

6705 

3116 

3589 

53,53 

4 . Assist.  Social 

525 

525 

■ 

13355 

8579 

4776 

— 

FONTE:  Inspetoria  Técnica  Regional  de  Pernambuco  — IAA. 


O quadro  I,  nos  mostra  uma  redução  que  atinge  o pessoal  que 
trabalha  no  período  de  safra.  As  pessoas  atingidas  pelo  corte  são 
empregadas  em  tarefas  que  não  necessitam  conhecimentos  especia- 
lizados: Limpeza,  enchimento  dos  transportes  de  cana,  remoção  do 
bagaço  que  se  acumula  próximo  às  caldeiras  etc . Parte  dessa  mão- 
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de-obra  é proveniente  da  zona  do  agreste  e até  mesmo  do  sertão  do 
Estado,  onde  na  época  da  safra  do  açúcar  sofrem  o período  de  es- 
tiagem que  provoca  a ociosidade  na  mão-de-obra  da  lavoura  dessas 
regiões.  Essa  mão-de-obra  flutuante  tem  um  nome  especial  o “Co- 
rumbá” . Algumas  usinas  deslocam  no  período  de  entre-safra,  parte 
e às  vêzes  a totalidade  dêsse  pessoal  para  o plantio  da  cana . 


III  — INCIDÊNCIA  DO  ANALFABETISMO 

Problema  de  suma  gravidade  e que  por  certo  é responsável 
pelo  desempenho  não  muito  satisfatório  da  atividade  industrial  e 
auxiliares  da  agroindústria,  é o alto  índice  de  analfabetismo  confor- 
me podemos  observar  no  quadro  a seguir: 

QUADRO  II 

INCIDÊNCIA  DO  ANALFABETISMO  EM  26  USINAS  DE 

PERNAMBUCO 


SAFRA  69/70 


SETOR 

EMPREGADOS 
NA  SAFRA 

ANALFABETISMO  NA 
SAFRA 

N.° 

% 

1 . Admi.  Geral 

636 

2 . Industrial 

5489 

3610 

65,7 

3 . Transporte 

6705 

5561 

82,9 

4 . Assist.  Social 

525 

17 

0,03 

Total  Geral 

13355 

9188 

FONTE:  Inspetoria  Técnica  Regional  de  Pernambuco  - — I.A.A. 

Não  obstante  na  entre-safra  haver  uma  redução  do  índice  de 
analaf abetos  do  Setor  Industrial,  este  nunca  é inferior  a 50%  . 


IV  — PRODUTIVIDADE  DA  MÃO-DE-OBRA  DIRETA 

Apresentamos  dois  estudos  sôbre  a produtividade  da  mão-de- 
obra  direta.  O primeiro,  feito  na  safra-64/65  elaborado  no  Centro 
de  Produtividade  da  Indústria  da  Federação  das  Indústrias  de  Per- 
nambuco, pelo  Prof.  Alberto  Cavalcanti  de  Figueirêdo  e o autor 
dêste  trabalho;  e outro  na  safra  69/70 . 

A finalidade  dêsses  estudos,  é verificarmos  o comportamento 
da  produtividade  nesses  dois  períodos . 
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GRÁFICO  I 

PRODUTIVIDADE  DA  MÃO-DE-OBRA  DIRETA 
28  USINAS  DE  PERNAMBUCO  — Safra  64/65 


FONTE:  Dados  colhidos  no  Centro  de  Produtividade  da  Indústria 

OBS . Para  o cálculo  da  produtividade  foi  considerada  a maior  pro- 
dução de  açúcar  já  alcançada  por  cada  usina  até  a safra 
64/65 . 

GRÁFICO  II 

PRODUTIVIDADE  DA  MÃO-DE-OBRA  DIRETA 
26  USINAS  DE  PERNAMBUCO  — Safra  69/70 

t 


X = 15,  82  <T  = 6,  445  CV  « 24,78 

FONTE:  Inspetoria  Técnica  Regional  de  Pernambuco  — I.A.A. 

OBS.  Para  cálculo  de  produtividade  foi  considerada  a maior  pro- 
dução de  açúcar  já  alcançada  por  cada  usina  até  a safra 
69/70. 
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QUADRO  III 


RESULTADOS  APRESENTADOS  PELA  DISTRIBUIÇÃO  DE 
FREQUÊNCIA  DOS  GRÁFICOS  I E II 


Coeficiente  da 

N*  de  Usinas 

Produtividade 

Safra 

Prodnt. 

Desvio 

Variação 

C/Prodntivida. 

Média 

Padrão 

CV 

de  Abaixo  da 
Média 

Min. 

Max. 

64/65 

12,14 

5.701 

20,36 

18 

4,27 

25,27 

69/70 

15,82 

6.443 

24,78 

13 

10,00 

41,50 

Como  pudemos  observar  a produtividade  média  teve  um  au- 
mento, depois  de  6 safras  consecutivas,  de  apenas  3,68  sacos/ho- 
mem o que  nos  parece  irrisório  no  quadro  geral. 

Para  ressaltar  a importância  do  aumento  da  produtividade  da 
mão-de-obra  direta,  vamos  apresentar  um  caso  real  de  uma  usina 
com  as  seguintes  características: 

Capacidade  de  produção 335.935  sacos  de  açúcar 

Dias  de  safra 281  dias 

Mão-de-obra  existente 116  empregados 

Produtividade  de  mão-de-obra 10,  30  sacos/homem/dia 

Vamos  admitir  que  esta  mesma  usina,  depois  de  sofrer  um 
processo  de  racionalização,  aumentou  a produtividade  da  mão-de- 
obra  para  15  sacos/homem/dia,  permanecendo  constante  a pro- 
dução e os  dias  de  safra . 

Verificamos,  então  que  só  serão  necessários  80  empregados  em 
vez  de  1 16  existentes . 


QUADRO  IV 

RESUMO  DO  CASO  APRESENTADO 


Produtividade 

Produção 

Dias  de 

N.°  de 

Saco/Homem/Dia 

Sacos 

Safra 

Empregados 

1 — 10,30 

300.000 

281 

116 

2 — 15,00 

300.000 

281 

80 

DIFERENÇA 

36 

46 


N.°  1 (PAo.  46) 


NUMERO  USINAS 


A diferença  de  36  homens  que  obtivemos  quando  se  aumentou 
a produtividade,  transformada  em  termos  monetários,  nos  mostrara 
uma  sensível  redução  nos  custos  operacionais  da  emprêsa. 


V — PRODUTIVIDADE  INDUSTRIAL 


No  que  se  refere  a produtividade  industrial,  foi  constatado  que 
22  usinas  das  42  existentes,  isto  é,  52,1%  estão  com  suas  produtivi- 
dades abaixo  da  média  atribuída  a êste  setor . A distribuição  de  fre- 
qüênda  no  gráfico  a seguir  pode  bem  demonstrar  esta  probabilidade. 


GRÁFICO  III 

PRODUTIVIDADE  INDUSTRIAL  DO  PARQUE  AÇUCAREIRO 
DE  PERNAMBUCO  — Safra  69/70 


KILOS  / ApU  CAR  / TONELADA  CANA 
X = 87,0  0"  = ♦ 4,997 


FONTE:  Inspetoria  Técnica  Regional  de  Pernambuco  — LA. A. 

Outros  gráficos  são  apresentados  com  referência  à produtivi- 
dade industrial,  produção  de  açúcar  e matéria-prima  utilizada  nota- 
damente  para  demonstrar  a diferença  nas  safras  durante  o período 
de  57  a 70.  Ressalta-se,  entretanto,  que  neste  período  foi  verificado 
um  substancial  acréscimo  na  quantidade  de  canas  esmagadas . 
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Kl  L OS  CANA  MILHÕES 


GRÁFICO  IV 


PRODUTIVIDADE  INDUSTRIAL  DO  PARQUE  AÇUCAREIRO 
DE  PERNAMBUCO  — Safra  57/58  a 69/70 


58  59  6 0 61  62  63  64  65  66  67  68  69  70 

FONTE:  Inspetoria  Técnica  Regional  de  Pernambuco  — I.A.A. 


GRÁFICO  V 

CANAS  ESMAGADAS  NO  PARQUE  AÇUCAREIRO  DE 
PERNAMBUCO  — Safra  57/58  a 69/70 


FONTE:  Inspetoria  Técnica  Regional  de  Pernambuco  — LA. A. 


No  entanto  alguns  detalhes  específicos  podem  ser  observados 
do  confronto  dos  gráficos  IV  e V,  como  seguem: 

a)  Decréscimo  vertiginoso  da  produtividade  industrial  veri- 
ficado na  safra  57/58  a 60/61 .. 
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b)  A partir  da  safra  60/61  até  a 68/69  notamos  um  movi- 
mento cíclico  (aumento  de  produtividade  em  2 safras 
consecutivas  e decréscimo  da  mesma  por  uma  safra)  com 
tendência  secular. 

c)  Nas  safras  63/64  — 65/66  e 68/69  diminuiu  a tonela- 
gem de  cana  esmagada  e aumentou  a produtividade  in- 
dustrial respectivamente . 

d)  Nas  safras  57/58  — 58/59  — 59/60  — 63/64  e.  . . . 
69/70,  houve  um  aumento  da  moagem  de  cana  com  res- 
pectiva diminuição  da  produtividade  industrial. 


VI  — CONSIDERAÇÕES  FINAIS 

Como  tivemos  ocasião  de  constatar  no  item  IV,  a produtivida- 
de média  da  mão-de-obra  do  Parque  Açucareiro  de  Pernambuco,  é 
baixo,  tendo  suas  origens  no  alto  índice  de  analfabetismo  ali  existen- 
te, na  falta  de  racionalização  dos  métodos  de  trabalhos  e na  carên- 
cia em  número  e qualidade  de  pessoal  tècnicamente  habilitado  para 
desempenhar  as  diversas  funções  de  uma  emprêsa  açucareira. 

Quanto  a produtividade  industrial,  notamos  uma  tendência 
geral,  nas  10  última  safras  a aumentar.  No  entanto,  a sua  média 
ainda  está  baixa . Como  fatores  responsáveis  por  esta  baixa  produ- 
tividade podemos  citar: 

a)  Variedades  de  canas  pouco  ricas  em  sacarose. 

b)  Corte  de  canas  fora  do  ciclo  de  maturação. 

c)  Moagem  de  canas  velhas,  isto  é,  cortadas  a bastante 
tempo . 

d)  Produção  de  açúcar  acima  da  capacidade  técnica  de  mui- 
tas fábricas  existentes . 

Faz-se  necessário  urgentemente  providências  para  se  restabele- 
cer o equilíbrio  econômico  do  parque  açucareiro . Entre  outras  me- 
didas que  possam  ser  tomadas,  consideramos  ser  indispensável: 


l.°)  COM  RELAÇÃO  A MÃO-DE-OBRA 

a)  Cursos  de  Alfabetização. 

b)  Cursos  de  Aperfeiçoamento  da  mão-de-obra  semi- 
qualificada . 

c)  Cursos  de  Formação  Profissional  em  nível  médio 
nas  diversas  áreas  de  atividade  da  emprêsa . 
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2.°)  COM  RELAÇÃO  A EMPRESA 


a)  Racionalização  dos  métodos  de  trabalho  industrial 
e agrícola . 

b)  Reequipamento  das  usinas  que  ofereçam  condições 
técnicas . 

c)  Estudo  e implantação  de  nova  tecnologia  açuca- 
reira. 

d)  Relocalização  e ou  fusão  de  usinas  que  não  ofere- 
çam condições  para  serem  reequipadas . 

Das  providências  acima  mencionadas,  umas  podem  ser  efeti- 
vadas a curto  prazo  e seus  ef  eitos  também  o serão . Outras  a médio 
e outras  a longo  prazo.  O importante,  é que  dentro  de  um  prazo  o 
mais  curto  possível,  adotem-se  medidas  que  venham  a solucionar  a 
crise  que  ora  presenciamos . 
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CRÉDITO  E BANCOS  PARA  A 
PRODUÇÃO  RURAL 

M.  COUTINHO  DOS  SANTOS 
Diretor-Geral  do  ISEO 

VII)  — SEGURO  DO  CRÉDITO  E DA  PRODUÇÃO 
RURAIS 


Pelo  visto,  o CRÉDITO,  como  negó- 
cio econômico,  pressupõe  a existência  de 
RISCO,  o qual  para  ser  coberto  exige  a 
certeza  de  GARANTIAS  REAIS  que  ge- 
ralmente repousam  em  BENS  ou  TÍTU- 
LOS que  os  representem. 

Entretanto,  o RISCO  e as  GARAN- 
TIAS inerentes  ao  CRÉDITO,  de  uma 
maneira  geral,  se  apresentam  com  as- 
pectos diferenciados  ria  modalidade 
AGRÍCOLA,  a saber: 

a)  o RISCO  é maior  e imprevisível 
em  larga  faixa; 

b)  as  GARANTIAS  se  mostram  ina- 
dequadas para  a cobertura  de 
RISCO  provável,  mas  imprevisí- 
vel. 

Em  razão  dêsses  aspectos  e para  mi- 
nimizar as  suas  imediatas  consequên- 
cias sôbre  o CRÉDITO  RURAL  houve 
mister  de  ampliar  a sua  margem  de 
SEGURANÇA  e dilatar,  com  a institui- 
ção do  SEGURO  do  CRÉDITO  em  espé- 
cie, o conceito  de  sua  PROTEÇÃO. 

Note-se,  contudo,  que,  se  de  um  lado 
a PROTEÇÃO  securatória  do  CRÉDITO 
RURAL  tranquiliza  o CREDOR  a IN- 
VESTIDOR AGRÍCOLA  e,  portanto,  por 
êsse  aspecto,  favorece  a afluência  de 
CAPITAIS  para  as  fainas  agropecuá- 
rias, em  contrapartida,  onera  o empre- 
sário rural  sem,  contudo  protegê-lo  dos 
efeitos  daquêles  mesmos  RISCOS  pro- 
váveis e imprevisíveis.  Daí,  porque,  em 
sentido  amplo,  justo  e humano,  ao  pen- 
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sar-se  em  SEGURO  DO  CRÉDITO  RU- 
RAL há  que  se  desdobrar  o conceito  de 
sua  INSTITUIÇÃO  até  contemplar-se 
com  o mesmo,  sábia  e prudentemente, 
também,  a PRODUÇÃO  RURAL. 

Certamente,  uma  tal  amplitude  con- 
ceptual fará  pesar  sôbre  o PRODUTOR 
AGRÍCOLA  um  ônus  ainda  maior  do 
que  o vigente  nas  anteriores  condições 
dos  contratos  de  SEGURO  DO  CRÉDI- 
TO AGRÍCOLA.  Mas,  o acréscimo  so- 
brevindo possibilitará  um  idêntico  na 
tranqüilidade  do  PRODUTOR  que  tiver, 
também,  a sua  PRODUÇÃO  segurada. 
Assim,  é de  esperar-se  que  êsse  aumen- 
to de  tranqüilidade  se  converta  em 
EFEITO  MULTIPLICADOR  do  rendi- 
mento do  trabalho  e da  PRODUÇÃO 
agrícolas.  Êste,  parece-nos  ser  o sentido 
e o alcance  do  SEGURO  DO  CRÉDITO 
e da  PRODUÇÃO  RURAIS. 

A plena  inteligência  do  assunto  re- 
quer, como  preliminar,  algumas  consi- 
derações acêrca: 

A — - DO  SEGURO  EM  GERAL 

A SEGURANÇA  é condição  funda- 
mental na  vida  econômica  e,  certamen- 
te, a instituição  que  a garante  — o 
SEGURO  deve  ter  surgido  simultânea- 
mente com  as  demais  que,  de  início, 
compuzeram  o rudimentar  SISTEMA 
ECONÔMICO  das  sociedades  humanas 
primitivas . 

De  lá,  para  cá,  o crescimento,  aden- 
samento e complexidade  do  menciona- 
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do  SISTEMA  impuzeram,  por  sem  dú- 
vida, modificações,  ajustes  e aperfeiçoa- 
mentos em  suas  instituições  que,  das 
formas  empíricas  iniciais,  passaram  a 
outras  mais  aperfeiçoadas  e condizentes 
com  o estágio  de  desenvolvimento  al- 
cançado pelo  dito  SISTEMA. 

O conceito  de  SEGURANÇA  partici- 
pou, igualmente,  dessa  evolução  mas,  a 
instituição  que  lhe  corresponde  — o 
SEGURO  — , com  os  vislumbres  dos  tra- 
ços que  modemamente  a distinguem, 
apareceu,  somente,  com  os  ROMANOS 
que,  no  Ocidente,  foram  os  pioneiros  da 
legislação  sôbre  o assunto. 

Depois  dos  ROMANOS,  já  na  IDADE 
MÉDIA,  o SEGURO  conheceu  mais  di- 
latados horizontes  e assumiu  feição  eco- 
nômica bem  mais  regular.  Com  efeito, 
a economia  corporativa,  então,  domi- 
nante, favoreceu  a proteção  securatória 
de  tal  sorte  que,  em  quase  tôdas  as 
CORPORAÇÕES  DE  OFÍCIOS  foram 
utilizados,  em  benefício  de  seus  respecti- 
vos membros,  SEGUROS  MÚTUOS,  co- 
brindo RISCOS  sôbre  PESSOAS  e BENS. 

O comércio  marítimo,  à época  em 
notável  expansão,  adotou  e desenvolveu 
o SEGURO,  cabendo  a Portugal,  no  sé- 
culo XIV,  a primazia  de  torná-lo  obri- 
gatório e com  PRÊMIOS  fixos.  A prá- 
tica se  mostrou  promissora  e as  cidades 
italianas  de  Florença  (1322)  e Gênova 
(1414)  e a espanhola  de  Barcelona 
(1435),  prontamente  a adotaram  intro- 
duzindo-lhe inovações  que  mais  a apro- 
ximaram da  forma  atual. 

Expandindo-se  na  Europa  medieval, 
o SEGURO,  tanto  o sôbre  RISCOS  ma- 
rítimos, como  o que  cobre  RISCOS  em 
transportes  nas  vias  terrestres  e,  mes- 
mo os  DE  VIDA,  somente  ao  final  do 
século  XVII,  e na  Inglaterra,  veio  a se 
organizar  em  bases  científicas,  graças 
aos  trabalhos  de  WITT  e HALLEK  que, 
juntos,  introduziram,  na  avaliação  dos 
RISCOS  SEGURÁVEIS,  o uso  das  ES- 
TATÍSTICAS e do  CÁLCULO  DE  PRO- 
BABILIDADES. 

Conhecido  sumàriamente  o esboço  de 
sua  evolução,  vejamos  o conceito  gené- 
rico de  SEGURO.  Qualquer  bom  dicio- 
nário do  idioma  nos  dirá  que: 

SEGURO,  originário  do  latim  SE- 
CURUS,  possui  na  linguagem  comum  e 
como  adjetivo  um  extenso  significado, 


sendo  para  destacar  no  ângulo  de  nosso 
interêsse:  livre  de  cuidados;  de  perigos 
ou  de  receios;  isento  de  qualquer  mal 
ou  dano  interno  ou  externo;  que  está  ao 
abrigo  das  contingências  físicas  ou  mo- 
rais. 

Na  condição  de  substantivo  e na  lin- 
guagem comercial  e técnica  concei- 
tua-se: 

SEGURO,  s.m.,  contrato  aleatório  pelo 
qual  uma  pessoa  * — SEGU- 
RADOR — se  obriga,  me- 
diante o recebimento  de  de- 
terminada importância  — 
PRÊMIO  — pela  forma  que 
fôr  estipulada  prèviamente  e 
pelo  tempo  ajustado,  com  ou- 
tra — SEGURADO  — a in- 
denizá-la de  certos  RISCOS, 
PERDAS  ou  acidentes  que 
ela  venha  sofrer,  em  si  mes- 
ma ou  em  BENS  que  especi- 
ficar, durante  a vigência  do 
contrato  em  tela. 

Assim,  e sob  forma  concreta,  o SE- 
GURO visa  transferir  ao  seu  OBJETO 
aquelas  condições  de  tranqüilidade, 
isenção  de  danos  físicos  ou  morais,  con- 
soante o caso,  requeridas  como  neces- 
sárias e fundamentais  para  a integrida- 
de ou  equilíbrio  do  referido  OBJETO. 

De  certo  modo,  podemos  entender  o 
SEGURO  como  um  SERVIÇO  a ser  pres- 
tado, em  futuro  indefinido,  por  alguém 
(o  SEGURADOR) , pessoa  física  ou  jurí- 
dica Ç) , que  se  propõe  prestar  a outrem 
(o  SEGURADO),  que  igualmente  pode 
ser  pessoa  física  ou  jurídica  e mediante 
retribuição  (PRÊMIO)  a ser  paga  ante- 
cipadamente. O SERVIÇO  em  questão 
consiste  no  compromisso  do  SEGURA- 
DOR em  assumir  os  RISCOS,  totais  ou 
parciais,  a que  estaria  sujeito  o SEGU- 
RADO, por  si  ou  por  seus  BENS,  inde- 
nizando-o, na  hipótese  de  o RISCO  con- 
verter-se em  EVENTO. 

O SEGURO  em  sua  forma  contratual 
e para  produzir  todos  os  seus  efeitos 


í1)  NOTA:  A legislação  brasileira  só  admite 
PESSOA  JURÍDICA  organizada 
sob  a forma  de  Sociedade  Anô- 
nima. 
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jurídicos  deve  conter,  como  seus  elemen- 
tos essenciais: 

1 — Segurador 

2 — Segurado 

3 — Objeto  ou  interêsse  segurável 

4 — Risco 

5 — Prêmio 

6 — Prazo. 

Os  elementos  arrolados  acima  podem 
ser  assim;  definidos: 

1 — SEGURADOR  é a pessoa  física  ou 

jurídica  que,  no  CONTRATO  DE 
SEGURO,  assume  a responsabili- 
dade pelo  pagamento  da  INDENI- 
ZAÇÃO correspondente  aos  DANOS 
que  eventualmente  venham  a so- 
frer a cousa  ou  pessoa  objeto  do 
SEGURO,  no  prazo  de  vigência  do 
referido  CONTRATO. 

2 - — SEGURADO,  têrmo  aplicado  ora 

à pessoa  que  contrata  o SEGURO, 
ora  ao  beneficiário  do  referido  SE- 
GURO. Daí  podermos  dizer: 

a)  SEGURADO,  pessoa  física  ou 
jurídica  que  contrata  o SEGU- 
RO, seja  em  seu  próprio  benefí- 
cio, seja  no  de  terceiros,  para 
cobrir-se  ou  cobri-los  de  RIS- 
COS futuros,  mas  incertos. 

b)  SEGURADO,  pessoa  ou  cousa, 
cujos  RISCOS  eventuais  a que 
estejam  sujeitos  se  encontram 
devidamente  cobertos  por  CON- 
TRATO DE  SEGURO. 

3 — OBJETO  ou  INTERÊSSE  SEGU- 

RÁVEL é o evento  incerto,  danoso, 
mas  possível,  que  constitui  a razão 
de  ser  do  CONTRATO  DE  SEGU- 
RO. O OBJETO  é,  portanto,  o 
RISCO  cuja  natureza  se  especifica 
no  CONTRATO  DE  SEGUROS, 
avaliando-se  a extensão  possível  de 
seus  danos  em  pessoas  ou  cousas  e 
calculando-se  a respectiva  INDE- 
NIZAÇÃO a ser  eventualmente 
paga. 

4 — RISCO  é a margem  de  incerteza 

que  existe  em  todos  os  negócios  ou 
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iniciativas  humanas . Entretanto, 
nao  é sob  êsse  aspecto  genérico 
que  consideramos  o têrmo  ao  tra- 
tarmos de  SEGURO.  Realmente, 
RISCO  possui,  aqui,  outra  signi- 
ficação, a qual,  em  consonância 
com  o seu  papel  de  verdadeira 
“MATÉRIA-PRIMA”  da  atividade 
securatória,  quer  sempre  referir-se 
a UM  EVENTO  INCERTO  E DA- 
NOSO para  pessoas  ou  cousas. 

5  — PRÊMIO,  vem  diretamente  do  la- 
tim PRAEMTUM,  que  significava  a 
primeira  parte  retirada  dos  despo- 
jos do  inimigo  vencido  e que  se 
oferecia  em  holocausto  ao  DEUS 
que  propiciara  a vitória  ou  ao 
HERÓI  que  ganhara  a luta. 

O têrmo  ingressou  no  vocabulário 
dos  SEGUROS  conservando  algo  de  seu 
original  sentido,  pois  que  se  o emprega 
com  a seguinte  acepção: 

PRÊMIO,  s.m  TAXA  paga  ou  devida 
ao  SEGURADOR,  à título  de 
recompensa,  pelo  compromis- 
so que  êste  assume,  de  inde- 
nizar o SEGURADO  no  caso 
de  o RISCO,  previsto  no 
CONTRATO  DE  SEGURO, 
tomar-se  um  EVENTO  no 
transcurso  do  PRAZO  de  vi- 
gência do  referido  CONTRA- 
TO. 

6  — PRAZO  é o espaço  de  tempo  esti- 
pulado para  a duração  ou  vigência 
do  CONTRATO  DE  SEGURO.  Evi- 
dentemente, essa  duração  será  fi- 
xada em  razão  da  natureza  do 
RISCO  a ser  coberto  pelo  SEGU- 
RO. Em  qualquer  caso,  porém,  o 
PRAZO  se  considera  EXTINTO 
desde  o instante  em  que  o RISCO 
previsto  se  transforma  em  EVEN- 
TO. 

Vimos  de  que  elementos  precisa  o 
CONTRATO  DE  SEGURO  para  efetivar- 
se.  Devemos  aduzir,  para  completar  a 
informação,  que  êsse  CONTRATO,  devi- 
damente assinado  por  seus  contratantes 
— SEGURADOR  e SEGURADO  — é um 
documento,  verdadeiro  TÍTULO  DE 
CRÉDITO  FUTURO  e CONDICIONAL, 
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do  beneficiário  do  SE- 


emitido  em  favor  do  SEGURADO.  O do- 
cumento em  questão  se  denomina 
UCE  DE  SEGURO. 

A APÓLICE  DE  SEGURO  é um  im- 
presso dotado  de  espaços  em  branco 
destinado  a dados  variáveis  e contendo, 
pelo  comum,  as  seguintes  indicações. 


X nomes  do  SEGURADOR  e do 

SEGURADO; 

II — modalidade  ou  espécie  de  SE- 
GURO; 


III  identificação  da  pessoa  ou  cou- 

sa SEGURADA  e bem  assim, 
sua  situação  e demais  indica- 
ções necessárias  e indispensá- 
veis à exata  caracterizaçao  cia 
natureza  do  RISCO; 

IV  o valor  monetário  (estimado  ou 

real)  da  cousa  SEGURADA,  po- 
dendo êsse  valor  ser  parcialmen- 
te decomposto  em  correspon- 
dência aos  valores  parciais  dos 
DANOS  prováveis; 


V  o valor  monetário  do  PRÊMIO 

a ser  pago  pelo  SEGURADO,  a 
forma,  o lugar  e a data  de  seu 
pagamento; 

VI  o PRAZO  de  vigência  do  SE- 

GURO; 

VII  a data  e a hora  em  que  o CON- 

TRATO DE  SEGURO  se  torna 
efetivo; 

VIII  — a menção  de  quaisquer  outros 
SEGUROS  que  porventura  ha- 
jam sôbre  a cousa  SEGURADA; 

IX  — O nome  do  beneficiário  do  SE- 
GURO se  houver  (2) . 


Se  o CONTRATO  DE  SEGURO,  por 
qualquer  motivo,  exigir  um  ADENDO 
suplementar,  êste  poderá  prever,  entre 
outras,  as  modificações  seguintes: 


(2)  Cfr.  MACEDO  SOARES,  José  Eugênio  de 
— Seguros,  in  Enciclopédia  Delta  — La- 
rousse  — vol.  V — 2.a  Ed.,  págs.  2425 
a 2430  — Editora  Delta,  S.A.  — Rio  de 
Janeiro  — 1967. 


1 — do  nome 

GURO; 

2 — aditamento  da  cobertura  de  novos 

RISCOS; 


3 — supressão 
figurantes 
cipal; 


de  alguns  dos  RISCOS 
no  CONTRATO  prin- 


4 acréscimo  ou  redução  na  cobertu- 

ra de  algum  dos  RISCOS; 

5  acréscimo  ou  decréscimo  no  valor 

do  PRÊMIO  e,  bem  assim,  altera- 
ções na  forma,  lugar  e data  de  seu 
pagamento; 

0 aumento  ou  decréscimo  da  exten- 

são do  RISCO; 


7 _ do  PRAZO  de  vigência  do  CON- 

TRATO, com  novas  indicações  de 
DATA  e hora  de  sua  efetividade; 

8 — da  caracterização  da  pessoa  ou 

cousa  SEGURADA,  com  indicações 
precisas  das  novas  situações; 

9 — anulação  da  APÓLICE  DE  SEGU- 

RO por  conveniência  ou  acordo 
entre  as  partes  contratantes. 


a)  RAMIFICAÇÃO 

O conhecimento  de  tudo  o que  pre- 
cede já  nos  possibilita  configurar  o SE- 
GURO em  seus  aspectos  mais  amplos  e 
entrever  o papel  relevante  que  o mesmo 
pode  exercer  no  SISTEMA  ECONÔMI- 
CO, visto  que,  em  princípio,  tôdas  as 
atividades  e,  bem  assim,  todos  os  F . P . 
são  passíveis  de  ser  colocados  sob  a pro- 
teção do  referido  SEGURO. 

Nada  obstante,  as  possibilidades  teó- 
ricas de  sua  generalização,  as  dificulda- 
des técnicas  para  prever  e mensurar  a 
extensão  probabilística  dos  RISCOS, 
têm  limitado  as  aplicações  securatórias 
a determinados  RAMOS  que  se  fazem 
derivar  dos  chamados  INTERÊSSES  SE- 
GURÁVEIS. 

De  qualquer  forma,  e sem  a preten- 
são de  minudenciar  o assunto,  podere- 
mos imaginar  o SEGURO  dentro  do 
esquema  seguinte: 
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2 — SEGURO  DO  CRÉDITO 

Dado  que  o nosso  objetivo  não  é o 
estudo  completo  do  SEGURO  e sim  o 
conhecimento  de  um  de  seus  RAMOS  — 
o de  CRÉDITO  — que,  com  outra  ex- 
tensão (não  aparente  no  esquema  que 
apresentamos)  — o da  PRODUÇÃO  RU- 
RAL — , venha  beneficiar  o empresário 
agrícola  com  aquela  SEGURANÇA  que 
lhe  é suscetível  produzir. 

Preliminarmente  procuremos  fixar  o 
sentido  em  que  deveremos  entender  a 
expressão  SEGURO  DE  CRÉDITO  visto 
que  a mesma  presta-se  a confusões.  As- 
sim, diremos  que: 

SEGURO  DE  CRÉDITO  é o 
contrato  em  que  uma  pessoa  — 
SEGURADOR  — , a ssume  o 
compromisso  de  indenizar,  total 
ou  parcialmente,  outra  — SE- 
GURADO — , das  PERDAS  LÍ- 
QUIDAS e DEFINITIVAS  de- 
correntes da  INSOLVÊNCIA  de- 
clarada de  uma  terceira  — 
GARANTIDO  — , devedora  da 
segunda,  isto  é,  do  SEGURADO. 

O SEGURO  DE  CRÉDITO,  que  mui- 
tos capitulam  como  um  SEGURO  DE 
RESPONSABILIDADE,  se  distingue  das 
outras  modalidades  de  SEGURO,  con- 
forme o poderemos  notar  em  seu  con- 
ceito genérico,  pela  interveniência  obri- 
gada de  uma  terceira  pessoa  — o GA- 
RANTIDO — cuja  INSOLVÊNCIA,  for- 
tuita, mas  possível,  constitui  o INTE- 
RÊSSE  SEGURÁVEL  do  referido  SEGU- 
RO DE  CRÉDITO. 

Nos  demais,  permanecem  os  outros 
elementos  necessários  à existência  do 


SEGURO,  com  as  mesmas  funções  ou 
características  que  vimos  anteriormente, 
com  exceção  do  RISCO  que  merece  al- 
guns reparos  adicionais. 

Com  efeito,  o RISCO,  no  SEGURO 
DE  CRÉDITO,  caracteriza-se  pela  LI- 
QUIDEZ comprovada  e definitiva  do 
CRÉDITO.  Entretanto,  essa  condição 
deve  ser  absolutamente  casual  e incerta. 
Daí,  as  restrições  correntes  no  SEGU- 
RO DE  CRÉDITO  que,  somente  admite 
como  SEGURÁVEIS  àqueles  CRÉDITOS 
que,  intrinsecamente,  possuem: 

I — CERTEZA,  isto  é,  o CRÉDITO 
existe  realmente,  não  é de  FA- 
VOR ou  SIMULADO; 

II  — LICITUDE,  isto  é,  o CRÉDITO 
refere-se  a transações  absoluta- 
mente LÍCITAS; 

m — REGULARIDADE,  ou  seja,  a con- 
formação do  CRÉDITO  a tôdas 
as  formalidades  legais  ou  regu- 
lamentares que  disciplinam  a 
matéria; 

IV  — IN CONTESTABILIDADE,  isto  é, 
o CRÉDITO  não  pode  ser  contro- 
verso ou  objeto  de  LITÍGIO; 

V — Nascimento  posterior  à conclu- 
são do  CONTRATO  DE  SEGURO 
DE  CRÉDITO . Sem  essa  cautela, 
apenas  os  CRÉDITOS  duvidosos, 
os  MAUS  CRÉDITOS,  seriam  le- 
vados aos  SEGURADORES. 

Ainda  sôbre  os  RISCOS,  nos  CON- 
TRATOS DE  SEGURO  DE  CRÉDITO, 
poderemos  dizer  que  êles  são: 


RISCOS 


1 — Ordinários 


2 — Extraordinários 


3 — Complementares 


1.1  — INSOLVÊNCIA 

1.2  — IMPONTU  ALIDADE 

2.1  — POLÍTICOS 

2.2  — CATASTRÓFICOS 

3.1  — PERDA  DE  CRÉDITO 

3.2  — DESVALORIZAÇÃO  DO  CRÉ- 
DITO 
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As  denominações  esquematizadas  aci- 
ma indicam,  por  si  mesmas,  a natureza 
dos  RISCOS  normalmente  cobertos  nos 
CONTRATOS  DE  SEGURO  DE  CRÉ- 
DITO. Entretanto,  como  reforço  a uma 
memorização  fácil,  diremos,  ainda,  que 
os  RISCOS  capitulados  como  ORDINÁ- 
RIOS são  os  comuns  e que  se  generali- 
zaram em  todos  os  NEGÓCIOS  de  SE- 
GURO DE  CRÉDITO.  São  dois,  apenas: 
a INSOLVÊNCIA,  constante  entre  nós, 
nos  SEGUROS  DE  CRÉDITO  INTER- 
NO; e a IMPONTUALIDADE,  geralmen- 
te considerada  nos  SEGUROS  DE  CRÉ- 
DITO à EXPORTAÇÃO. 

Os  demais  RISCOS  — EXTRAOR- 
DINÁRIOS e complementares  — são, 
igualmente,  previstos  nos  CONTRATOS 
DE  SEGURO  DE  CRÉDITO  EXTERNO, 
os  quais,  conforme  frizamos,  alhures, 
não  constituem  objeto  de  nossa  expo- 
sição . 

Assim,  voltemos  à INSOLVÊNCIA, 
único  RISCO  que  devemos  considerar 
nesta  oportunidade,  para  dizermos  que 
ela  se  transforma  em  SINISTRO,  a ser 
coberto  pelo  SEGURO  DE  CRÉDITO 
INTERNO,  com: 

a)  a DECLARAÇÃO  DA  FALÊNCIA 
do  GARANTIDO  (devedor); 

b)  o DEFERIMENTO  do  processa- 
mento de  CONCORDATA  PRE- 
VENTIVA; 

c)  o ACÔRDO  PARTICULAR  com  os 
credores  e anuência  do  SEGURA- 
DOR para  o ADIAMENTO  ou 
para  a REDUÇÃO  do  montante 
dos  DÉBITOS; 

d)  o RECONHECIMENTO,  no  caso  de 
EXECUÇÃO  da  dívida,  de  que  os 
BENS  do  GARANTIDO  (devedor) 
são  insuficientes  para  saldá-la  ou, 
então,  que  os  citados  BENS  são 
insuscetíveis  de  SEQUESTRO  ou 
PENHOR. 

Resta-nos,  para  completar  as  nossas 
informações  sôbre  o item  2.221.1  do 
nosso  esquema,  relativo  ao  SEGURO, 
considerar  o SEGURO  DE  GARANTIA 
e o de  QUEBRA  DE  GARANTIAS.  O 
primeiro  qualifica  o SEGURO  DE  CRÉ- 
DITO INTERNO  quando  êste  se  aplica 


a contratos  diversos  de  compra  e venda 
de  BENS  ou  SERVIÇOS  e se  rege  pelos 
mesmos  dispositivos  aplicáveis  ao  dito 
SEGURO  DE  CRÉDITO  INTERNO.  Já 

0 segundo,  o SEGURO  DE  QUEBRA  DE 
GARANTIAS,  é,  na  lição  de  COMPA- 
RATO  (3),  “uma  modalidade  de  SEGU- 
RO DE  CRÉDITO  INTERNO  que  cobre, 
apenas,  CRÉDITOS  já  garantidos  com 
RESERVA  DE  DOMÍNIO  ou  outras  ga- 
rantias reais”. 

Pelo  visto,  podemos  considerar  o SE- 
GURO DE  CRÉDITO  INTERNO  como 
um  gênero,  do  qual,  os  SEGUROS  de 
GARANTIAS  e de  QUEBRA  DE  GA- 
RANTIAS são  espécies.  No  que  tange 
ao  SEGURO  DE  QUEBRA  DE  GARAN- 
TIAS sua  principal  distinção  está  em 
que  êle  §ó  se  efetiva  quando  existem 
GARANTIAS  REAIS  protegendo  o CRÉ- 
DITO. Ainda  são  características  dêsse 
tipo  de  SEGURO: 

1 ■ — o DEVEDOR  da  operação  de  CRÉ- 

DITO pode  ser  pessoa  FÍSICA  ou 
JURÍDICA; 

2 — a INSOLVÊNCIA  se  efetiva  quan- 

do a GARANTIA  se  encontra: 

2.1  — insuficiente, 

2.2  — deteriorada, 

2.3  — desaparecida. 

3 — os  ADIANTAMENTOS  sôbre  a IN- 

DENIZAÇÃO devida  pelo  SEGURA- 
DOR se  efetuam  com  base  no  PRO- 
TESTO DO  TÍTULO  vencido  e não 
pago.  Havendo  vários  TÍTULOS, 
os  ADIANTAMENTOS  são  parcela- 
dos e se  processam  à medida  em 
que  os  mesmos  Títulos  vão  sendo 
vencidos . 

b)  APARECIMENTO 

É na  Inglaterra,  ao  que  se  supõe, 
que  surgiu,  nos  começos  do  século  XVIII, 
o SEGURO  DE  CRÉDITO.  Entretanto, 
a iniciativa,  talvez  por  defeitos  de  téc- 
nica, não  prosperou.  Posteriormente,  já 
no  final  dêsse  mesmo  século  XVHI, 
WURM  apresentou  ao  Govêrno  prussia- 


(3)  Cfr.  COMPARATO,  Fabio  Konder  — O 
Seguro  de  Crédito,  pág.  19,  nota  16. 
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no  um  esquema  de  SEGURO  DE  CRÉ- 
DITO que,  à semelhança  da  tentativa 
inglêsa,  ficou  sem  ressonância. 

Nada  obstante,  a idéia  do  SEGURO 
DE  CRÉDITO,  lastreada  pela  necessida- 
de econômica  de  prevenir  as  INSOL- 
VÊNCIAS fortuitas  de  empresários  atin- 
gidos por  SINISTROS  estranhos,  a sua 
atividade,  permaneceu  e os  SEGURA- 
DORES, nas  experiências  vitoriosas  de 
outros  RAMOS  securatórios,  volta  e 
meia  a reeditavam. 

Assim,  houveram  outras  tentativas, 
mais  ou  menos  efêmeras,  para  implan- 
tar o SEGURO  DE  CRÉDITO,  na  Ingla- 
terra, na  Alemanha,  na  Itália  e nos  Es- 
tados Unidos,  tôdas  durante  o século 
XIX.  Todavia,  o coroamento  dêsses 
esforços  só  efetivou-se  no  início  do  sé- 
culo presente  quando,  mercê  do  aper- 


feiçoamento da  coleta  estatística  dos 
RISCOS  do  CRÉDITO,  foi  possível  a im- 
plantação do  SEGURO  DE  CRÉDITO 
nos  moldes  técnicos  que  conhecemos. 

A partir  de  então,  quer  na  Europa, 
quer  nos  Estados  Unidos,  essa  modali- 
dade de  SEGURO  se  fortaleceu,  haven- 
do a espécie  SEGURO  DE  CRÉDITO  À 
EXPORTAÇÃO  ou  EXTERNO  se  expan- 
diu bastante,  em  geral  com  a participa- 
ção direta  do  Estado  ou  favorecida  por 
êste . 

O após-guerra  de  1945,  consolidou 
mais,  ainda,  as  conquistas  do  SEGURO 
DE  CRÉDITO  que,  aprimorando  a sua 
técnica,  pôde  atender,  com  igual  eficá- 
cia, os  CRÉDITOS  relativos~ã~PRODU- 
ÇÃO,  à VENDA,  à EXPORTAÇÃO  e aos 
CONSUMOS. 
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A ECONOMIA  AÇUCAREIRA 
MUNDIAL  NOS  ANOS  60 

OMER  MONT ALEGRE  * 


Acontecimentos  de  duas  ordens  distinta^  marcaram  o desenvol- 
vimento da  economia  açucareira  mundial  nos  anos  60:  1)  transforma- 
ções na  infra-estrutura  da  comercialização,  decorrentes  do  comporta- 
mento político  do  govêrno  revolucionário  de  Fidel  Castro,  em  Cuba;  e 
2)  flutuações  de  caráter  cíclico,  determinadas  por  crises  alternadas  de 
escassez  e abundância  de  suprimentos. 

A conclusão,  com  êxito,  em  outubro  de  1968,  de  negociações  que 
conduziram  a um  nôvo  Acordo  Internacional  do  Açúcar,  que  entrou  em 
vigor  a l.°  de  janeiro  de  1969,  pôs  têrmo  a um  período  de  sete  anos  em 
que  as  forças  do  mercado  atuaram  com  total  liberdade,  em  decorrência 
da  suspensão  da  vigência  das  cláusulas  econômicas  do  Acordo  de  1958, 
em  fins  de  1961 . 

As  transformações  na  infra-estrutura  se  tornaram  inevitáveis  a 
partir  de  meados  de  1960  quando,  reagindo  a medidas  de  política  eco- 
nômica adotadas  pelo  Govêrno  de  Cuba,  inamistosas  para  os  Estados 
Unidos,  levaram  êstes  a suspender  a importação,  a qualquer  título,  de 
açúcar  daquela  procedência.  O govêrno  cubano  foi  então  induzido  a am- 
pliar e intensificar  os  ajustes  especiais  celebrados  com  a União  So- 
viética e outros  países  socialistas,  a fim  de  assegurar  o escoamento  da- 
quela parcela  de  sua  produção  que  deixava  de  ser  absorvida  pelo  mer- 
cado norte-americano. 

No  triénio  anterior  — 1957  a 1959  — Cuba  exportara,  em  média, 
5,3  milhões  de  toneladas  de  açúcar  para  todos  os  mercados,  dos  quais 
2,9  milhões  (54,7%)  para  os  Estados  Unidos.  Face  a legislação  então 
vigente  nos  Estados  Unidos,  Cuba  era  o seu  quase  exclusivo  fornecedor 
estrangeiro.  O deslocamento  do  fluxo  gerou  sérios  problemas,  não  so- 
mente para  Cuba,  que  deixava  de  receber  um  preço  altamente  remu- 
nerativo  por  mais  de  metade  de  suas  exportações  de  açúcar,  como  para 
o grande  mercado  recebedor,  que  foi  obrigado  a estruturar  todo  um  nôvo 
sistema  de  abastecimento.  Os  reflexos  dessa  situação  se  fizeram  sentir 
sôbre  o próprio  mercado  livre  mundial. 

Os  Estados  Unidos  procuraram  preencher  a lacuna  aberta  em  seu 
abastecimento  mediante  o incremento  da  produção  doméstica  (medida 
cujo  efeito  se  faria  sentir  a médio  prazo) , ampliando  a participaçao  de 
países  até  então  fornecedores  quase  simbólicos  (República  Dominicana, 
México,  Perú,  dentre  outros),  e proporcionando  facilidade  à admissão, 
em  seu  sistema  de  preferência,  a outros  países  do  Hemisfério  Sul  (Bra- 
sil à frente)  e de  outros  continentes  (Oceânia,  Ásia  e África) . 
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A produção  metropolitana  dos  Estados  Unidos  (inclusive  os  ter- 
ritórios insulares),  que  em  1960  fôra  de  4,6  milhões  de  toneladas,  ele- 
vou-se em  1969  a cêrca  de  6,0  milhões.  As  importações  de  países  estran- 
geiros, que  naquele  primeiro  ano  montaram  a 4,6  milhões,  no  ano  pró- 
ximo findo  situaram-se  em  tôrno-  de  5,0  milhões.  Os  Estados  Unidos 
aproveitaram  a oportunidade  para  diminuir  sua  dependência  de  supri- 
mentos externos,  mantendo-a,  pràticamente  no  mesmo  nível  de  antes 
da  crise,  dando  maior  ênfase  à produção  doméstica.  A tendência  está 
implícita  na  revisão  do  Sugar  Act  procedida  em  fins  de  1965. 

Os  países  chamados  a cobrir  os  claros  abertos  com  a supressão  das 
importações  do  açúcar  cubano,  no  primeiro  momento  transferiram 
açúcares  destinados  ao  mercado  livre  mundial,  aproveitando-se  do  sis- 
tema de  preferência  do  Sugar  Act.  Posteriormente,  e na  medida  em  que 
se  definiram,  institucionalmente,  as  respectivas  posições  no  mercado 
norte-americano,  incrementaram  a produção,  objetivando  a manuten- 
ção, inclusive,  das  faixas  que,  tradicionalmente,  ocupavam  no  mercado 
livre  mundial. 

De  sua  parte,  absorvendo  parte  apreciável  da  produção  de  Cuba  — 
132.528  toneladas  em  1959,  1.467.792  em  1960  e 3.345^000  em  1961  — 
a União  Soviética  desenvolveu  uma  política  de  elevação  das  taxas  de 
consumo  per  capita  e,  simultâneamente,  passou  a competir  no  mercado 
livre  com  a exportação  de  açúcares  de  sua  produção,  utilizando  em  seu 
próprio  mercado  interno  refinados  obtidos  de  crus  importados  de  Cuba. 
Como  a tonelagem  básica  de  Cuba  no  Acordo  Internacional  do  Açúcar 
de  1958,  então  vigente,  tornara-se  insuficiente  para  dar  cobertura  a 
suas  exportações  e,  não  havendo  condições,  nõ  momento,  que  permitis- 
sem a caracterização  de  seus  convênios  comerciais  com  a União  Sovié- 
tica e outros  países  socialistas  como  “arranjos  especiais”  com  o benefí- 
cio da  isenção  de  suas  cotas  de  exportação,  tornou-se  difícil  a operação 
daquele  Acordo  e somente  foi  possível  levá-la  a bom  têrmo  mediante  de- 
cisões adotadas  sob  consenso  geral . 

As  operações  com  açúcares  brancos,  de  alta  polarização,  obtidos 
diretamente  da  beterraba,  ou  refinados,  com  o emprêgo,  de  crus  de 
cana,  foram  então  muito  incrementadas  e chegaram  a se  revestir  de 
certa  influência  no  mercado,  embora  em  condições  pouco  construtivas, 
pois  vendas  se  faziam  inclusive  a preços  inferiores  aos  prevalecentes 
para  os  tipos  crus  de  menor  polarização. 

No  segundo  semestre  de  1961  reuniu-se  em  Genebra,  conforme  pre- 
visto, a Conferência  Revisora  das  cláusulas  econômicas  do  Acordo  de 
1958 . As  exigências  então  formuladas  por  Cuba,  com  o apoio  dos  países 
socialistas,  para  a fixação  de  sua  tonelagem  básica  de  exportação  em 
nível  que  permitisse  a absorção  dos  açúcares  que  deixara  de  enviar  para 
o mercado  dos  Estados  Unidos,  foram  de  tal  natureza  que  se  tornaram 
inaceitáveis  pelos  demais  países  participantes.  O seu  acolhimento  im- 
plicaria em  restrições  à participação  dos  demais  exportadores  no  mer- 
cado livre  mundial.  Criado  o impasse,  a Conferência,  para  preservar  o 
forum  de  debates  constituído  pelo  Conselho  Internacional  do  Açúcar, 
deliberou  a suspender  a vigência  das  cláusulas  econômicas  do  Acordo. 
Com  isso,  a comercialização  tomava-se  inteiramente  livre,  o que,  em 
parte,  viria  a facilitar  os  ajustes  que  se  tornavam  necessários.  Os  efei- 
tos dessa  liberdade,  porém,  seriam  retardados  pela  escassez  da  oferta 
que  logo  se  manifestou. 

Em  fins  de  1961  os  estoques  de  açúcar  num  grupo  selecionado  de 
países  somavam  cêrca  de  19,0  milhões  de  toneladas.  Nesse  ano  a pro- 
dução mundial  foi  de  54,7  milhões  e o consumo  de  53,8  milhões  de  to- 
neladas, o que  denotava  tendência  ao  equilíbrio  entre  os  dois  fatores. 
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Em  1962,  a produção  declinou  para  51,5  milhões,  enquanto  o consumo 
ascendeu  a 53,8  milhões,  e os  estoques  baixaram  a 16,6  milhões.  Ca- 
racterizava-se a crise  de  insuficiência  de  suprimentos  e os  preços  su- 
biram, compondo  nesse  ano  a média  de  8.46  centavos  de  dólar  por  li- 
bra-pêso  para  o disponível,  na  Bôlsa  de  Café  e Açúcar  de  Nova  Iorque. 
A escassez  se  extenderia  a 1963,  quando  a produção  foi  de  52,0  milhões 
de  toneladas  e o consumo,  pressionado  pelos  altos  preços,  manteve-se 
em  53,1  milhões.  Os  estoques  voltaram  a;  sofrer  nôvo  desfalque,  baixan- 
do a 15,9  milhões  de  toneladas,  o que  parecia  se  aproximar  do  mínimo 
suportável . 

A crise  de  suprimentos  de  1962  e 1963  suscitou  o problema  da  ca- 
pacidade de  produção  de  açúcar  instalada  no  mundo:  estudos  realiza- 
dos em  diversos  países,  inclusive  por  organismos  internacionais,  leva- 
vam a admitir  que  a capacidade  instalada  estaria  longe  de  poder  aten- 
der à demanda  acrescida  em  virtude  do  crescimento  de  população  e do 
incremento  de  renda.  A meta,  nos  estudos  em  aprêço,  era  1970.  E os 
investimentos  considerados  necessários  à ampliação  e modernização  do 
parque  orçariam  em  tôrno  de  US$  350,0  milhões . Os  altos  preços  atua/- 
ram,  então,  como  estimulantes  do  reaparelhamento  e da  produção,  in- 
clusive em  países  onde  a produção  de  açúcar  somente  seria  possível  a 
elevados  preços  de  mercado . Isso,  e mais  a total  liberdade  de  comercia- 
lização no  mercado  livre  mundial,  fizeram  por  onde  a produção  se  ele- 
vasse acima  das  necessidades  do  mercado. 

A partir  de  meados  de  1964  os  preços  voltariam  a declinar,  face  à 
evidência  de  uma  grande  colheita,  estimada  em  59,7  milhões  de  tone- 
ladas, enquanto  o consumo  retomava  sua  progressão  e ascendia  a 55,5 
milhões.  Superava-se,  dessa  forma,  a crise  de  escassez.  O declínio  dos 
preços,  porém,  iria  demasiado  longe,  alcançando  níveis  que  não  eram 
conhecidos  desde  a grande  crise.  Em  1968  a média  anual  foi  de  1.86 
centavos  de  dólar  por  libra-pêso  para  o mercado  livre  mundial,  carac- 
terizando-se dessa  forma  a segunda  flutuação  cíclica  da  década,  esta 
de  excesso  de  oferta. 

O Acordo  de  1958,  funcionando  sem  as  cláusulas  econômicas  a par- 
tir de  l.°  de  janeiro  de  1962,  expiraria  em  31  de  dezembro  de  1963. 
Nesse  ano,  porém,  não  havia  condições  para  tratar  de  sua  renovação, 
donde  haver  sido  prorrogado.  Ao  cabo  de  sucessivas  e nem  sempre  fá- 
ceis tentativas,  iniciadas  ainda  em  1965,  somente  no  segundo  semestre 
de  1968  foram  ultimadas  as  negociações  do  nôvo  Acordo  Internacional 
do  Açúcar,  vigente  a partir  de  l.°  de  janeiro  de  1969.  Refletindo  os 
acontecimentos  anteriormente  relacionados,  o nôvo  Acordo  ampliou  o 
quadro  dos  mercados  sob  arranjos  especiais  de  forma  a enquadrar  as 
relações  cubano-soviéticas  e de  Cuba  com  outros  países  socialistas;  ado- 
tou medidas  no  sentido  de  limitar  as  reexportações  e estabeleceu  maior 
vinculação  entre  o movimento  dos  preços  e o mecanismo  de  cotas;  criou 
disciplina  capaz  de  atenuar  os  efeitos  de  novos  deslocamentos  como  o 
ocorrido  com  Cuba  no  mercado  preferencial  dos  Estados  Unidos;  retra- 
tou o alargamento  do  quadro  de  ofertantes  num  mercado  não  apenas 
contingenciado  mas,  sobretudo,  bloqueado  na  sua  capacidade  de  desen- 
volvimento . 

O nôvo  Acordo  cobre,  aproximadamente,  45%  do  comércio  interna- 
cional do  açúcar,  sendo  que  os  55%  restantes  são  relativos  aos  negócios 
amparados  pelos  arranjos  especiais  ou  de  países  não  membros.  A êle 
não  aderiram  os  Estados  Unidos  e a Comunidade  Econômica  Européia . 
O primeiro,  por  motivos  de  ordem  política  bastante  compreensíveis,  mas 
sua  ausência,  embora  lamentada,  não  tem  maiores  conseqüências  de 
vez  que  as  importações  de  açúcar  que  realizam  estão  a coberto  do  Sugar 


Brasil  Açucareiro 


Julho — 1971 — 61 


Act,  não  onerando  as  cotas  de  exportação  (Artigo  38) . Quanto  a Co- 
munidade Econômica  Européia,  seu  alheiamento  é devido  em  parte  a 
uma  questão  de  filosofia  de  política  econômica  e,  em  parte,  ao  fato  de 
não  considerar  satisfatória  a tonelagem  básica  que  lhe  fôra  oferecida 
no  curso  da  Conferência,  em  Genebra. 

A PRODUÇÃO 

A produção  mundial  de  açúcar  centrifugado  evoluiu  de  52,1  milhões 
em  1960  para  69,6  milhões  de  toneladas  em  1969,  registando-se  um  au- 
mento de  17,5  milhões  (33,6%),  equivalente  ao  incremento  médio  anual 
de  3,4% . Da  produção  total  realizada  em  1960,  a beterraba  participou 
com  43,7%,  cabendo  à cana  56,3%,  evoluindo  para  44,4%  e 55,6%,  res- 
pectivamente, em  1969 . As  duas  áreas  de  matéria-prima  mantiveram  o 
diferencial  ao  longo  do  período,  não  obstante  as  ligeiras  flutuações 
observadas . 


QUADRO  I — PRODUÇÃO  MUNDIAL  DE  AÇÚCAR,  SEGUNDO  A 

ORIGEM 


Mil  toneladas/Valor  Cru 


TOTAL 

Beterraba 

% 

Cana 

% 

1960  

52.302 

22.840 

43,7 

29.462 

56,3 

1961  

54.757 

23.252 

42,5 

31.505 

57,5 

1962  

51.622 

22.205 

41,8 

30.026 

58,2 

1963  

52.584 

22.205 

42,2 

30.379 

57,8 

1964  

60.172 

27.356 

45,5 

32.816 

54,5 

1965  

64.879 

27.346 

42,1 

37.533 

57,9 

1966  

64.055 

27.673 

43,2 

36.382 

56,8 

1967  

66.190 

28.649 

43,1 

37.841 

56,9 

1968  

66.693 

29.431 

44,1 

37.262 

55,9 

1969 (*)  

69.637 

30.910 

44,4 

38.725 

55,6 

(*)  Dados  preliminares. 

A beterraba,  sendo  uma  matéria-prima  de  ciclo  curto,  favorece 
muito  mais  que  a cana  a correção  dos  desequilíbrios  do  mercado.  Ob- 
serva-se no  quadro  acima  o incremento  havido  nessa  área  de  1963  para 
1964,  acelerando  a saída  da  crise  de  suprimentos,  ao  passo  que  na  área 
da  cana  os  efeitos  estimulantes  dos  preços  altos  somente  se  fizeram 
sentir  em  1965.  Nos  dez  anos  em  apreço  a produção  de  açúcar  de  be- 
terraba cresceu  em  37,5%,  enquanto  que  a de  cana  acusou  um  incre- 
mento de  30,6% . A diferença  de  velocidade  de  crescimento  se  explica 
pela  ênfase  dispensada  à produção  em  países  desenvolvidos  que  pro- 
curam conter  ou  mesmo  reduzir  suas  necessidades  de  importação. 

A Europa  é a região  maior  produtora  de  açúcar  no  mundo,  traba- 
lhando quase  exclusivamente  com  beterraha.  Foi  aí,  precisamente,  que 
se  processou  a maior  parte  do  avanço  verificado  no  período:  de  20,3 
milhões  de  toneladas  em  1961  (ascendeu,  consecutivamente,  para  atin- 
gir 25,4  milhões  em  1968,  o que  equivale  a uma  expansão  absoluta  de 
. 5,1  milhões  (25,1%)  em  oito  anos.  Semelhante  expansão  aconteceu 
mais  precisamente  em  duas  áreas:  União  Soviética  e Comunidade  Eco- 
nômica Européia. 
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QUADRO  n — PRODUÇÃO  MUNDIAL  DE  AÇÚCAR  CENTRIFUGADO,  SEGUNDO  REGIÕES 

Mil  toneladas  — Açúcar  Cru 
b = beterraba  c = cana 


1965 

23.821 

23.771 

50 

3.915 

2.910 

1.005 

11.260 

8.375 

167 

8.208 

10.759 

967 

9.772 

3.238 

39 

3.200 

3.511 

64.879 

27.346 

37.533 
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Na  União  Soviética,  a produção  cresceu  de  6,6  milhões  para  9,8 
milhões  de  toneladas.  No  grupo  de  países  reunidos  na  Comunidade 
Econômica  Européia  — França,  Alemanha  Ocidental,  Italia,  Bélgica, 
Luxemburgo  e Países  Baixos  — o incremento,  de  5,8  para  6,9  milhões 
de  toneladas,  foi  fortemente  estimulado  pela  política  agrícola  comum 
que  fêz  por  onde  o bloco,  anteriormente  deficitário,  passasse  a dispor 
de  excedentes  exportáveis.  Considerado  o alto  custo  de  sua  produção 
agrícola,  a CEE  esquematizou  um  sistema  de  preços  para  o produtor, 
funcionando  para  níveis  de  produção  autorizada,  que  garanta,  na  ex- 
portação, através  de  uma  mecânica  de  subsídios,  a equalizaçao  com  os 
preços  operados  no  mercado  interno . Graças  a isso,  países  que  em  ou- 
tras condições  não  tinham  como  se  tornar  auto-suficientes  Alema- 
nha Ocidental  e Itália,  notadamente  — e que  dependiam  dos  suprimen- 
tos da  França,  atingiram  a auto-suficiência  e,  mais  ainda,  passariam 
a concorrer  com  seus  excedentes  no  mercado  internacional,  dentro  das 
limitações  do  sistema  de  assistência. 

A América  do  Norte  (Canadá  e Estados  Unidos) , passou  de  3,0  para 
3,9  milhões  de  toneladas,  mais  25,1%  devidos  exclusivamente  aos  Esi- 
tâdos  Unidos.  Na  América  Central  registou-se  o declínio  de  11,8  para 
10,6  milhões  de  toneladas,  ocasionado  em  grande  parte  pelas  flutuações 
e incertezas  das  colheitas  de  Pôrto  Rico  e de  Cuba.  Ao  longo  do  perío- 
do, as  colheitas  de  Cuba  acusaram  o seguinte  comportamento: 

Em  1.000.000 
de  toneladas 


1959  6,0 

1960  5,9 

1961  6,8 

1962  ' 4,8 

1963  3,8 

1964  , 4,6 

1965  6,1 

1966  4,9 

1967  6,2 

1968  5,3 

1969  5,5 


Outros  países  da  região  desenvolveram  sua  produção,  destacando- 
se  o México  e as  índias  Ocidentais  Britânicas.  Na  América  do  Sul  o 
crescimento  de  6,1  para  8,0  milhões  de  toneladas  (31,1%)  correu  em 
grande  parte  por  conta  do  Brasil,  seguido  à distância  pela  Colômbia, 
Venezuela  e Equador.  Argentina  e Peru  se  mantiveram  estagnados.  A 
Bolívia  e o Chile  (êste  último  à base  de  beterraba)  realizaram  progres- 
sos apreciáveis,  sendo  hoje,  o primeiro,  auto-suficiente  e dispondo  de 
pequenos  excedentes  exportáveis. 

Na  Ásia,  de  8,1  milhões  em  1961  a produção  atingiu  a 10,9  milhões 
de  toneladas  em  1966,  baixando  a 9,8  milhões  em  1968 . Entre  os  extre- 
mos, um  aumento  de  1,7  milhões,  equivalentes  a 21,0% . A África  rea- 
lizou um  avanço  considerável,  evoluindo  de  2,9  milhões  em  1961  para 
4,4  milhões  em  1968,  um  aumento  absoluto  de  1,5  milhões  (57,7%). 
A África  do  Sul,  Maurício  e Egito  ocupam  os  principais  lugares.  Mas, 
entre  os  países  de  independência  recente,  muitos  estão  procurando  de- 
senvolver a produção  açucareira,  inclusive  na  expectativa  de,  tomar 
posição  no  mercado  internacional  como  vendedores. 
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Na  Oceânia,  há  dois  países  produtores:  Austrália  e Fiji.  A produ- 
ção regional  cresceu  de  2,6  milhões  em  1961,  para  4,3  milhões  de  tone- 
ladas em  1968,  representando  um  aumento  de  1,8  milhões  (65,3%). 
Entre  1961  e 1968,  a produção  açucareira  australiana  dobrou:  êste  foi, 
sem  dúvida,  o país  que  enfrentou  mais  a sério  o problema  de  capaci- 
dade industrial  e da  infra-estrutura  de  comercialização  do  açúcar  na 
década  dos  60 . 

Considerado  sob  o ângulo  dos  grandes  grupbs  econômicos,  o melhor 
desempenho  foi  o dos  países  desenvolvidos  que,  em  1961,  representavam 
49,9%  da  produção  mundial  de  açúcar  centrifugado,  contra  50,1%  dos 
países  em  vias  de  desenvolvimento,  para  em  1968  atingirem  a 51,7%, 
caindo  em  1969  para  49,3%  (QUADRO  III) . A maior  participação  dos 
países  desenvolvidos  vincula-se  diretamente  à ênfase  dispensada  ao 
açúcar  de  beterraba,  pela  Comunidade  Econômica  Européia,  União  So- 
viética e Estados  Unidos.  Em  números  absolutos,  a produção  açuca- 
reira dos  países  desenvolvidos,  de  1961  a 1968,  aumentou  em  7,2  milhões 
de  toneladas,  ao  passo  que  a dos  países  em  desenvolvimento  cresceu 
somente  4,7  milhões  de  toneladas.  Enquanto  nos  primeiros  a taxa  mé- 
dia anual  de  incremento  foi  de  8,4%,  nos  segundos  foi  de  2,3%. 

Como  os  países  em  vias  de  desenvolvimento  são  os  que  desfrutam 
em  maior  escala  das  oportunidades  de  exportação,  o mais  lento  ritmo 
de  expansão  de  sua  produção  reflete  a tendência  à estabilização  e ao 
declínio  da  participação  do  açúcar  no  comércio  internacional. 

Poucos  são  os  países  desenvolvidos  produtores  de  açúcar  de  cana. 
Destacam-se,  especialmente,  Austrália,  África  do  Sul  e Formosa.  Se- 
gundo estatísticas  recentes,  75%  do  açúcar  produzido  em  países  desen- 
volvidos é obtido  de  beterraba.  Pràticamente,  todos  êles  subsidiam  a 
produção  da  matéria-prima,  direta  ou  indiretamente. 


QUADRO  III  — DISTRIBUIÇÃO  DA  PRODUÇÃO  MUNDIAL  DE 
AÇÚCAR  CENTRIFUGADO  SEGUNDO  GRUPOS  ECONÔMICOS 

Milhares  de  toneladas,  Açúcar  cru,  % sôbre  o total  mundial 


Anos 

! 

TOTAL 

MUNDIAL 

Desenvolvidos 

Em  Desenvolvimento 

Toneladas 

% 

Toneladas 

% 

1961  .... 

54.757 

27.297 

49,9 

27.460 

50,1 

1962  

51.622 

25.925 

50,2 

25.697 

49,8 

1963  .... 

52.584 

26.923 

51,2 

25.661 

48,8 

1964  .... 

60 . 172 

31.730 

52,7 

28.442 

47,3 

1965  .... 

64.879 

31.781 

49,0 

33.098 

51,0 

1966  

64.055 

32.271 

50.4 

31.784 

49,6 

1967  .... 

66.490 

33.309 

50,1 

33.181 

49,9 

1968  .... 

66.693 

34.504 

51,7 

32.189 

48,3 

1969  .... 

69.637 

34.324 

49,3 

35.313 

50,7 

FONTE 


Conselho  Internacional  do  Açúcar  — Sugar  Year  Book  1967 
Organização  Internacional  do  Açúcar  — Sugar  Year  Books, 


1968  e 1969. 


O desempenho  da  produção  segundo  importadores  e exportadores 
(QUADRO  IV),  é um  outro  aspecto  a merecer  atenção.  O açúcar  é um 
dos  poucos  produtos  com  respeito  aos  quais  cada  país  procura  lograr 
auto-suficiência,  total  ou  parcial,  seja  por  motivos  de  ordem  econômica 
(limitar  os  problemas  do  balanço  de  pagamentos,  reduzir  os  desajusta- 
mentos do  balanço  mercantil),  ou  de  natureza  política.  Trata-se  de 
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produto  essencial,  aparentemente  sem  sucedâneo  ou  similar  a custo 
equivalente  em  têrmos  de  unidades  calóricas,  fàcilmente  perecível  ou 
pelo  menos  de  armazenagem  a médio  ou  longo  prazo  tècnicamente  di- 
fícil e onerosa.  Por  tudo  isso,  quando  um  acontecimento  põe  em  perigo 
a paz  em  qualquer  região,  despertando  o instinto  do  consumidor  para  a 
formação  de  reservas  de  alimentos,  um  dos  itens  prioritários  nas  listas 
de  compras  é o açúcar.  Assim  aconteceu  em  1951,  nos  momentos  crí- 
ticos da  guerra  da  Coréia,  bem  como  por  ocasião  da  revolta  de  Buda- 
peste, da  ocupação  do  canal  de  Suez  pelo  Egito  e,  mais  recentemente, 
quando  da  guerra  dos  seis  dias,  envolvendo  árabes  e israelitas. 

Há  produção  de  açúcar  em  quase  todos  os  países  do  mundo.  Os 
países  importadores,  tomados  globalmente,  realizaram,  em  1961,  32,3% 
da  produção  mundial  e,  em  1968,  sua  participação  ascendeu  a 38,5%, 
baixando  a 23,0%  em  1969.  Note-se,  porém,  que  em  1967  êsses  países 
tiveram  uma  participação  de  48,3%  na  produção  e,  nos  nove  anos  con- 
siderados — de  1961  a 1969  — em  nada  menos  de  três  êles  se  situaram 
acima  dos  40%.  Entre  os  países  desenvolvidos,  coube  aos  importadores 
51,7%  da  produção  realizada  pelos  países  dessa  categoria,  subindo  a 
54,3%  em  1968  e caindo  a 25,5%  em  1969.  Entre  os  países  em  vias  de 
desenvolvimento,  porém,  predomina  a posição  dos  exportadores  que,  em 
1961,  realizaram  87,0%  da  produção,  baixando  para  79,5%  no  último 
ano  do  período. 

QUADRO  IV  — PRODUÇÃO  MUNDIAL  DE  AÇÚCAR  CENTRIFUGADO 
SEGUNDO  OS  GRUPOS  ECONÔMICOS,  PAÍSES  EXPORTADORES  E 

IMPORTADORES 

Toneladas  métricas,  valor  cru 


Ano 

MUNDO 

Desenvolvidos 

Em  Desenvolvimento 

Export. 

Import. 

Export. 

Import. 

Export. 

Import. 

1961  .. 

37.065 

17.693 

13.176 

14.121 

23.889 

3.572 

1962  .. 

33.720 

17.902 

11.695 

14.230 

22.025 

3.672 

1963  .. 

27.905 

24.679 

6.457 

20.466 

21.448 

4.213 

1964  . . 

34.482 

25.690 

8.667 

23.063 

25.815 

2.627 

1965  . . 

43.534 

21.345 

13.277 

18.504 

30.257 

2.841 

1966  . . 

40.594 

23.461 

14.911 

17.360 

25.683 

6.101 

1967  .. 

34.359 

32.131 

8.106 

25.203 

26  253 

6.928 

1968  .. 

41.007 

25.686 

15.772 

18.732 

25.235 

6.954 

1969  .. 

53.651 

15.986 

25.588 

8.736 

28.063 

7.250 

1961  .. 

67,7 

Reis 

32,3 

ições  Perce 
48,3 

ntuais 

51,7 

87.0 

13,0 

1962  .. 

65,3 

34,7 

43,7 

56,3 

85,7 

14,3 

1963  .. 

53,0 

47,0 

22,2 

77,8 

83,6 

16,4 

1964  .. 

57,0 

42,7 

26,5 

73,5 

90,8 

9,2 

1965  .. 

67,1 

32,9 

41,8 

58,2 

91,4 

8,6 

1966  .. 

63,4 

36,6 

46,2 

53,8 

80,8 

19,2 

1967  .. 

51,7 

48,3 

24,3 

75,7 

79,1 

20,9 

1968  . . 

61.5 

38,5 

45,7 

54,3 

78,4 

21,6 

1969  .. 

77,0 

23,0 

74,5 

25,5  I 

79,5  I 

20,5 

FONTE:  Conselho  Internacional  do  Açúcar  — Sugar  Year  Book,  1967. 

Organização  Internacional  do  Açúcar  — Sugar  Year  Books 
1968  e 1969. 
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Muitos  países  mudam  de  categoria,  passando  de  importadores  a 
exportadores . Na  medida  em  que  um  importador  se  torna  auto-suficien- 
te, o passo  seguinte  é no  sentido  do  mercado  externo.  Há,  por  conse- 
guinte, moa  tendência  irreversível  na  política  de  auto-suficiência  cres- 
cente, refletmdo-se  no  contraste  entre  o crescimento  do  consumo  mun- 
dial e a quase  estagnação  dos  volumes  negociados  no  mercado  interna- 
cional, sendo  de  admitir,  inclusive,  o processo  regressivo  dos  volumes 
comercializados . Uma  decorrência  do  processo  é o constante  surgi- 
mento de  novos  produtores  em  todos  os  continentes. 


QUADRO  V — NOVOS  PRODUTORES  DE  AÇÚCAR  — 1959/1968 
Toneladas  Métricas,  Valor  Cru 


Primeiro 

PRODUÇÃO 

REGIÃO  E PAIS 

Beterraba/ 

ano  de 

/Cana 

produ- 

ção 

No  V Ano 

Em  1968 

A.  ÁFRICA 

• 

Argélia  

Beterraba 

1963 

1,8 

6,9 

Congo  (Brazzaville) 

Cana 

1960 

15,1 

92,3 

Gana  

Cana 

1966 

0,02 

7,0 

Malawi  

Cana 

1966 

3,4 

20,5 

Mali  

Cana 

1967 

3,7 

5,0 

Marrocos  

Beterraba 

1964 

21,4 

90,0 

Nigéria  

Cana 

1966 

15,6 

20,5 

Sudão  

Cana 

1963 

18,6 

100,5 

Tunísia  

Beterraba 

1962 

3,8 

4,0 

Zâmbia  

Cana 

1968 

21;5 

21,5 

Subtotal  A 

368,2 

B.  ÁSIA 

Afganistão  

Pnnn 

1966 

8,0 

10  5" 

Ceilão  

V/AiiCl 

Cana 

1961 

4,1 

8,5 

Iraque  

Beterraba 

1960 

0,6 

4,2 

Japão  

Cana 

1961 

53,4 

322,0 

Líbano  

Beterraba 

1962 

4,0 

9,0 

Nepal  

Cana 

1962 

2,5 

10,0 

Paquistão  

Beterraba 

1959 

0,1 

9,6 

Subtotal  B 

383,8 

C.  EUROPA 

Grécia  

Beterraba 

1961 

4,0 

Subtotal  C 96,0 


D.  TOTAL  DE  NOVOS  PRODUTORES  (A  + B + C)  848,0* 

que  se  dividem  em:  Desenvolvidos  332,0 

N Em  vias  de  desenvolvimento 516,0 


Percentagem  do  total  sôbre  a produção  mundial  em  1968  . . 1,3 

FONTE:  Conselho  Internacional  do  Açúcar  — Sugar  Year  Book  1967 
Organização  Internacional  do  Açúcar  — Sugar  Year  Book 
1968  e 1969. 
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O CONSUMO 


Ao  contrário  da  produção,  cujo  crescimento  é irregular  em  conse- 
qüência  da  variação  das  estações  climáticas  e dos  estímulos  econômicos 
(do  mercado)  ou  estatais  (subsídios),  fenômenos  pertinentes  à produ- 
ção de  origem  agrícola,  o consumo  mundial  de  açúcar  oferece  à aprecia- 
ção séries  em  que  os  dados  variam  negativamente  somente  em  função 
de  circunstâncias  especiais  que  interfiram  na  regularidade  dos  supri- 
mentos habitualmente  postos  à disposição  do  consumidor.  Na  década 
dos  60  — 1960/69  — o consumo  mundial  de  açúcares  centrifugados 
elevou-se  de  49,3  milhões  para  68,8  milhões  de  toneladas,  acusando  uma 
expansão  absoluta  de  19,5  milhões  de  toneladas,  equivalente  a 39,5%, 
ou  seja,  em  média,  3,95%  ao  ano.  Uma  taxa  de  expansão  superior  à da 
produção,  neutralizando,  dessa  forma,  os  excedentes  que  resultaram 
do  descompasso  observado  em  determinados  momentos  no  crescimento 
da  produção. 

No  período  de  dez  anos  — 1960  a 1969,  — o consumo  mundial  de 
açúcar  acusou  a seguinte  expansão: 


1.000  Tons. 
Métricas 


1960  49.218 

1961  53.230 

1962  53.601 

1963  54.883 

1964  55.702 

1965  59.568 

1966  61.703 

1967  . 63.824 

1968  66.782 

1969  68.846 


De  Í961  a 1968,  o crescimento  absoluto  foi  de  13,6  milhões,  acusan- 
do uma  média  anual  de  aproximadamente  3,3%,  em  contraste  com  os 
3,8%  dd  período  de  1953/60.  O consumo  médio  per  capita,  de  17,6  kg 
em  1961,  chegou  a 19,2  kg  em  1968,  com  um  aumento  médio  anual  de 
23  gramas.  No  QUADRO  VI  observa-se  o comportamento  do  fenômeno 
segundo  as  grandes  regiões. 

Cêrca  de  36%  do  aumento  do  consumo  (4,9  de  13,6  milhões  de  to- 
neladas), couberam  à Europa,  26%  (3,6  milhões)  à Ásia,  11%  às  Amé- 
ricas do  Norte  e do  Sul  (1,1  milhões) . As  médias  anuais  de  incremento 
do  consumo  em  regiões  em  desenvolvimento  foram  as  mais  acentuadas: 
América  Central,  6,3%;  Ásia,  4,8%;  América  do  Sul,  3,9%  e África, 
3,4%.  Foram  baixos  os  índices  de  expansão  observados  na  Oceania 
(1,7%)  e na  América  do  Norte  (2,1%) . Nessas  regiões,  aparentemente, 
o consumo  médio  per  capita  atingiu  pontos  de  saturação  face  à renda 
(consumo  relativo),  continuando  a crescer  em  têrmos  absolutos  pro- 
porcionalmente à taxa  demográfica.  ' 

Em  muitos  países  da  Europa  Ocidental  (Dinamarca,  Irlanda,  Países 
Baixos,  Suécia,  Reino  Unido,  etc . ) , o consumo  per  capita  situou-se  en- 
tre 50  e 60  kgs.,  posição  semelhante  à verificada  nos  Estados  Unidos. 
O consumo  na  Europa  acusou  incremento  médio  anual  de  2,75%  no 
período  de  1961  a 1968.  Houve  expansão  apreciável  em  países  do  Leste 
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Europeu  e do  Oeste  (Grécia,  Itália,  Portugal  e Espanha) . Não  obstante, 
a participação  da  Europa  no  total  do  consumo  mundial  baixou  de 
44,4%  em  1961  para  42,7%  em  1968,  reflexo  possível  da  maior  acelera- 
ção da  demanda  nas  áreas  em  desenvolvimento.  A Asia  foi  a área  cuja 
participação  acusou  maior  incremento,  relativa  influência  da  expan- 
são observada  no  Japão  e na  China  Continental,  elevando-se  de  17,6% 
para  19,5%,  enquanto  na  América  do  Norte  registou-se  o declínio  de 
18,0%  para  16,6%.  O progresso  na  América  do  Sul  foi  relativamente 
; pequeno,  passando  de  9,1%  para  9,5%,  especialmente  se  levarmos  em 
conta  o ritmo  da  expansão  demográfica  nessa  parte  do  Continente . 
Modificou-se  pouco,  também,  o índice  de  participação  da  África  no 
consumo  mundial:  de  5,3%  para  5,4% . A América  Central  avançou  de 
4,0%  para  4,9%,  enquanto  na  Oceania  houve  redução  de  1,6%  pa- 
ra 1,4%. 

O QUADRO  VII  mostra  o comportamento  do  consumo  médio  per 
capita,  segundo  as  grandes  áreas  geográficas,  entre  1961  e 1968: 


QUADRO  VII  — CONSUMO  PER  CAPITA  DE  AÇÚCAR 

CENTRIFUGADO 


Kgs.  por  pessoa 


Regiões 

i 

1961 

1962 

1963 

1964 

1965 

1966 

1967 

1968 

Europa  

35,0 

33,4 

34  4 

34,6 

36,7 

36,9 

37,8 

29,2 

Am.  do  Norte  . . 

47,6 

47,7 

48,2 

46,1 

47,6 

48,3 

48,5 

50,7 

Am.  Central  .... 

30,1 

31,2 

32,8 

33,0 

342 

35,3 

36,6 

38,1 

Am.  do  Sul  

32,7 

33,7 

32,5 

31,6 

33,8 

31,4 

31,9 

35,3 

Asia  

5.7 

5,8 

5,5 

5,7 

6,3 

6,7 

68 

6,8 

África  

10,0 

10,3 

10,2 

10,3 

10,1 

10,8 

10,7 

10,6 

Média  Mundial  . . 

58,6 

59,0 

61,3 

57,5 

58,8 

58,2 

58,1 

57,6 

Oceânia  

17,6 

17,3 

17  3 

17,2 

18,0 

18.3 

18,7 

19,2 

A África  e a Ásia  são  as  regiões  onde  se  verificam  os  índices  mais 
baixos . O nível  mais  elevado  é o da  Oceânia,  seguida  pela  América  do 
Norte  e Europa . O consumo  médio  per  capita  verificado  na  América  do 
Sul,  que  no  período  considerado  evoluiu  de  32,7  para  35,3  quilos,  é li- 
geiramente inferior  ao  do  Brasil,  onde  se  situa  pouco  acima  de  38  qui- 
los (valor  cru) . 

Visto  sob  o ângulo  dos  grandes  grupos  econômicos,  o consumo  mun- 
dial de  açúcar  dividia-se  em  1961:  a)  países  desenvolvidos,  65,3%;  e b) 
países  em  vias  de  desenvolvimento,  34,7% . Em  1968,  a participação  dos 
países  desenvolvidos  havia  baixado  a 62,0%  e a dos  países  em  vias 
de  desenvolvimento  ascendera  a 38,0%.  No  período  sob  análise,  o con- 
sumo dos  países  desenvolvidos  acusou  um  incremento  absoluto  de  6,6 
milhões  de  toneladas  e o dos  países  em  vias  de  desenvolvimento,  de  6,9 
milhões,  equivalente,  às  participações  absolutas  no  aumento  global, 
a 50,7%  e a 49,3%,  respectivamente. 
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QUADRO  VIII  — CONSUMO  MUNDIAL  DE  AÇÚCAR  CENTRIFUGADO 
SEGUNDO  GRUPOS  ECONÔMICOS 

Mil  Toneladas,  Valor  Cru 


Ano 

Total 

Mundial 

Países 

Desenvolvidos 

Países  em 
Desenvolvimento 

Consu- 

mo 

% sôbre 
o total 

Consu- 

mo 

% sôbre 
o total 

1961 

53.230 

34.784 

65.3 

18.446 

34.7 

1962 

53.601 

34.212 

63.8 

19.388 

36.2 

1963 

54.883 

35.545 

64.8 

19.338 

35.2 

1964 

55.702 

35.595 

63.9 

20.109 

36.1 

1965 

59.560 

37.431 

62.8 

22.137 

37.2 

1966 

61.703 

38.418 

62.3 

23.285 

37.7 

1967 

63.824 

39.657 

62.1 

24.167 

37.9 

1968 

66.782 

41.397 

62.0 

25.385 

38.0 

1969 

68.846 

41.855 

60.8 

26.991 

39.2 

Entre  os  países  em  desenvolvimento,  é óbvio  que  a expansão  do  con- 
sumo responde  a diversos  estímúlos,  destacando-se  naturalmente  as  re- 
lações renda  e preço  nos  países  democráticos  onde  opera  a economia  de 
mercado,  sendo  que,  nos  países  socialistas,  tem  influência  maior  a pró- 
pria política  de  abastecimento,  embora  esta,  no  fundo,  se  correlaciona 
também  com  aquêles  fatores  e mais  os  meios  regulares  de  distribui- 
ção e irrigação  da  renda  e do  mercado.  Entre  os  países  desenvolvidos, 
os  quatro  maiores  aglomerados  — União  Soviética,  Estados  Unidos,  Co- 
munidade Econômica  Européia  e Japão  — responderam  por  80%  do 
aumento  verificado  no  grande  grupo  no  período  considerado. 

Nos  anos  de  preços  muito  baixos  evidenciou-se  ser  o fator  preço  pou- 
co influente  como  estimulante  do  consumo  quando  atuam  políticas  fis- 
cais corretoras  da  tendência  ou  são  deficientes  os  meios  de  distribuição 
e comercialização.  No  primeiro  caso,  estão  países  importadores  em  vias 
de  desenvolvimento  do  Norte  da  África  e mesmo  da  Europa,  onde  o 
açúcar  tornou-se  objeto  de  elevada  taxação  aduaneira  e na  sua  cir- 
culação interior,  como  um  meio  de  conter  os  gastos  de  importação. 
No  segundo  caso,  se  inscrevem  muitas  das  nações  africanas  de  inde- 
pendência recente  e que  possuem  meios  de  distribuição  ainda  precá- 
rios, apenas  no  litoral  ou  na  periferia  de  seus  principais  centros  ur- 
banos . 

O consumo  per  capita  segundo  os  grandes  grupos  econômicos 
acusou,  no  período,  a seguinte  evolução: 


1961 

1962 

1963 

1964 

1965 

1966 

1967 

1968 


Desenvolvidos  Em  Desenvolvimento 
(Kgs  Per  Capita) 


38,2 

37.0 

38.0 

37.6 

39.1 

39.7 
40,6 
41,9 


8,6 

8,9 

8.7 

8.8 

9,5 

9.8 

9.9 

10,2 


Considerado  segundo  a natureza  dos  países  — exportadores  e im- 
portadores — o consumo  dividiu-se,  em  1961,  em  36,9%  para  os  primei- 
ros e 63,1%  para  os  segundos.  Em  1968,  os  exportadores  participaram 
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em  38,2%  do  consumo  e os  importadores  em  61,8%,  crescendo  propor- 
cionalmente, por  conseguinte,  o contingente  dos  primeiros.  Os  impor- 
tadores dividem-se,  no  caso,  em  produtores  e não  produtores.  Os  pro- 
dutores, tiveram  sua  influência  relativa  diminuída  de  60,7%  em  1961 
pira  58,7%  em  1968,  ao  passo  que  os  não  produtores  subiram  de  2,7% 
para  3,1% . 


QUADRO  TX  — CONSUMO  MUNDIAL  DE  ACÚCAR  CENTRIFUGADO 
SEGUNDO  EXPORTADORES  E IMPORTADORES 


Mil  Toneladas,  Açúcar  Cru 


Ano 

1 

Expor- 

tado- 

res 

IMPORTADORES 

Total 

Mundial 

Total 

Produ- 

tores 

Não-Pro- 

dutores 

1961 

19.652 

33.578 

32.301 

1.277 

53.230 

1962 

20.870 

32.731 

31.470 

1.261 

21.045 

1963 

53.601 

33.838 

33.630 

1.308 

54.883 

1964 

21.477 

34.225 

33.063 

1.162 

55.702 

1965 

23.051 

36.517 

35.101 

1.416 

53.568 

1966 

23.475 

38.228 

36.592 

1.636 

61.703 

1967 

23.883 

39.941 

38.148 

1.793 

63.824 

1968 

25.504 

41.278 

39.225 

2.053 

66.782 

1969 

26.414 

42.432 

• • • 

• • • 

68.846 

Consumo  de  Exportadores  e Importadores  — Percentual  sôbre  o 

Total  Mundial 


1961 

36,9 

63,1 

60,7 

2,4 

100,00 

1962 

38,9 

61,1 

58,7 

2,4 

100,00 

1963 

38,3 

61,7 

59,3 

2,4 

100,00 

1964 

38,5 

61,5 

59,4 

2,1 

100,00 

1965 

38,7 

61,3 

58,9 

2,4 

100,00 

1966 

38,0 

52,0 

59,3 

2,7 

100,00 

1967 

37,4 

62,6 

59,8 

2,8 

100,00 

1968 

38,2 

61,8 

58,7 

3,1 

100,00 

1969 

38,4 

61,6 

. . - 

100,00 

O consumo  per  capita,  segundo  exportadores  e importadores,  de- 
senvolveu-se como  se  vê: 


Quilos  por  pessoa 


Ano 

Exportadores 

IMPORTADORES 

Total 

Produtores 

Não  Produtores 

1961  

17,6 

17,4 

18,1 

8,7 

1962  

18,3 

16,7 

17,3 

8,4 

1963  

18,0 

16,9 

17,7 

8,5 

1964  

18,0 

16,9 

17,7 

7,7 

1965  

18,8 

17,7 

18,5 

8,8 

1966  ...... 

18,7 

18,3 

19,0 

9,9 

1967  

18,6 

18,8 

19,0 

10,6 

1968  

19,4 

19,1 

19,7 

11,9 

72 


N.°  1 (PÁG.  72) 


' w w a> 
0)  •— 

M S 


tá  w 


«S  §■§  i 
— "S  o -a 

Ml 


wQSS- 
.,«■200 
0 M 3 P-;H-> 

s^sgg 


8.sgg 

8-8  li 


« 

0 

Pu 

X 

w 

01 
O 
O 


O 

O 

o 

w 

OQ 

O 

PU 

{3 

tf 

O 

03 

O 

8 

55 

P 

O M 
ww 
02  tf 
O 

S| 


tf 


<3 

gg 

fes 

tf 


H 

55 

W 

ü 

tf 

<3 

O 

0 

O 

<3 

tf 

Q 

P 

S 

Q 

55 

0 


g 

O 

o 


o 

Ph 

P 

<3 

P 

<y 


w 


§ 

p 

s 


CO 

CO 

03 


3 

íh 

O 

sh 

o 

tá 

> 

w 

tá 

TS 

Ctf 

rH 

o 

fl 

O 

Eh 


Tf 

Tf 

CO 

00 

CO 

CM 

no 

03 

CO 

o 

CO 

t> 

CO 

CM 

CO 

m 

LO 

CO 

iH 

CM 

o 

CM 

CM 

CO 

LÍ3 

m 

rH 

rH 

o 

rH 

03 

03 

03 

CM 

rH 

rH 

Tf 

CO 

t-H 

CO 

CM 

CO  C-  CO 
LO  CO  00 
O CO  CO 

CM  rH 


s 

s 

C0  > 

C0  S ^ 
Çu  > C 
r~i  03 
O O co 
*♦■»  t>  <y 
S p 

•g  s w 

O CO  c 
t.  « fi 

(CP  W 


1 

L96I 

23.883 

10.656 

13.227 

39.941 

29.001 

10.940 

38.148 
28 . 649 
9.499 

1.793 

352 

1.441 

LO  -f  rH 

OO  Tf  Tf 

CM  O CM 

CD  CM 

CO  Oi 

CO 

C-COH 

CM  LO  t- 

03  rH  CO 

CO 

Tf  Tf  o 

CM  03  CM 

LO  co  03 

CO  CO  CM 

03 

CO  O CO 

00  c-  o 

CO  C~  CO 

T— i T—Í 

CM  t-H  rH 

CO  CM  rH 

CO  CM 

rH  C0  CO 

t-  CO  Tf 

rH  O rH 

CO  CO  CO 

LO 

1.0  00  CO 

rH  Tf  E— 

O T-H  03 

H CO  co 

CO 

O TH  CO 

m CM  CM 

H Oi  H 

Tf  co  o 

Oi 

CO  O CM 

CO  t-  03 

LO  CO  CO 

rH  rH 

CM  t-H  rH 

CO  CM 

CO  CM 

c—  03  CO 

IO  03  CO 

co  O CO 

CM  03  CO 

y$< 

t-  CO 

CM  LO  CO 

CO  CM  Tf 

O LO  LO 

CO  CO  CM 

CO 

00  CD 

CM  tH  ^ 

t-H  CM  03 

03 

fH 

rH  Oi  iH 
CM  rH 

i 

Tf  LO  CO 
CO  CM 

CO  LO  C- 
CO  CM 

rH 

LO  O IA 

CO  IO  CO 

O CM  00 

oo  co  Lft 

CO 

Tf  CO  CO 

CO  CO  E- 

CO  rH  rH 

O Lrt  LO 

CO 

O CO  CO 

C0  00  03 

LOlOO 

CO  co  03 

03 

rH 

t-H  03  rH 
CM  rH 

CO  LC3  t— 
CO  CM 

CM  LQ  C- 
CO  CM 

rH 

O CO  C- 

rH  O rH 

OnJ) 

T-H  03  CM 

OQ 

t”  C-  03 

CO  Tf  03 

C-  CO  CO 

CO  O LO 

CO 

co  cm  m 

C-  03  t- 

Tf  co  00 

CM  CO  03 

Oi 

rH 

O 03  rH 
CM  rH 

CM  Tf  f- 
CO  CM 

H H CD 
CO  CM 

rH 

CM  C0  03 

00  rH  f- 

rH  00  CO 

D-  CO  Tf 

m Tf  o 

t-  Tf  CO 

O CO  CO 

C~  O t- 

CO 

CO  03  t- 

m oo  c- 

CO  LO  t— 

CM  CO  03 

Oi 

*H 

Oi  00  O 

tH  rH 

CO  LT3  c- 
CO  CM 

CM  LO  CO 
CO  CM 

rH 

HH 


CM 


Brasil  Açucareiro 


Julho— 1971— 73 


O emprêgo  do  açúcar  na  alimentação  animal  ampliou-se  sob  dois 
auspícios:  dos  baixos  preços  do  produto  no  mercado  e da  conveniên- 
cia de  eliminar  excedentes.  Há  países  onde,  dados  os  altos  custos  da 
produção  doméstica  e as  vantagens  comparativas  dos  preços  vigentes 
no  mercado  internacional,  torna-se  conveniente  a aplicação  de  parte 
da  produção  doméstica  na  alimentação  do  gado,  conforme  se  verifica 
na  Comunidade  Econômica  Européia,  complementando  e enriquecendo 
as  razões  convencionais. 

Além  da  alimentação  animal,  quando  os  preços  são  convenientes 
há  países  que  empregam  o açúcar  na  produção  de  álcool  atílico  ou  em 
outras  indústrias  de  fermentação. 


OS  PREÇOS 


Os  preços  do  açúcar  no  mercado  internacional  não  guardam  qual- 
quer relação  com  os  custos  de  produção,  dependendo  diretamente  da 
tendênica  estrutural.  Quase  crônicameíite,  pode-se  dizer  que  a produ- 
ção excede  à demanda  normal  para  consumo.  Nessas  condições,  é co- 
mum que  baixem  os  preços  na  medida  em  que  a produção  ultrapasse  as 
necessidades,  reagindo  porém  na  medida  em  que  oferta  e demanda  ten- 
dem a equilíbrio,  e exacerbando-se  ràpidamente  sempre  na  medida  em 
que  a demanda  cresce,  ultrapassa  a produção  e os  estoques  excedentes 
declinam  abaixo  do  nível  suficiente  para  manter  o ritmo  da  circulação 
do  produto. 

No  período  sob  análise  — 1961  a 1969  — é de  se  considerar  que,  ex- 
cluído o período  em  que  a economia  tendeu  à escassez,  o mercado  estêve 
sob  a influência  do  excesso  de  oferta,  paralelamente  com  a ausência  de 
qualquer  pacto  que  visasse  a dimensionar  a oferta  à demanda  no  sen- 
tido da  estabilização  e manutenção  dos  preços  numa  faixa  econômica 
competitiva  para  produtores  cuja  indústria  oferecesse  rentabilidade  me- 
diana. Êste,  porém,  é o comportamento  relativo  ao  mercado  livre.  Os 
mercados  sob  arranjos  especiais,  dada  a natureza  dos  interêsses  de 
cada  um  dêles,  operam  esquemas  de  preço  dirigidos  por  motivos  de 
natureza  econômica  e,  razões  de  ordem  política . 

No  mercado  livre  mundial,  e durante  o período  em  causa,  os  preços 
foram  regidos  pela  Bôlsa  do  Café  e Açúcar  de  Nova  Iorque,  através 
do  Contrato  n.°  8,  no  disponível  por  libra-pêso  de  açúcar  cru,  ensacado, 
na  condição  FOB  portos  do  Caribe,  e no  London  Daily  Price  (LDP) , que 
opera  na  condição  CIF  portos  do  Reino  Unido.  No  QUADRO  XI  está  a 
evolução  das  médias  anuais  verificadas  em  Londres  e Nova  Iorque,  de 
1961  a 1969,  confrontadas  com  a média  do  qüinqüênio  1956/60.  Obser- 
va-se aí  que,  ao  começar  a década,  o mercado  estava  em  declínio  sob  a 
influência  de  excessos  de  oferta  e de  perspectiva  do  comportamento  do 
govêrno  revolucionário  de  Cuba,  o maior  exportador.  A tendência  in- 
verteu-se  a partir  de  fins  de  1962,  quando  se  iniciou  uma  subida  que 
iria  atingir  os  níveis  mais  altos  já  conhecidos  nos  últimos  40  anos:  12.60 
centavos  de  dólar  em  1963  e 11.18  centavos  em  1964.  A situação  voltou 
a se  deteriorar  a partir  do  segundo  semestre  de  1964,  quando  se  tornou 
evidente  a presença  de  uma  colheita  que  excedia  de  muito  a demanda, 
contribuindo  para  o reforço  dos  estoques . 
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QUADRO  XI  — PREÇOS  DO  AÇÚCAR  NO  MERCADO  MUNDIAL 


LONDRES 

NOVA  IORQUE 

Contrato  n.°  8,  Dis- 

LPD,  CIF,  Reino  Unido“ 

ponível,  FOB  Cari- 

be,  Ensacado 

- 

£ por  Ton. 

US$  por 

Centavos  de  US$ 

■ 

longa 

' 

Libra 

por  libra-pêso 

MÉDIA  DE  5 ANOS 

1956  — 1960  

33.98 

4.25 

3.65d 

1961  

25.68 

3.21 

2.91a 

1962  

25.59 

3.20 

2.97 

1963  

71.70 

8.96 

8.48 

1964  

51.13 

6.39 

5.86 

1965  

21.51 

2.69 

2.12 

1966  

17 . 87b 

2.23 

1.86 

1967  

19.36 

2.38c 

1.99 

1968  

21.83 

2.34 

1.98 

1969  

33.83 

3.20 

3.31 

a O London  Daily  Price  foi  iniciado  em  abril  de  1956 . 
b A partir  de  l.°  de  janeiro  de  1966,  preços  para  embarque  a granel, 
free  out. 

c Conversão  do  período  pré-desvalorização  do  esterlino  em  17  de  no- 
vembro de  1967  à paridade  posterior  à desvalorização. 
d Contrato  n.°  4,  FAS  Cuba,  em  sacos. 

Os  preços  declinariam  até  atingir  um  ponto  sòmente  comparável 
com  os  vistos  nos  primeiros  anos  da  década  dos  40.  Em  1967  o preço 
mais  baixo  em  Nova  Iorque  foi  de  1.23  centavos  de  dólar  por  libra-pêso. 
Na  apuração  das  médias  anuais,  a mais  baixa  foi  a de  1966  — 1.86 
centavos . A situação  voltaria  a se  recompor  a partir  do  último  trimestre 
de  1968,  quando  se  tomou  patente  o êxito  da  Conferência  negociadora 
do  nôvo  Acordo  Internacional  do  Açúcar. 

No  capítulo  dos  preços  é importante  conhecer  o comportamento 
dos  mercados  sob  arranjos  especiais.  Grande  parte  do  açúcar  lançado 
no  mercado  mundial  é negociada  sob  tais  arranjos,  dos  quais  os  mais 
significativos  são:  o dos  Estados  Unidos,  constituído  sob  os  auspícios 
do  Sugar  Act;  o Convênio  Açucareiro  da  Comunidade  Britânica  e o 
Cubano/Soviético.  O primeiro  dêles  é de  formação  estritamente  unila- 
teral: o Govêrno  dos  Estados  Unidos  admite,  nos  têrmos  de  sua  legisla- 
ção, os  fornecedores  de  sua  conveniência,  aos  quais  defere  cotas  para  o 
abastecimento  de  seu  mercado  interno.  O segundo,  resulta  de  enten- 
dúnentos  multilaterais  entre  a Grã-Bretanha,  países,  domínios  e ter- 
ritórios membros  da  Comunidade.  O Cubano/Soviético  é estruturado  à 
base  de  ajustes  bilaterais,  renovados  periodicamente. 

Sob  êsses  arranjos,  a preferência  é de  natureza  aduaneira,  preços 
de  concessão  ou  facilidades  cambiais.  Através  dos  mesmos,  os  países 
importadores  asseguram  o seu  abastecimento  em  volumes  e valores  es- 
táveis, proporcionando  aos  países  exportadores  meios  de  pagamento 
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que  lhes  permitem  realizar  importações  ou  dar  cumprimento  a obriga- 
ções financeiras  assumidas.  Como  os  importadores  são,  também,  pro- 
dutores de  açúcar  porém  a custos  elevados,  os  preços  de  importação 
segundo  a preferência,  de  um  modo  geral,  correspondem  aos  valores  es- 
tabelecidos para  a defesa  da  produção  doméstica,  inclusive  subsídios, 
diretos  e indiretos. 

No  QUADRO  XII  pode  ser  acompanhada  a evolução  dos  preços 
médios  praticados  com  base  no  Acordo  Açucareiro  da  Comunidade  Bri- 
tânica e no  Sugar  Act  (mercado  preferencial  dos  Estados  Unidos) . Em- 
bora seguindo  caminhos  e processos  diferentes,  os  valores  finais  são 
bastante  próximos.  Busca-se,  com  isso,  pelo  menos  subjetivamente, 
fugir  a uma  competição  entre  fornecedores,  já  que  muitos  exportadores 
participam  de  mais  de  um  mercado. 

QUADRO  XII  — PREÇOS  DE  AÇÚCAR  CRU  EM  MERCADOS  SOB 

ARRANJOS  ESPECIAIS 


Acordo  Açucareiro  da  Co-  Nova  Iorque 
munidade  N.  P.  Q.  Preço  Contrato  Doméstico 
Cif  Londres,  em  sacos  n.°  6 CIF  NY  ex  duty 


£ por  tons. 
longa 

us$ 

por  libra 

US$  Cents 
p/libra 

Média  de  Cinco  Anos 

1956/60  

43.  5.  2 

5.41 

5.73 

1961  

45.  2.  0 

5.64 

5.67d 

1962  

45.15.  3 

5.72 

'5.83 

1963  

46.  0.10 

5.75 

7.56 

1964  

46.  0.10 

5.75 

6.28 

1965  

42.  0.  0ab 

5.25a 

6.12 

1966  

43.10.  0 

5.44 

6.35e 

1967  

43.10.  0 

5.44c 

6.65 

1968  

43.10.  0 

4.66 

6.89 

1969  

43.10.  0 

1 1 

4.66 

H 1 1 

7.12 

a b Substituição  da  condição  FOB  estimado  para  granel . 
c Convertido  à paridade  da  predesvalorização  do  esterlino  (£  1 = US$ 
2.80) . À nova  paridade  (£  1 = US$  2.40)  o preço  é equivalente  a 
US$  0.4.66. 

ú Contrato  n.°  6 da  Bôlsa  de  Nova  Iorque,  suspenso  em  janeiro  de 
1961  e substituído  pelo  Contrato  n.°  7. 
e Contrato  n.°  10,  de  Nova  Iorque,  introduzido  a 21  de  novembro  de 
1966. 

Quanto  aos  preços  vigentes  para  os  negócios  celebrados  sob  o ar- 
ranjo cubano/soviético,  têm  sido  êles  uniformes,  girando  em  torno  de 
6 . 00  centavos  de  dólar  por  libra-pêso,  80  % dos  quais  integralizáveis  em 
mercadorias  e 20%  em  divisas. 

AÇÚCAR  NO  COMÉRCIO  EXTERNO 

O mercado  internacional  de  açúcar  reveste-se  de  uma  característica 
especial:  está  dividido  em  vários  ajustes  ou  arranjos  especiais  e num 
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mercado  livre  mundial,  sendo  êste  último  nitidamente  residual.  Os 
mercados  que  operam  sob  arranjos  especiais  são  os  seguintes: 

Convênio  Açucareiro  da  Comunidade  Britânica  — Constituído,  me- 
diante ajuste  multilateral,  em  1951,  foi  renegociado  em  1968  e regula 
certas  importações  efetuadas  pelo  Reino  Unido.  Prevalece  aí  um  sis- 
tema de  cotas  a preços  prèviamente  negociados.  Quando  da  renegocia- 
ção, em  1968,  foi  estabelecido  um  Preço  Negociado  de  £ 43.10  s por  to- 
nelada longa  (US$  109.20  por  tonelada  ou  4.875  centavos  de  dólar 
por  libra-pêso) . Os  domínios  ou  territórios  signatários  em  vias  de  desen- 
volvimento têm  um  pagamento  adicional  que  varia  inversamente  ao 
preço  do  mercado  livre,  que  pode  chegar  ao  máximo  de  £ 2 10s  0d . Com 
isso,  o máximo  que  se  paga  pelo  açúcar  procedente  de  domínios  ou 
territórios  em  vias  de  desenvolvimento  é £ 47  10s  0d,  equivalente  a 
US$  114.00  por  tonelada  longa,  ou  5.089  centavos  de  dólar  por  libra- 
pêso. 

Somente  podem  participar  dêsse  arranjo  países  ou  territórios  mem- 
bros da  Comunidade  Britânica. 

Cuba  — Países  Socialistas  — Abrange,  sob  certas  condições,  as  ex- 
portações de  açúcar  de  Cuba  para:  União  Soviética,  Checoslováquia,  Po- 
lônia, Hungria,  Iugoslávia,  Romênia,  Bulgária,  China  Popular,  Coréia 
do  Norte,  Alemanha  Oriental,  Vietname  do  Norte,  Albânia  e Mongólia. 
Nesse  caso,  os  arranjos  são  feitos  mediante  convênios  comerciais  e o 
preço  é,  em  parte,  coberto  pelo  fornecimento  de  mercadorias  diversas. 

Acordo  Açucareiro  Afro-Malgaxe  — Reúne  Madagascar  e um  grupo 
de  países  da  África  Central  e Oriental,  sob  regime  de  Cota  a Preço  Ga- 
rantido . 

Estados  Unidos  da  América  — Cobre  as  importações  de  açúcar  para 
uso  nos  Estados  Unidos,  mediante  preço  preferencial,  com  um  sistema 
de  cotas  que  são  deferidas  unilateralmente  pelo  govêrno  norte-ameri- 
cano. O atual  tem  vigência  até  31  de  dezembro  de  1971. 

No  período  de  nove  anos  — 1961  a 1969  — o volume  total  de  açúcar 
lançado  no  comércio  internacional,  de  21,8  milhões  de  toneladas  no 
primeiro,  acusou  várias  flutuações  chegando  19,9  milhões  no  último  dos 
anos  mencionados: 


1.000  tons. 


1961  

1962  

1963  

1964  

1965  

1966  

1967  

1968  

1969  

Trata-se  de  um  movimento  bastante  irregular.  Não  obstante,  le- 
vando em  conta  que,  ao  longo  do  mesmo  período,  a produção  mundial 
cresceu  de  17,5  milhões  de  toneladas  e o consumo  mundial  cresceu  em 
19,6  milhões,  de  toneladas,  é de  se  concluir  que  o movimento  do  açúcar 
no  comércio  internacional  tende  à estagnação  e,  consequentemente,  ao 
declínio.  Trata-se  de  uma  resultante  da  política  de  auto-suficiência 
adotada  pela  grande  maioria  dos  países  importadores.  O maior  volume 
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exportado  em  1968  resultou  da  grande  movimentação  de  estoques  nos 
últimos  meses  do  ano,  após  concluídas  as  negociações  do  nôvo  Acor- 
do Internacional  do  Açúcar . O incremento  registrado  foi  compensado 
em  1969  refletindo-se  nos  diversos  grupos  de  mercado.  As  exportações 
sob  arranjos  especiais,  quemontaram  a 10,8  milhões  de  toneladas  em 
1961  e baixaram  a 9,5  milhões  em  1969,  acusam  um  ritmo  de  flutuações 
que  pode  ser  observado: 


1.000  Tons. 
Métricas 


1961 

1962 

1963 

1964 

1965 

1966 

1967 

1968 

1969 


10.801 

9.389 

7.905 

7.668 

9.014 

9.237 

10.255 

10.028 

9.517 


A tendência  à estagnação  está  visível,  também,  no  movimento  do 
mercado  livre  mundial  que,  de  9,0  milhões  de  toneladas  em  1961  e de- 
pois de  crescer  até  10,5  milhões  em  1968,  baixou  a 8,8  milhões  em  1969: 


1.000  Tons. 
Métricas 


1961 

1962 

1963 

1964 

1965 

1966 

1967 

1968 

1969 


9.029 

9.107 

9.039 

9.326 

9.571 

9.176 

9.766 

10.504 

8.813 


O maior  volume  manipulado  pelo  comércio  açucareiro  mundial  em 
1969,  tanto  no  global  como  na  discriminação  das  duas  áreas  de  merca- 
do, conforme  visto  acima  e em  confronto  com  a posição  dos  anos  ante- 
riores, resultou  dos  grandes  deslocamentos  ocorridos  no  último  trimes- 
tre, reflexo  da  conclusão  das  negociações  do  nôvo  Acordo  Internacional, 
celebradas  em  Genebra.  Muitos  países  importadores  e exportadores  pro- 
curaram aproveitar  os  últimos  meses  de  liberdade  total  de  operação  para 
fazerem  estoques  extraordinários  ou  aliviarem  seus  estoques,  acelerando 
o fluxo  do  comércio.  Semelhante  movimento  seria  compensado  com  a 
redução  de  importações  em  1969 . 

Há,  ainda,  certos  movimentos  internos  — de  áreas  coloniais  para 
metrópoles  — que  integram  o mercado  internacional  e que,  no  período 
sob  análise  assim  se  processaram: 
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1.000  Tons. 
Métricas 


1961 

1962 

1963 

1964 

1965 

1966 

1967 

1968 

1969 


2.009 

1.969 

1.899 

1.849 

1.931 

1.917 

1.910 

1.689 


Examinando  o movimento  das  exportações  segundo  os  grandes 
grupos  econômicos,  verifica-se  que  em  1961  os  países  desenvolvidos  res- 
pondiam por  33,5%  dos  suprimentos,  chegando  a 1969  com  uma  partici- 
pação de  34,52  % . 


QUADRO  XIII  — COMÉRCIO  MUNDIAL  DE  AÇÚCAR  SEGUNDO 

GRUPOS  ECONÔMICOS* 

Milhares  de  Toneladas,  Valor  Cru 


Países 

Desenvolvidos 

% 

Países  em 
Desenvolvimento 

% 

TOTAL 

DO 

MUNDO 

Exportação 

1961  .... 

7.320 

33,5 

14.519 

66,5 

21.839 

1962  . . . . 

7.694 

37,6 

12.771 

62,4 

20.465 

1963  .... 

7.175 

38,1 

11.668 

61,9 

18.843 

1964  .... 

6.818 

36,2 

12.025 

63,8 

18.843 

1965  

6.738 

32,8 

13.778 

67,2 

20.516 

1966  .... 

7.126 

35,0 

13.205 

65,0 

20.330 

1967  .... 

7.939 

36,2 

13.992 

63,8 

21.831 

1968  . . . . 

8.911 

40,1 

13.310 

59,9 

22.221 

1969  .... 

6.855 

34,5 

13.002 

63,8 

19.857 

Importação 

1961  .... 

15.395 

718 

6.048 

28,2 

21.443 

1962  . . . . 

15.083 

74,3 

5.227 

25,7 

20.310 

1963  .... 

14.280 

76,7 

4.349 

23,3 

18.629 

1964  .... 

13.476 

73,5 

4.852 

26,5 

18.328 

1965  .... 

14.521 

72,4 

5.507 

27,6 

19.979 

1966  

14.472 

72,3 

5.551 

27,7 

20.072 

1967  

15.908 

73.9 

5.625 

26,1 

21.533 

1968  .... 

15.292 

73,3 

5.572 

26,7 

20.864 

1969  .... 

73,4 

5.340 

26,6 

20.093 

80 


* Exclusive  os  movimentos  internos  da  Comunidade  Econômica  Euro- 
péia. 
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São  os  países  em  vias  de  desenvolvimento  que  mais  contribuem 
no  fluxo  das  exportações,  notando-se  porém  que  o volume  absoluto  de 
sua  participação  tende  a decrescer. 

O comportamento  do  mercado  livre  merece  alguns  comentários  es- 
pecíficos. Os  movimentos,  nessa  área,  acusaram  no  período,  tomados 
os  extremos,  um  incremento  de  16,3%,  o que  expressa  um  ritmo  de 
crescimento  médio  anual  de  2,2% . Analisado  o fluxo  sob  o ângulo  dos 
grupos  econômicos,  encontra-se  que  os  países  desenvolvidos  realizaram 
uma  expansão  substancial  de  suas  exportações,  evoluindo  de  4,3  mi- 
lhões em  1961  (47,6%)  para  6,3  milhões  (60,4%)  em  1968.  Enquanto 
isso,  os  países  em  vias  de  desenvolvimento,  que  em  1961  participavam 
do  mercado  livre  mundial  com  42,4%,  tiveram  sua  participação  redu- 
zida a 39,6%  em  1968. 


QUADRO  XIV  — COMÉRCIO  DE  AÇÚCAR  NO  MERCADO  LIVRE 

MUNDIAL 

Milhares  de  Toneladas,  Valor  Cru 


Países 

Desenvolvidos 

% 

Países  em 
Desenvolvimento 

% 

TOTAL 

% sôbre 
o total  da 
exportar 
ção 

1961 

4.296 

47,6 

Exportação 

4.733 

52,4 

9.029 

41,3 

1962 

5.107 

56,1 

4.000 

43,9 

9.107 

44,5 

1963 

4.541 

50,2 

4.498 

49,8 

9.039 

48,0 

1964 

4.320 

43,3 

5.006 

53,7 

9.326 

49,5 

1965 

4.224 

44,1 

5.347 

55,9 

9.571 

46,6 

1966 

4.579 

49,9 

4.597 

50,1 

9.176 

45,1 

1967 

5.361 

54,9 

4.405 

45,1 

9.766 

44,5 

1968 

6.343 

60,4 

4.161 

39,6 

10.504 

47,3 

1969 

4.448 

50,5 

4.365 

49,5 

8.813 

44,4 

1961 

4.052 

47,4 

Importação 

4.492 

52,6 

8.544 

39,8 

1962 

4.583 

52,1 

4.213 

40,9 

8.796 

43,3 

1963 

5.174 

59,1 

3.581 

47,9 

8.755 

47,0 

1964 

4.770 

53,2 

4.192 

46,8 

8.962 

48,9 

1965 

4.505 

48,7 

4.748 

51,3 

9.253 

46,3 

1966 

4.512 

50,5 

4.420 

49,5 

8.932 

44,5 

1967 

4.829 

51,6 

4.534 

48,4 

9.363 

43,5 

1968 

4.849 

53,1 

4.289 

45,5 

9.138 

46,9 

Como  é fácil  de  ver,  há  uma  nítida  divisão  do  mercado  entre  países 
desenvolvidos  e em  vias  de  desenvolvimento,  jião  obstante  ser  o açúcar 
produto  mais  característico  de  comercialização  dos  segundos. 

O comércio  de  açúcar  sob  arranjos  especiais  constitui  uma  parte 
QUADRO  XV  indicam  um  declínio  na  exportação  até  1964,  verificando- 
se  posterirmente  o processo  de  recuperação,  sem  contudo  chegar  aos 
muito  importante  no  movimento  do  mercado  total.  Os  numeros  do 
altos  níveis  de  1961: 
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QUADRO  XV  — COMÉRCIO  DE  AÇÚCAR  SOB  ARRANJOS  ESPECIAIS 


Toneladas  métricas,  valor  cru 


Exportação 

% sôbre  o vo- 
lume global  da 
exportação 

Países  De- 
senvolvidos 

Países  em  De- 
senvolvimento 

“total 

1961  

1.173 

9.628 

10.801 

49,5 

1962  

773 

8.616 

9.389 

45,9 

1963  

889 

7.016 

7.905 

42,0 

1964  

755 

6.913 

7.668 

40,7 

1965  

726 

8.288 

9.014 

43,9 

1966  

806 

8.431 

9.237 

45,4 

1967  

1.804 

9.451 

10.255 

46,8 

1968  

1.027 

9.001 

10.028 

45,1 

1969  

1.043 

8.474 

Importação 

9.517 

47,9 

1961  ...... 

9.490 

1.399 

10.889 

50,8 

1962  

8.687 

859 

9.546 

47,0 

1963  

7.360 

626 

7.986 

42,9 

1964  

6.963 

540 

7.503 

40,9 

1965  

8.178 

620 

8.798 

44,0 

1966  

8.269 

949 

9.218 

45,9 

1967  

9.304 

963 

10.267 

47,7 

1968  

9.098 

836 

9.934 

47,6 

1969  

8.542 

887 

9.429 

46,9 

l 

I 

Aparentemente,  observasse  a tendência  à diminuição  da  influência 
das  operações  sob  arranjos  especiais,  devida  mais  ao  incremento  da 
produção  nos  países  importadores  do  que  mesmo  a uma  maior  partici- 
pação do  mercado  livre  mundial.  Os  altos  preços  que  prevalecem  nos 
arranjos  especiais  correspondem  a um  estímulo  para  o desenvolvimen- 
to da  produção  doméstica  nos  países  importadores.  E,  na  medida  em 
que  os  preços  sobem,  diminui  a relação  de  dependência  do  importador 
face  a suprimentos  de  outros  países. 

Enquanto  os  países  em  vias  de  desenvolvimento  são  os  fornecedo- 
res dominantes  — o que  se  ajusta  à necessidade  de  equilíbrio  de  balança 
comercial  — os  desenvolvidos  são  os  principais  importadores,  pelo  que 
se  costuma  vincular  a concessão  de  participação  nos  mercados  prefe- 
renciais às  políticas  de  ajuda  e cooperação. 

ESTOQUES 

Os  dados  sôbre  os  quais  se  fundamentam  as  observações  a seguir 
dizem  respeito  aos  60  países  ou  territórios  de  maior  expressão  — ex- 
portadores e importadores  — na  formação  do  estoque  mundial  de  açú- 
car. Correspondem  à posição  verificada  em  31  de  dezembro,  quando  os 
estoques  são  geralmente  elevados  de  vez  que  se  desenvolve  a produção  de 
açúcar  de  beterraba  e a de  cana  em  muitos  países. 

No  comêço  do  período  sob  análise,  os  estoques  se  encontravam  em 
declínio.  Partindo  de  18,9  milhões  de  toneladas  em  fins  de  1961,  che- 
gariam a pouco  menos  de  16,0  milhões  em  1963  e logo  a partir  de  1964 
entrariam  em  ascensão  para,  em  1969,  alcançarem  os  24,9  milhões  de 
toneladas.  No  QUADRO  XVI  encontra-se  a evolução  dos  estoques  se- 
gundo as  grandes  áreas  geográficas. 
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Observa-se  o aumento  dos  estoques  da  América  do  Sul,  América 
do  Norte,  Oceania  e África.  Mas  a Europa,  individualmente,  é respon- 
sável, na  data,  pela  maior  parcela  de  açúcar  em  armazém,  o que  se 
explica  pelo  término  recente  ou  muito  próximo  de  sua  safra.  Na  Amé- 
rica do  Sul  o maior  contingente  encontra-se,  naturalmente,  em  mãos 
do  Brasil  que,  no  fim  do  ano,  está  encerrando  a safra  do  Centro-Sul, 
responsável  por  cêrca  de  75  a 80%  da  produção  nacional  de  açúcar,  ao 
passo  que  a do  Norte-Nordeste  vai  em  meio. 

Analisando  segundo  grupos,  econômicos,  verifica-se  que  o maior 
contingente  dos  estoques  se  encontra  em  maos  de  países  desenvolvidos. 


QUADRO  XVII  — DISTRIBUIÇÃO  DOS  ESTOQUES  DE  AÇÚAR  CEN- 
TRIFUGADO EM  PAÍSES  SELECIONADOS  SEGUNDO  GRUPOS 

ECONÔMICOS 


(Posição  no  final  do  ano  calendário) 
Milhares  de  Tonelas  Métricas,  Valor  Cru 


ANO 

TOTAL 

Países 

Desenvolvidos 

Países  em 
Desenvolvimento 

Total 

% do 
total 

Total 

% do 
total 

1961 

18.911 

11.915 

63,0 

6.996 

37,0 

1962  

16.598 

10.770 

64,9 

5.828 

36,1 

1963  

15.968 

10.858 

68,0 

5.110 

32,0 

1964  

19.203 

12.768 

66,5 

6.435 

33,5 

1965  

21.422 

12.643 

59,0 

8.779 

41,0 

1966  

22.766 

13.183 

57,9 

9.583 

42,1 

1967  

23.837 

13.933 

58,5 

9.904 

41,5 

1968  

22.892 

13.511 

59,0 

9.381 

41,0 

1969  

24.920 

Entre  os  países  em  vias  de  desenvolvimento,  os  estoques  do  Brasil, 
Argentina,  Irã,  Turquia  e Iugoslávia  passaram  de  2,4  milhões  de  tone- 
ladas em  1961  para  5,0  milhões  em  1968 . 

Visto  através  da  divisão  em  exportadores  e importadores,  cabe  ao 
primeiro  grupo  a maior  parcela  dos  estoques.  As  disponibilidades  em 
mãos  dos  importadores  acusaram,  no  período  de  1961  a 1968,  uma  ex- 
pansão de  apenas  2,0  milhões  de  toneladas,  enquanto  que  as  retiradas 
em  mãos  dos  exportadores  tiveram  um  aumento  de  3,4  milhões  de  to- 
neladas . 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  CENTRIFUGADO  POR  GRUPOS  ECONÔMICOS 

1961  A 1968 


Milhóes  de  Tonelada  Métrica 


VALOR  CRU 


% DISTRIBUIÇÃO  PERCENTUAL 
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PRODUÇÃO  SEGUNDO  A MATÉRIA-PRIMA  E GRUPOS  ECONOMICOS 


1961  A 1968 


% PAÍSES  DESENVOLVIDOS 


100 


BETERRABA  

c 

/ 

* 

r 

* 

/ 

\ 

1961  1962  1963  1964  1965  1966  1967  1968 


PRODUÇÃO  MUNDIAL  E CONSUMO  DE  AÇÚCAR  CENTRIFUGADO 

ANO  DE  1961  A 1968 


Milhões  de  Toneladas  Métricos 


VALOR  CRU 


PREÇOS  MUNDIAIS  DO  AÇÚCAR 

MÉDIAS  ANUAIS  - 1961 /68 


US*/Lb. 


PREÇOS  DO  MERCADO  NA  CONDIÇÃO  FOB  ESTIVADO  PORTOS  DO  CARIBE 

9- ; 


1961  1962  1963  1964  1963  1966  1967  1968 
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PREÇOS  E ESTOQUES 


1961  / 1968 


PREÇOS 

F.QB.  8 Estivodo 
Portos  do  Caribe,  a Granei 
US.  CENTS/Lb. 


ESTOQUES 

Milhões  de  Tons.  Métricas 
VALOR  Cr$ 
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O TATU,  O GAMBÁ  E A FADA 
DA  FLORESTA 

HUGO  PAULO  DE  OLIVEIRA 


Há  muitos  anos  já  não  se  encontravam . Muitos  anos  mesmo, 
a ponto  de,  quando  se  viram  pela  última  vez,  eram  jovens  e fortes 
e,  neste  reencontro,  anciões  alquebrados . 

Nos  velhos  tempos  passados,  foram  vizinhos  de  propriedade, 
Herculano  dono  do  Engenho  Maribondo  e Camilo  do  Água  Mansa . 
Ambos  prósperos  e felizes,  cultivavam  opulentos  canaviais  que,  emen- 
dados pelas  terras  contíguas,  somavam  o verde  de  tôdas  as  esperan- 
ças do  mundo  e conservavam,  ainda,  reserva  bastante  para  os  aflitos 
e desencantados  que  quisessem  ou  pudessem  readquiri-las. 

As  Fazendas  se  uniam  na  direção  jusante  do  Rio  Água  Mansa 
que  dava  nome  ao  Engenho  de  Camilo  e que  tocava  as  rodas  d’água 
dêste  e do  Maribondo . 

E nas  duas  casas  de  purgar  dos  vizinhos  e amigos,  lá  estavam 
fôrmas  e mais  fôrmas  cheias  de  pães  de  açúcar  a apurar  o mel  e a 
secar  o mascavado  e o branco . 

Bons  e tranqüilos  corriam  aquêles  fartos  dias,  as  cortesias  se 
trocando,  a escravaria  a se  confundir  nas  bagaceiras,  duas  Senhoras 
de  Engenho  amabilíssimas,  indiferentemente  madrinhas  das  muca- 
mas de  um  e de  outro  Senhor . E tudo  assim  se  processava,  na  har- 
monia a que  a condição  social  conduz  e a fortuna  consolida,  enquan- 
to esta  perdura  e aquela  não  colide  na  luta  vã  do  prestígio . 

Dá-se  que  um  dia  o Senhor  de  Engenho  Herculano,  do  Mari- 
bondo, recebeu  a honorabilíssima  visita  do  Governador  Geral  da  Pro- 
víncia e seu  séquito.  Foi  uma  azáfama  de  providências,  arrumações, 
preparativos,  hasteamento  de  bandeirolas,  missas  na  Capela,  escra- 
vos enfarpelados  de  libré,  toalhas  rendadas  nas  janelas  da  casa 
grande,  banquetes,  rojões,  girândolas  e.  . . namoros  discretos,  amo- 
res escancarados,  porres  homéricos,  mucamas  e escravas  grávidas  e 
(cá  pra  nós)  também  gentis  damas  comprometidas  e donzelas  que 
se  descuidaram  dos  cintos  de  segurança. 

A visita  foi  de  cunho  político  e as  conseqüências,  dizem,  de 
raízes  genéticas,  lá  encontradas  por  algum  pesquisador,  chato  e mi- 
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tológico,  entre  fáunos,  sátiros,  ninfas,  náiades  e outros  tantos  bodes 
espiatórios  sempre  inventados  para  coonestar  as  safadezas  das  socie- 
dades de  tôdas  as  épocas . O fato  é que  a caravana  permaneceu  no 
Maribondo  cêrca  de  uma  semana.  E entre  tantas  feridas  deixadas 
na  pacata  e laboriosa  propriedade  (mães  solteiras,  moléstias  vené- 
reas espalhadas  entre  as  mucamas  e escravas,  humilhação  dos  ma- 
ridos cativos  vendo  suas  mulheres  possuídas  pelos  cortesãos  bêba- 
dos, virgens  com  a pureza  manchada,  gentis  damas  difamadas,  etc., 
etc.  ),  pois  entre  tantas  e lastimáveis  feridas  — aliás  logo  olvidadas 
e até  consideradas  compensadas  pela  alta  honraria  da  visita  — aque- 
la que  foi  tida  e havida  pelo  Coronel  Camilo,  de  Água  Branca,  como 
a mais  profunda  e indelével  chaga,  o cancro  incurável,  a desgraça  im- 
perdoável, a incomensurável  e nefasta  execração,  foi  o episódio  ocor- 
rido no  banquete  oficial  de  despedida  do  Alto  Mandatário  e sua  ilus- 
tre comitiva,  dêle,  Coronel  Camilo,  — Barão  da  nobreza  rural,  por- 
tador de  Comenda,  Senhor  de  Engenho,  correlegionário  do  Governa- 
dor Geral  da  Província  — não  ter  sido  designado  para  tomar  assento 
em  lugar  de  honra,  pelo  menos  nas  proximidades  do  elevado  Dig- 
nitário. 

Enquanto  transcorreu  o banquete  nada  de  mais  aconteceu, 
como  se  tudo  estivesse  na  mais  perfeita  ordem  e harmonia . 

No  entanto,' logo  na  manhã  do  dia  seguinte,  o Capataz  do  Ma- 
ribondo foi,  entre  amedrontado  e surprêso,  avisar  ao  Coronel  Her- 
culano  que  o engenho  havia  parado  porque  não  havia  água  para 
mover  a roda . 

Apuradas,  em  rápidas  providências,  as  razões  do  fato,  verifi- 
cou-se, pura  e simplesmente,  que  o Coronel  Camilo  havia  feito  uma 
barragem  no  Rio  Água  Mansa,  o qual,  como  já  vimos,  passava  pri- 
meiro em  suas  terras,  impedindo  o abastecimento  do  líquido  à pro- 
priedade do  seu  vizinho  e,  até  então,  amigo. 

A tomada  de  satisfação  foi  imediata,  com  a ida  de  Herculano 
à presença  de  Camilo.  Friamente  recebido,  Herculano  interpelou 
Camilo  sôbre  tão  absurda  e arbitrária  providência,  recebendo  como 
surpreendente  resposta  a declaração  de  que  quando  se  começa  uma 
briga  vale  tudo  para  se  vencer  o inimigo!  A barragem  tinha  sido 
feita  durante  a noite  com  tôda  a facilidade,  porque  o Água  Mansa 
não  passava  de  um  riacho  e êle  dispunha  de  sólida  pedraria  e barro 
tabatinga,  além  de  muitos  cabras  suficientemente  armados  para  a 
manutenção  do  que  já  estava  determinado  por  êle,  Senhor  de  En- 
genho, Barão  agraciado  com  comenda,  correlegionário  do  Gover- 
nador Geral  da  Província  e,  no  entanto,  desfeiteado  por  Herculano, 
até  a véspera  seu  bom  vizinho  e amigo  mas  dali  por  diante  seu  ini- 
migo irreconciliável,  porque  não  era  homem  de  receber  desaforo  sem 

dar  o trôco  imediato  e em  dôbro: 

— Onde  já  se  viu  cabra  que  diz  ser  meu  amigo  me  dar  assento 
num  lugar  de  berda-merda  naquele  banquete  muito  do  mal  servido 
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mas  que  vosmicê  carecia  de  ali  me  destacar  numa  daquelas  cadei- 
ras de  encosto  alto  de  junto  da  “Encelência”,  respeitando  de  eu  ser 
um  Barão,  de  eu  ter  uma  comenda,  de  eu  ser  o Coronel  Camilo  e 
não  um  cabra  safado  que  vive  de  montão  por  aí  pra  ir  nessas  co- 
medorias  só  pra  encher  o bucho  e sujar  a cara;  e até  se  fôsse  um 
dêsses,  tava  muito  do  mal  servido,  assim  que  nunca  vi  tanta  comida 
de  enfarar  e tanta  bebida  de  dar  porre  em  jumento.  Pois  o que  tá 
dito  tá  dito  e o que  tá  feito  tá  feito . A barragem  vai  ficar  e vosmicê 
que  vá  moer  seus  ferro  velho  na  baita  da  égua . Tamos  conversados . 

O Coronel  Herculano  não  respondeu  sequer  uma  palavra . Re- 
tirou-se com  dignidade,  montou  no  seu  cavalo  branco  e voltou  para 
o Maribondo . 

Imediatamente  ordenou  que  a escravaria  desmontasse  comple- 
tamente o engenho  e transportasse  peça  por  peça  do  mesmo  para 
um  recanto  longínquo  de  sua  propriedade,  na  encosta  de  um  morro 
por  onde  descia  uma  cascata  de  água  límpida  em  sinuoso  trajeto  por 
entre  pedras  que  marchetavam  a encosta  revesando-se  com  a vege- 
tação e fulgurando  ao  revérbero  do  sol,  como  retalhos  de  prata  lu- 
zente a esconder  com  ciúmes  as  partes  desnudas  do  corpo  do  morro. 

Ali,  naquele  bucólico  lugar,  remontou  todo  o engenho  que  pas- 
sou tranqüilamente  a funcionar,  não  em  condições  tão  favoráveis 
como  no  local  anterior,  mas  satisfatoriamente . O Coronel  Hercula- 
no não  deu,  portanto,  a menor  pelota  à barragem  e à zanga  do  Co- 
ronel Camilo,  enfurecendo-o  a tal  ponto  pelo  total  desprêzo  às  suas 
provocações  que  êle  decidiu  vender  a propriedade  e adquirir  outra 
alhures,  jamais  se  importando  Herculano  de  saber  em  que  outra  fre- 
guesia fôra  pregar. 


V 


Todos  conhecem  a importância  que  os  negros  cativos  tiveram 
na  criação  e na  formação  etogênica  dos  meninos  de  engenho  das 
eras  coloniais . Dentre  tantas,  destaca-se  a figura  lendária  da  mãe- 
preta,  a mãe  de  leite  que  conquistava  os  sentimentos  de  amizade, 
gratidão  e até  de  amor  dos  garotos  que  lhes  eram  confiados  para 
amamentar,  contar  histórias,  cantar  acalantos,  passar  vigílias,  sofrer 
e chorar  com  os  males  que  atormentavam  seus  “sinhozinhos”,  des- 
velos, enfim,  que  a côr  e a posição  social  fundiram  e confundiram 
na  condição  humana,  esta  sim,  a única  verdadeira,  imorredoura, 
por  todos  os  séculos  dos  séculos,  amém.  . . 

Ocorre  que  Herculano  e Camilo  tiveram  a mesma  mãe-preta 
e a estimavam  com  igual  calor,  com  igual  intensidade. 

Quando  se  separaram,  com  a tolice  da  briga  narrada,  “Siá”  Ân- 
gela, a mãe-preta  de  ambos,  ficou  morando  com  Herculano. 
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No  transcurso  dos  anos,  “Siá”  Ângela,  como  é lógico,  foi  enve- 
lhecendo e lá  chegou  o dia  em  que  adoeceu  de  mal  de  morte.  Os 
cuidados,  os  desvelos,  os  médicos  vindos  da  Capital  não  deram  jeito 
à doença  que  outra  não  era  senão  a própria  e implacável  velhice. 
Siá  Ângela  sentiu  com  lucidez  e propriedade  que  estava  às  vésperas 
do  seu  dia  final  como,  aliás,  todos  haviam  compreendido . E já  com 
dificuldade  de  dizer,  a dispnéia  a acometê-la  entrecortando-lhe  as 
palavras  apenas  balbuciadas,  chamou  Herculano  e lhe  fêz  o último 
e indeclinável  pedido:  antes  de  partir,  queria  ver  o seu  outro  filho 
branco,  o que  há  tanto  tempo  nem  sabia  por  onde  andava,  por  êle 

Brasil  Açucareiro  Julho — 1971 — 93 


estava  doida  de  saudade  e não  poderia  morrer  em  paz  enquanto 
não  o visse  pela  última  vez . 

Apesar  do  constrangedor  mister,  Herculano  sentiu  fundo  que 
não  podia  negar  o úlimo  pedido  de  “Siá”  Ângela  e lá  saiu  catando 
informações,  quantas  poude  colher,  até  localizar  o Coronel  Camilo, 
comunicando-lhe  a situação  da  forma  mais  rápida  de  que  dispunha 
e pedindo  a sua  presença  urgente  no  Engenho  Maribondo . 

À noitinha  do  mesmo  dia,  Camilo  dava  entrada  na  Casa  Gran- 
de do  Maribondo.  Cumprimentou  formalmente  os  presentes  e di- 
rigiu-se, acompanhado  de  Herculano,  ao  quarto  onde  “Siá”  Ângela 
agonizava . i 

Muitos  anos  atrás,  aquelas  duas  criaturas,  de  calças  curtas  e 
roupa  de  marinheiro,  ouviam  da  mesma  mãe-preta  cuja  vela  da  vida 
agora  bruxoleava  como  a do  Capelão  presente  para  lhe  dar  a última 
unção,  ouviam,  naqueles  anos,  da  preta  robusta  e riso  sempre  aber- 
to, a ela  aconchegados,  muito  atentos  e curiosos,  as  estórias  de  bichos 
que  falavam  de  leões  que  reinavam,  de  macacos  que  pregavam  pe- 
ças, de  raposas  sabidas  e tantas  outras . Era  um  quadro  só  de  amor 
e de  inocência,  no  qual  uma  preta  banta,  vinda  escrava  da  África, 
acorrentada  e humilhada,  oferecia,  em  troca,  todo  o seu  amor  a dois 
meninos  brancos,  filhes  dos  próprios  senhores  responsáveis  por  todos 
os  amargos  sofrimentos  por  que  passou.  Compensava-a,  tão  somente, 
a compreensão  da  inocência  de  duas  crianças  que  nada  sabiam  de 
correntes  e porões  de  navios  negreiros  e que  a sentiam,  ali,  como  uma 
criatura  humana  de  quem  beberam  o leite,  que  os  acalentava  na 
hora  de  dormir,  lhes  contava  encantadas  estórias  e que,  nos  seus 
puros  pensamentos  infantis,  também  a amavam  e nela  se  protegiam, 
como  os  filhos  querem  às  próprias  e verdadeiras  mães  e nelas  se 
protegem . 

Agora,  ali  estavam  dois  anciões  a assistirem  os  últimos  mo- 
mentos da  preta  banta,  os  meninos  e a negra  robusta  de  outrora. 
Só  que  os  dois  anciões,  no  transcurso  da  vida,  transformaram-se  em 
inimigos,  enquanto  a velha  moribunda  conservava  pelos  dois  o mes- 
mo amor  de  sempre  e ali  os  chamara  para  lhes  dizer,  em  últimas 
palavras : 

— Meus  fios,  sinhozinho  Herculano  e sinhozinho  Camilo.  . . 
Tô  sabendo  que  ocês  brigaram  já  faz  tempo.  . . queria  contá  priocês 
u’a  historinha,  mas  só  dá  tempo  pr’um  pedacinho.  . . o tatu  que 
brigô  co’o  gambá  por  causa  de  que  o gambá  falou  mais  bonito  que 
êle  na  festa  do  rei  Leão . . . ocês  se  alembram? . . . 

— Sim,  <‘Siá”  Ângela,  mas  não  fale  tanto  que  você  precisa 
descansar  para  não  piorar,  responderam  ambos. 

— Só  mais  um  pedacinho,  meus  fio . . . óia,  o tatu  fez  as  paz 
co’o  gambá  por  causa  de  que  uma  fada  da  floresta  disse  para  êle 
que  o valô  num  tá  em  sê  mais  maió  ou  mais  menó  de  importança ... 
deixa  eu  descansá  um  tiquinho  que  já  acabo  já . . . 


94 


N.°  1 (PÁG.  94> 


Descanse,  “Sia”  Ângela,  descanse,  insistiram  Herculano  e 


Camilo . 

E,  com  a voz  já  quase  imperceptível,  num  derradeiro  esforço, 
a boa  preta  terminou: 

— A fada  disse  que  o valô  tá  em  perdoá  os  erro  dos  outro, 
nem  num  tê  inveja,  nem  num  tê  ódio  de  ninguém,  nem  num  trocá 
as  amizade  pelas  posição.  . . Num  posso  morrê  em  paz  por  causa 
de  que  ocês,  meus  dois  único  fios  branco,  tão  brigado  atôa.  . . mas 
se  ocês  fizé  as  paz  aqui  de  junto  dessa  véia  e promete  de  se  estimá 
pra  sempre  como  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo  mandou,  essa  nêga  vai 
já  pros’braço  dÊle  na  maió  felicidade,  que  S . Pedro  já  me  fez  um 
montão  de  siná  pra  eu  ir  logo  de  u’a  vez . 

E os  Senhores  de  Engenho,  Coronel  Herculano  e Coronel  Ca- 
milo, Barões  da  nobreza  rural,  portadores  de  comendas,  veneráveis 
anciões,  donos  de  terras  e fortunas,  ficaram  menininhos  vestidos  de 
marinheiro,  aconchegados  a “Siá”  Ângela,  ama  de  leite,  mãe  preta, 
e se  abraçaram  chorando  convulsivamente,  enquanto  a preta  escra- 
va atendia  aos  insistentes  apelos  de  S . Pedro,  seguindo  feliz  para  o 
Reino  dos  Justos.  . . 
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MERCADO  INTERNACIONAL 
DO  AÇÚCAR 


Em  correspondência  de  31  de  maio, 
de  Nova  York,  informam-nos  M.  Golo- 
detz  & Co  em  sua  resenha  quinzenal: 

Temos  testemunhado,  no  decorrer  de 
maio,  contínuo  decréscimo  nos  valores 
do  açúcar  mundial.  Os  mercados  têm 
seus  climas  próprios  e o mês  de  maio  ofe- 
receu um  mercado  fraco  e inerte.  Estatis- 
ticamente, a oferta  e a procura  estão  em 
aceitável  equilíbrio.  As  estimativas  de 
Licht  quanto  aos  estoques  finais,  para 
31  de  agosto  de  1971,  apontam  18,3  mi- 
lhões de  toneladas,  mais  de  12%  abaixo 
das  de  l.9  de  setembro  de  1970.  A safra 
cubana,  com  razoável  declínio  na  produ- 
ção ê nos  rendimentos,  conforme  pro- 
mulgação oficial,  não  ameaça  de  ma- 
neira alguma  oferecer  qualquer  proble- 
ma à Organização  Internacional  do  Açú- 
car; as  safras  beterrabeiras  européias, 
muito  difíceis  ainda  de  antecipar  nesta 
época  do  ano,  parecem  se  situar  na 
média. 

As  estatísticas,  como  os  balanços  e os 
biquinis,  revelam  muitos  aspectos  inte- 
ressantes, mas  escondem  partes  vitais. 
Assim,  quanto  ao  açúcar  parece  se  ter 
chegado  ao  consenso,  entre  os  membros 
exportadores  do  Acôrdo  Internacional 
do  Açúcar,  de  que  seus  propósitos  estão 
adequadamente  servidos  numa  faixa  de 
US$  4-4-50.  Também  estatisticamente  in- 
tangível foi  o sentimento  de  depressão 
emanado  principalmente  do  Japão,  on- 
de uma  revenda  de  um  carregamento 
colombiano  representou  um  freio  no 
mercado;  curiosamente,  porém,  o Japão 
continuou  a receber  grandes  quantida- 
des do  produto  para  julho/dezembro 
de  1971. 

A atividade  japonesa  no  comêço  dês- 
te  ano  assinalou  o comêço  da  elevação 
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nos  preços,  e o pêso  e as  ações  do  Japão 
continuam  a ter,  muito  naturalmente, 
em  vista  de  sua  dominante  posição  im- 
portadora, grande  influência  nos  merca- 
dos mundiais.  Tendo  agora  comprado 
para  o segundo  semestre  dêste  ano  375 
mil  toneladas  de  açúcar  bruto  da  Aus- 
trália, 264  mil  toneladas  de  Natal  e de 
80  a 120  mil  toneladas  de  Cuba,  as  com- 
pras totais  do  Japão  para  1971  chegam, 
aproximadamente,  de  2,2  a 2,4  milhões 
de  toneladas.  Em  l.9  de  janeiro  dêste 
ano  os  estoques  e as  cargas  flutuantes 
subiam  a não  menos  de  700  mil  tonela- 
das e provàvelmente  750  mil  seriam  uma 
cifra  mais  próxima  da  realidade.  Os  es- 
toques finais  ao  encerrar-se  o ano  em 
curso  estão  previstos  pelos  entendidos 
em  assuntos  japoneses  em  cifras  inusi- 
tadamente grandes,  de  300  mil  a mais  de 
750  mil  toneladas.  Os  açúcares  domés- 
ticos contribuem  com  345  mil  toneladas 
de  beterraba  e 285  mil  de  cana.  O consu- 
mo (refinado)  será  de  2,8  a 2,9  milhões 
de  toneladas.  Dependendo  do  nível  de- 
sejável de  estoques  finais  em  dezembro 
de  1971  e das  importações  cubanas,  que 
se  situarão  na  região  de  700  a 920  mil 
toneladas,  o volume  de  excedentes  em 
mãos  do  Japão  poderá  variar  de  zero  a 
100  mil  toneladas. 

Tôdas  as  compras  em  bloco  feitas  pe- 
lo Japão  representam,  como  de  hábito, 
prêmios  substanciais  para  os  países  for- 
necedores, tendo  em  vista  os  níveis  vi- 
gentes no  mercado  mundial.  Nem  a 
qualidade,  nem  os  aspectos  de  frete,  nem 
qualquer  outra  razão  racional  explica 
adequada  ou  realisticamente  os  altos 
preços  que  o Japão,  por  intermédio  de 
sua  indústria  de  refinação,  está  pagan- 
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do,  ano  após  anos,  âos  seus  tradicionais 
fornecedores. 

yárias  melhorias  deveriam  ser  suge- 
ridas à reunião  prevista  para  17  a 19  de 
junho  do  Conselho  Internacional  do 
Açúcar,  nenhuma  porém  de  natureza 
fundamental  desde  que  o Acordo  tem 
produzido  os  esperados  resultados  e em 
margem  muito  grande. 

Transações  recentes  incluem  dois 
carregamentos  do  produto  refinado  in- 
diano a £ 6,15  a tonelada  métrica  F.O.B. 
comprados  por  uma  firma  francêsa  e a 
compra,  pela  Iugoslávia,  de  cêrca  de  30 
mil  toneladas  de  açúcar  refinado  da 
Bulgária.  Em  28  de  maio  Saigon  anun- 
ciou o pedido  de  fornecimento,  para 
chegada  em  julho,  de  dois  carregamen- 
tos de  açúcar  refinado  e recebeu  bem 
poucas  ofertas  a preços  não  exorbitan- 
tes. Os  carregamentos  aceitos  parecem 
ter  vindo  um  de  Natal  e outro  do  Mer- 
cado Comum  Europeu.  O mercado  do 
produto  refinado  parece  imune  à de- 
pressão que  se  observa  no  campo  do  açú- 
car bruto,  mas  ao  mesmo  tempo  mostra- 
se  menos  impetuoso  que  recentemente. 

A Colômbia  repetidamente  ofereceu  8 
mil  toneladas  de  açúcar  bruto  para  pró- 
xima entrega,  mas  devido  às  restrições 
de  frete  os  preços  oferecidos  foram  mui- 
to baixos  não  conduzindo  a transação. 
A Coréia  cobriu  o restante  de  sua  de- 
manda para  1971  com  o produto  de  For- 
mosa, como  se  esperava. 


Ôs  níveis  de  preço  correi*, 
abaixo  da  marca  de  4,50  US$.  Os  . 
nos  Estados  Unidos  estão  igualmen^ 
bastante  abaixo  do  preço-guia.  A situa- 
ção para  junho  parece  bem  a coberto  e o 
produto  a chegar  em  julho  deverá  apre- 
sentar aspectos  interessantes,  especial- 
mente quando  se  considera  que  detento- 
res de  grandes  quotas  não  venderam 
muito  desde  a recolocação;  por  outro  la- 
do, as  negociações  dos  estivadores,  com 
sua  inerente  ameaça  de  greve,  lançam 
grande  sombra  a turbar  a bola  de  cristal. 
Boa  é a demanda  para  o produto  refi- 
nado. 

Quanto  à legislação  açucareira,  o 
Comité  de  Agricultura  da  Casa  dos  Re- 
presentantes deverá  preparar  uma  mi- 
nuta não  muito  divergente  das  práticas 
existentes.  Alguns  países  em  desenvol- 
vimento, até  agora  excluídos,  especial- 
mente o Paraguai,  e possivelmente  Ma- 
lawi  e Uganda,  são  recipientes  poten- 
ciais de  pequenas  quotas  e há  possibili- 
dade de  que  essas  pequenas  quotas  se- 
jam fixadas  a um  nível  mínimo  que  per- 
mita embarque  econômico  (14  a 15  mil 
toneladas  curtas,  valor  bruto,  são  men- 
cionadas) . 

O mercado  de  frete  está  firme,  a bai- 
xos níveis.  Atividades  nos  mercados  ter- 
minais açucareiros,  tanto  em  Londres, 
como  especialmente  em  Nova  York,  têm 
sido  desapontadoras  até  o desânimo.  A 
sonolência  do  verão  no  hemisfério  norte 
chegou  um  pouco  mais  cêdo  êste  ano. 
Resta  ver  se  haverá  reação  a ês se  estado 
ietárgico.  ; 
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em  processo  no  Brasil  1967 . Rio  de  a- 
neiro  Serviço  de  Publicação,  1968 . 

] Fonte  de  inf.  I|  1007  p. 

FRAGOSO,  Danilo  — Boulitreau,  senhor 
de  engenho  francês  em  Pernambuco 
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DIVERSOS 

LEFFINGWELL,  Roy  J.  — Field  mecha- 
nization.  Sugar  y Azucar.  New  York. 
65(9): 8-14,  sep.  1970. 

BUCHANAN,  E . J . — How  Computer  will 
speed  up  milling  processes . The  South 

African  Sugar  Journal,  Durban 

55 (4):  183,  apr.  1971. 
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ÚLTIMAS 


PESSOAL 

Na  qualidade  de  Presidente  da 
Equipe  Técnica  de  Alto  Nível,  o Che- 
fe do  Serviço  do  Pessoal  do  I.A.A.,  Sr. 
Inésio  Ribeiro  de  Azeredo,  compare- 
ceu, em  Brasília,  à Terceira  Reunião  da 
Comissão  de  Coordenação  do  Sistema 
de  Pessoal,  28  e 29  de  junho,  organi- 
zada pelo  Departamento  Administrati- 
vo do  Pessoal  Civil . 

Constantes  da  agenda  da  reunião, 
dois  assuntos  principais:  a)  Instruções 
a respeito  da  metodologia  de  funciona- 
mento das  Equipes  Técnicas  de  Alto 
Nível;  b)  Treinamento  dos  servidores 
que  irão  executar  as  tarefas  técnicas  de 
classificação  de  cargos. 

'‘EDIÇÃO  CULTURAL-7T 

Aguardada  com  indiscutível  ansieda- 
de, dada  a repercussão  dos  números  dos 
anos  anteriores,  será  lançada  em  agos- 
to próximo,  reunindo  trabalhos  impor- 
tantes, muitos  dêles  cingidos  ao  folclo- 
re do  açúcar,  a EDIÇÃO  CULTU- 
RAL/71, de  BRASIL  AÇUCAREIRO, 
que  vem  sendo  realizada  há  seis  anos 
consecutivos,  pelo  Serviço  de  Do- 
cumentação do  I.A.A. 

Dentre  outras  personalidades  do 
mundo  cultural  destacam-se  no  grupo 
dos  que  assinam  estudos  do  mais  alto 
nível : Prof.  Mário  Ypiranga  Monteiro 
( Amazonas ) — Prof.  Guilherme  San- 
tos Neves  ( Espírito  Santo ) — Gilber- 
to Freyre,  Jayme  Griz,  Waldemar  Va- 
lsnte,  Mário  Souto  Maior,  Nelson  Bar- 
balho,  Fernando  da  Cruz  Gouvêa,  Luiz 
Luna,  Ruy  Duarte  ( Pernambuco ) — 
Hugo  Paulo  de  Oliveira,  Francisco  Vas- 
concellos  e Carlos  Vasconcellos  Rodri- 
gues de  Brito  ( Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro) Davy  Rissin  ( Guanabara ) 


Vicente  Salles  {Pará)  — são  alguns 
dos  nomes,  entre  tantos,  cujo,  estudos 
já  recebemos  para  a mencionada  edi- 
ção. 

VIAGEM  AO  NORDESTE 

No  período  de  21  a 30  do  mês  pas- 
sado a reportagem  de  BRASIL  AÇU- 
CAREIRO estêve  no  Nordeste  (Per- 
nambuco e Alagoas)  realizando  repor- 
tagens diversas,  a serem  incluídas  na 
série  recém-criada  (tO  I.A.A.  e seus  Ór- 
gãos Regionais . 

Os  trabalhos,  que  começarão  a ser 
publicados  a partir  de  setembro,  entre 
outros  aspectos,  focalizam  as  ativida- 
des das  Inspetorias  Técnicas  de  Per- 
nambuco e de  Alagoas,  das  Estações 
Experimentais  de  Cana-de- Açúcar  de 
Pernambuco  (Carpina),  Alagoas  (Ma- 
ceió), do  Terminal  Açucareiro  do  Re- 
cife, dos  Armazéns  de  Açúcar  de  Ma- 
ceió e da  Comissão  de  Combate  às  Pra- 
gas da  Cana-de- Açúcar  no  Estado  de 
Pernambuco . 

Além  das  reportagens,  nosso  redator 
estabeleceu  contatos  com  colaborado- 
res técnicos  ligados  à agroindústria  ca- 
navieira, obtendo,  na  oportunidade,  1 6 
artigos,  que,  a partir  de  setembro,  serão 
publicados  periodicamente . 

FALECIMENTO 

Repentinamente,  o Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool  perdeu  um  de  seus  cola- 
boradores mais  eficientes.  Trata-se  de 
Sebastião  Muniz  Barreto,  antigo  servi- 
dor da  autarquia  na  Sede,  GB,  onde 
muitos  anos  serviu  na  Divisão  de  Con- 
trole e Finanças.  Atualmente,  Sebas- 
tião ocupava  o pôsto  de  Chefe  de  Por- 
taria do  Edifício  do  Paço. 
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LIVROS  À VENDA  NO  I.A.A. 

SERVIÇO  DE  DOCUMENTAÇÃO 

(Rua  l.°  de  Março,  n.°  6 — l.°  andar  — GB) 

— ANUÁRIO  AÇUCAREIRO  — Safras  1953/54,  1954/55,  1955/56;  ! 

Safras  1956/57  a 1959/60  e 1960/61  a 1965/66.  Cada  volume  . . . Cr$  5,00 

— DOCUMENTOS  PARA  A HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR  — Vol.  I 
(ESGOTADO  — Legislação;  Vol.  II  — Engenho  Sergipe  do  Con- 
de; Vol.  III  — Espólio  de  Mem  de  Sá  — Cada  Volume  Cr$  8,00 

- LEGISLAÇÃO  AÇUCAREIRA  E ALCOOLEIRA  — Lycurgo  Vel- 

loso  — 2 Vols.  — c/vol Cr$  4,00 

— MISSÃO  AGROAÇUCAREIRA  DO  BRASIL  — João  Soares  Pal- 
meira   Cr$  2,00 

— TRANSPORTES  NOS  ENGENHOS  DE  AÇÚCAR  --  José  Alipio 

Goulart  Cr$  4,00 

— O MELAÇO,  sua  importância  com  especial  referência  à fermen- 
tação e à fabricação  de  levedura  — Hubert  Olbrich  (trad  do  Dr. 

Alcides  Serzedello)  Volume  Cr$  4>00 

COLEÇÃO  CANAVIEIRA 

— PRELÚDIO  DA  CACHAÇA  — Luís  da  Câmara  Cascudo  Cr$  5,00 

- AÇÚCAR  — Gilberto  Freyre  NCr$  12  00 

; - CACHAÇA  — Mário  Souto  Maior  • Cr$  10>00 
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GRUPO  SEGURADOR  IPIRANGA 


IPIRANGA 

COMPANHIAS  ANCHIETA 

NORDESTE 
SUL  BRASIL 

OPERANDO  NOS  RAMOS  ELEMENTARES 


SEDE: 

Barão  de  Itapetininga,  151  - 7o 
Telefone:  32-3154 
SAO  PAULO  S.P. 


SUCURSAL: 

Av-  Almirante  Barroso,  90  - 10.°  and. 
Telefone:  231-0135 
RIO  DE  JANEIRO  - Gb. 
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CIA.  USINAS  NACIONAIS 

RUA  PEDRO  ALVES,  319  - RIO 
TELEGRAMAS:  “USINAS”  TELEFONE:  243-4  83  0 

REFINARIAS:  Kio  DE  JANEIRO-  - SANTOS  - CAMPINAS  - BELO 
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